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Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de 2025.

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP

Tendo presente à necessidade da CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

eARA eRESTAçÃO oe SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PoDIA-

TRTAS AOS MUNICíPIOS QUE COMpÔeU A ASSOCAçÃO DOS MUNICÍPIOS

DA MICRORREGÁO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme especiÍicações e

condições descritas no Termo de Referência, solicito a Vossa Senhoria, a abertura de pro-

cesso licitatório visando à execução da referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço.

Atenciosamente,

MOACIR tusrÉdodeíoímâ
dlotàl@Í MOÂC|R

FRANCO:21 rRiNcô:2130óse361s
Dâdôs:2025.1 1.03

30689361 5 r3:24:18'03'm'

Moacir Franco

Diretor Executivo da AMESP

Ao
llmo. Sr.

Wagner do Couto
Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP
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sepucei - coNsoRcto AMESP

ESTUDo rÉcuco PRELTMTNAR

Pouso Alegre - MG
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ESTUDO TECNTCO PRELIMINAR

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPOEM A

ASSocrAçÃo oos uur.rcÍpros DA MrcRonneoÉo oo mÉoro sapucaí - AMESe.

rrurnoouçÃo

Destina o presente estudo essencialmente para assegurar a viabilidade técnica e

econômica para a CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERV|ÇOS DE TRATAMENTO DE FERTDAS E PODTATRTAS AOS MUNTCíP|OS QUE

coMpÔEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MED|O SAPUCAí

- AMESP, pelo período de 12 (doze) meses.

NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A presente contratação é fundamental para o fortalecimento e a qualificação da capacidade de

resposta do Sistema Unico de Saúde (SUS) dos Municípios que compÕem a AMESP. Observa-

se uma demanda crescente e contínua por serviços de saúde, o que impõe às gestões dos

municípios a adoção de medidas que assegurem um atendimento humanizado, ágil e

resolutivo, em consonância com os princípios que norteiam a Administração Pública.

O problema central que se busca solucionar reside na necessidade de estruturar e ofertar um

serviço especializado para a prevenção e o tratamento de lesões cutâneas complexas e de

difícil cicatrizaçâo. Tais condiçôes acometem, notadamente, por exemplo pacientes acamados

por longos períodos e portadores de diabetes com lesões em membros inferiores ("pé

diabético"), representando um desafio significativo para a rede de saúde municipal.

A estrutura de saúde existente nos municÍpios, embora preste serviços essenciais, não dispõe

da capacidade técnica e operacional robusta para atender a essa demanda específica com a

celeridade e a especializaçáo requeridas, o que vem gerando pedidos por tal contratação,

assim satisfazendo as necessidades dos munícipes.

Nesse contexto, a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de

Tratamento de Feridas e Podiatrias, emerge como a solução mais adequada para consolidar o

lnteresse Público. Tal medida visa garantir o acesso dos cidadãos a tratamentos modernos e

eficazes, promovendo a melhoria da qualidade de vida, a redução do tempo de internaçâo e a

diminuição de complicações e sequelas.
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A fundamentação para esta contratação encontra amparo no artigo 198 da Constituição

Federal, que estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, e no artigo 24 da

Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990. O referido dispositivo legal autoriza a

participação complementar da iniciativa privada na prestação de serviços de saúde quando as

disponibilidades do SUS forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população

de uma determinada área.

Portanto, a contratação justifica-se pela necessidade premente de complementar a capacidade

assistencial dos municípios Consorciados, assegurando que a população tenha acesso a

serviços de saúde de alta complexidade, essenciais para o tratamento de condições clínicas

específicas e para a promoção do bem-estar coletivo.

REQUTSTTOS LEGATS E CONDIçOES DA CONTRATAçÃO

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, Lei

Federal no 14.13312021, bem como toda legislação correlata.

Ao realizar o levantamento dos itens necessários a satisfazer as demandas originárias

dos Municípios Consorciados, observou-se que o prazo razoável para que os fornecedores

pudessem cumprir as condições de execução do objeto seria de 05 (cinco) dias corridos após

o recebimento da ordem de serviços, tendo em vista a urgência dos pacientes. Desta forma,

objetiva-se também alcançar um maior número de fornecedores com condições de competição

e capazes de cumprir de forma integral todas as condições estabelecidas, bem como realizar

a prestação dos serviços de forma satisfatória e regular considerando a demanda dos setores

e secretarias municipais.

A prestação dos serviços deverá seguir rigorosamente todos os critérios especificados

no Termo de Referência, para que sejam fornecidos com perfeição e segurança.

A vigência inicial da Ata será de 01 (um) ano, com possibilidade de prorrogação nos

termos do Art. 84 da Lei 14.13312021, desde que seja comprovado a sua vantajosidade e que

os serviços tenham sido prestados com eficiência e qualidade.

ENQUADRAMENTO DO OBJETO

O objeto constante do presente estudo enquadra-se no conceito de bem ou serviço

comum, por possuírem características padronizadas, uma vez que são facilmente comparáveis

entre si e podem ser oferecidos por diversas empresas atuantes no mercado, não necessitando

de especificações minuciosas ou peculiares (Art. 1o, parágrafo único da Lei 10.52012002).
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DO QUANTITATIVO LICITADO

Como esta contratação será a primeira a ser realizada pelo Consórcio AMESP, foram

definidos os quantitativos a partir de estudos e consultas de licitações realizadas por órgãos

municipais - devidamente publicadas. Foram considerados projeções de futuras oscilações das

demandas originárias, bem como, o ingresso de novos municípios consorciados, com respaldo

orçamentário e financeiro obtidos em análise das leis orçamentárias municipais. Desta forma,

foram selecionados 3 (três) licitaçôes cujo objeto se assemelha com o objeto desta contratação,

sendo elas:

Asso€hção dos Munldpios da Mlcrcrret6o do Mddlo §pucaí

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUAMA - RlO DE JANEIRO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 04112025

@ DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ALTAMENTE ESPECIALIZADOS DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO DE LESÕES

CUTÂNEAS, INCLUINDO CONSULTAS, EXAMES, PROCEDIMENTOS,

ACOMPANHAMENTO PÓS-AVAL|AÇÃO, APLICAÇÃO DE INSUMOS, UTILIZAÇÃO DE

EQUTPAMENTOS ESPECíF|COS E REALTZAÇÃO DE TRATAMENTO POR CÂMARA

HIPERBÁRICA EM UNIDADE PROPRIA, A SEREM REALIZADOS NAS UNIDADES DA

REDE PUBLICA DE SAUDE MUNICIPAL, CONFORME DEMANDA E SOB

ACOM PANHAMENTO DE COM ISSÃO ESPECIALIZADA.

ITTENT.AUrurcIPAL NOVO VALE - SÃO PAULO

CHAMAMENTO FúBLrco N" ooí t2ozs

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRATAMENTO DE FERIDAS E

ESTOMIAS, PARA ATENDIMENTO AOS MUNICíPIOS CONSORCIADOS COM OFERTA

REGTONAL DE SERVTÇO ASSTSTENCTAL E EDUcAcIONAL QUE ATENDA ÀS

NECESSIDADES DOS PACIENTES COM PATOLOGIAS DESCRITAS NESTE EDITAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO PARA

CREDENCIAMENTO NO OO1 I 2022

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇoS DE ATIVIDADES DE ENFERMAGEM COM ÊNFASE EM ENFERMAGEM

DERMATOLÓGICA E ESTOMATERAPIA (TRATAMENTO DE FERIDAS, ESTOMIAS E
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INCONTI NC|A), SERVIÇOS DE CONTINUADA E PERMANENTE NA

SAUDE, BEM COMO FORNECIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA TRATAMENTO DE

FERIDAS COMPLEXAS (COBERTURAS ATIVAS), A FIM DE PRESTAR SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERIDAS COMPLEXAS CRÔNICAS E AGUDAS DOS PACIENTES DO

PROGRAMA 'MELHOR EM CASA' E DA REDE BÁSICA DE SAUDE, BEM COMO

REALIZAR CAPACITAÇÃO PARA A EQUIPE DE ENFERMAGEM, PARA ATENDER A

NECESSIDADE EXISTENTE DA POPULAÇÃO DE FORMA COMPLEMENTAR DO

SISTEMA UNICO DE SAUDE - SUS DO MUNICíPIO OC AURORA DO PARA - PA

Dessa forma, a partir das médias encontradas e partindo das demandas originárias dos

Municípios Consorciados, bem como as futuras oscilações e ingresso de novos Municípios,

baseando-se na semelhança dos serviços, foram adotados os seguintes quantitativos:

Ressalta-se que o valor estimado por Município não se confunde com o quantitativo

mínimo a ser adquirido por cada ente. Trata-se de referência utilizada exclusivamente para

composição da estimativa global de contratação. Portanto cada Município poderá solicitar

quantitativos superiores ou inferiores ao valor estimado por Município, desde que não extrapole

ao quantitativo total estipulado pela Ata.

DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado é de R$ 6.292.820,00 (seis milhões duzentos e noventa e dois mil

oitocentos e vinte reais). Para a composição deste orçamento foram utilizadas cotações de

mercado.
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LOTE 01

ITEM DESCRITIVO
QUATIDADE
ESTIMADA

MÉDIA DE VALORES
R$

01
AVALTAÇÁO E CURATIVO - PRIMEIRO

ATENDIMENTO
2.452

02
cuRATrvo PEouENo (coM

DESBRIDAMENTO E LASERTERAPIA OU
ozoNloTERAPlA)

6.545

03
CURATrvo MÉDro (coM DESBRIDAMENTO E

LASERTERAPIA OU OZO N IOTERAPIA)
4.090

04
cuRATrvo GRANDE (COM DESBRIDAMENTO

E LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)
2.452

05
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E

CALOSI DADES: PRIM El RA AVAL|AÇÂO
/SESSÁO.

2.452

06
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E

CALOSIDADES: SESSÃO.
2.452

07
TRATAMENTO DE UNHA ENCRAVADA:

pRtM EtRA AVALIAÇÃO/ PROCEDIMENTO DE
REMOÇÁO DE ESPICULA, (COM RE]QBNoI

í.634
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JUSTIFICATIVAS

Quanto ao Preço Global:

O objeto foi reunido em LOTE por se tratar de uma solução composta, ou seja, não há

como funcionar sem estarem integrados os diversos itens, pelas características de soluções

desta natureza.

Dada a peculiaridade dos objetos, seu desmembramento em vários itens, geraria, além

de dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou mais restarem

fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução.

Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor de

fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o seu valor estimado.

Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e econômica para o parcelamento da

solução em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas

respectivas peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que compõem

a solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. É sabido da

prevalência da licitação por itens ou lotes de itens para cada parcela do objeto quando este é

divisível. Todavia, consoante se retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União esta

medida só se dá quando não se verifica prejuízo para o conjunto ou complexo ou implique em

perda de economia de escala. No mesmo sentido caminha a jurisprudência do Tribunal de

Contas de Minas Gerais que admite a adoção do menor preço global quando justificada sua

pertinência segundo um viés técnico.

Quanto ao Parcelamento ou Não:

Conforme o disposto no art. 40, § 20, da Lei Federal no 14.13312021, a licitação por item ou lote

é a regra na Administração Pública, por visar à ampliação da competitividade. Contudo, a

própria Lei, em seu art. 40, § 30, inciso l, e em outras disposições, faculta a não adoção do

parcelamento quando este se demonstrar técnica ou economicamente inviável.

Após criteriosa análise da natureza do objeto, conclui-se pela inviabilidade técnica e pela

desvantagem econômica do parcelamento, optando-se pela contratação em lote único, com

adjudicação por menor preço global, em razáo dos seguintes fundamentos:

Natureza lntegrada e lnterdependente do Serviço: O objeto desta contratação configura um

sistema único e integrado, no qual a eficácia do tratamento depende da perfeita sinergia entre

6
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a equipe multidisciplinar (mão de obra), os insumos específicos e as terapias aplicadas, como

a oxigenoterapia hiperbárica. A dissociação desses componentes em lotes distintos (ex: um

lote para mão de obra, outro para insumos, outro para a sessão em câmara hiperbárica)

acarretaria um elevado risco à continuidade e à qualidade do tratamento ofertado ao paciente.

A falta ou a inadequação de um insumo fornecido por uma empresa, por exemplo, impactaria

diretamente o serviço prestado pela equipe de saúde de outra contratada, comprometendo o

resultado clínico final.

Unicidade da Responsabilidade Técnica: O tratamento de lesões cutâneas complexas exige

uma responsabilidade técnica centralizada, Em caso de falha terapêutica ou evento adverso, o

parcelamento do contrato criaria um impasse na apuração de responsabilidades, sendo difícil

discernir se a falha decorreu da mão de obra, da qualidade do insumo ou do equipamento. A

contratação de um único prestador assegura que a responsabilidade pela integralidade do

serviço e pelos resultados alcançados seja de um único contratado, facilitando a fiscalização e

a eventual aplicação de sanções.

Economia de Escala e Custos de Gestão: A contratação do objeto em sua totalidade permite a

obtençâo de economia de escala, resultando em uma proposta financeira potencialmente mais

vantajosa para a Administração. Ademais, a gestão de múltiplos contratos para um único fluxo

de serviço aumentaria consideravelmente os custos administrativos e operacionais para esta

Secretaria de Saúde, demandando a designação de diversos fiscais e a multiplicação de

processos de medição, controle e pagamento, o que contraria o princípio da eficiência (art' 50

da Lei no 14.13312021).

Vantagem na Contratação da Solução Completa:A licitação pelo critério de menor preço global

para o serviço completo é a que melhor atende ao interesse público, pois selecionará a

proponente capaz de oferecer a solução integral com a melhor proposta financeira. Esta

abordagem garante a execução do serviço de forma coesa e otimizada, desde o diagnóstico

até a conclusão do tratamento.

Desta forma, a decisão pelo não parcelamento está devidamente justificada na indivisibilidade

técnica do objeto e na manifesta vantagem técnica, econÔmica e gerencial da contratação de

uma solução completa e integrada para o atendimento aos munícipes.
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Quanto as empresas Reunidas em Consórcio

Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, na leitura do disposto no art. 33

da Lei no 8.666/93, o Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do Conselheiro Hamilton

Coelho nos autos do Processo no 912078, apresentou manifestação no seguinte sentido:

O emprego, pelo legislador, da locução "quando permitida" evidencia que se trata de permissão

excepcional e específica, a depender do juízo de oportunidade e conveniência da

Administração. É dizer: se a participação de consórcios é excepcional, algum sentido faria em

exigir justificativas para sua permissão, mas jamais quanto à sua restrição. Não bastasse a

inequívoca letra da lei, decorre do próprio senso comum que a formação de consórcios de

empresas só tem sentido para a possível execução de objetos extraordinários, vultosos,

altamente complexos ou inauditos

No mesmo sentido, o TCU entendeu que:

O aft. 33 da Lei de licitaçóes expressamente atribui à Administração a

prerrogativa de admitir a participação de consÓrcios. EsÍá, portanto, no

ámbito de discricionariedade da Administração. lsto porque, ao nosso

ver, a formação de consórcios tanto pode se presÍar a fomentar a

concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não

participariam do ceftame), quanto a cerceá-la (associação de empresas

que, caso contrário, concorreriam entre si) [...](AcÓrdão 1.946/2006,

Plenário, rel Marcos Bemquerer Costa).

Com efeito, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto

que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve

questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não

teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a

Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias empresas isoladamente

apresentam condições de participar do presente certame. Tal medida visa afastar a restrição à

competição, pois a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços,

reduziria o número de licitantes.
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Da Delimitação Geográfica

Tal exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da

proposta mais vantajosa para os Municípios do Consórcio, pois, se a distância entre o Município

e a Licitante for maior que a determinada, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em

razão do aumento do custo com o deslocamento, assim como poderá aumentar as chances de

atraso na prestação dos serviços que por envolverem serviços de atenção primordial e o atraso

destes coloca a saúde dos pacientes atendidos em risco.

Como bem pontuado pelo Tribunalde Contas da Uniáo (TCU), "a vantajosidade de uma

proposta não se resume ao preço, devendo também ser considerada a adequação dos custos

adicionais com logística e transporte, a fim de garantir a plena eficácia da contratação" (Acórdão

2.453t2016).

Desta forma, a contratação com empresas localizadas até í00 (cem) km de distância

do município de Pouso Alegre (MG) tem o potencial de melhorar a gestão sobre os serviços

que poderão ocorrer em caráter de urgência, se tornando essencial para garantir prestações

de serviços de forma rápida, com redução de custos, qualidade dos materiais e do

resultado da prestação dos seruiços, assim como a eficiência da execução contratual,

assegurando os princípios da economicidade, eficiência, sustentabilidade e interesse público,

vez que a diminuição do tempo e custo de deslocamento resulta em maior eficiência e menor

impacto na execução/entrega dos serviços/produtos. Além disso, a demora no atendimento

pode acarretar prejuízos diretos aos munícipes, especialmente no que tange aos serviços dos

munícipios, cujos efeitos são imediatos e de alta relevância para o bem-estar da população.

com o objetivo de impedir a majoração do valor da manutenção e dos serviços em razão da

distância da empresa licitante.

Ademais a delimitação do raio visa atender critérios técnicos, logísticos e operacionais

essenciais para a adequada execução do objeto licitado, assim não p§udicando o andamento

das atividades essenciais dos Municípios integrantes da AMESP. As regras esculpidas aqui

são cristalinas, objetivas e descritas nos moldes do que preleciona a Lei de Licitações que

faculta ao administrador público a Íixação dos critérios que lhe pareçam mais convenientes e

oportunos para a prova da habilitação técnica dos licitantes, o que fora devidamente cumprido

pela Municipalidade.

00u-
ra
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O DESCONTO ESTIMADO PARA IN|CIO DA DTSPUTA

É importante esclarecer que esta situação se dá por cuidados indispensáveis de uma

administração que seja responsável com o erário público buscando o maior desconto sobre o

fornecimento e/ou prestação de serviços e dentro da perspectiva dos Entes Públicos, in casu,

os municípios consorciados. Evitando qualquer alegação de superfaturamento.

Portanto, o desconto mínimo a ser aplicado será de R$ 100,00 (cem reais) por lance

NEcESSTDADE TÉCNtcA PARA FlScALtzAçÃO E GESTÃo DO coNTRATo

Após realização deste estudo verificou-se que não há necessidade de contratação de

terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato, bem como

não há necessidade de formação profissional específica destes, porém ressalta-se que no

momento da designação, é importante verificar se os atores possuem conhecimento técnico

compatível e suÍiciente para atestar o cumprimento das exigências estabelecidas. Ressalta-se

também que a qualidade dos itens fornecidos, será acompanhada e Íiscalizada por servidores

devidamente designados pela Secretaria de cada Município'

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a adoção do modelo de aqui descrito, espera-se alcançar uma gestão mais

eficiente, segura com total atenção aos pacientes. A contratação desse serviço permitirá aos

MunicÍpios consorciados à AMESP a ampliação no atendimento pois há uma demanda

crescente e especializada para o cuidado de pacientes com lesões de pele de difícil cicatrização,

tais como úlceras por pressão em pacientes acamados e lesões vasculares e neuropáticas

associadas ao "pé diabético". A estrutura atual do SUS nos municípios carece da capacidade

operacional, tecnológica e de especialização técnica para ofertar, em quantidade e qualidade

satisfatórias, a integralidade do tratamento que estas condições exigem, notadamente no que

tange à aplicaçáo de terapias avançadas. Ademais, a solução apresentada foi desenhada como

um serviço completo e integrado, que abrange todas as fases do cuidado ao paciente, com o

objetivo de centralizar a responsabilidade técnica e garantir a continuidade do tratamento.

DECLARAÇÃO OA VTABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO

Os estudos preliminares e as consultas feitas no mercado indicam que a solução

apresentada tem a abordagem que se mostra a mais vantajosa para o interesse público, pois

permite aos Municípios acessarem, de forma imediata, uma alta capacidade tecnológica e de

conhecimento especializado que seria inviável e excessivamente onerosa para ser desenvolvida

com recursos próprios a curto e médio prazo. A medida garante, assim, o acesso da população

§§.: n 0r

Assochção dos Muôltíploi d. MlcmÍreglâo do Médio spucaí
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a um tratamento eficaz e moderno, em linha com o princípio da humanizaçáo da saúde e da

busca pela máxima resolutividade.

Desta forma, a contratação da solução descrita é a medida mais adequada para sanar a

lacuna assistencial existente, consolidando o interesse público ao viabilizar o acesso universal

e equânime a tratamentos de saúde de alta complexidade, essenciais para a recuperação e a

qualidade de vida dos munícipes acometidos por lesões cutâneas de difícil tratamento

Diante do exposto, sugere-se a abertura de licitação no Consórcio AMESP, visando a

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de2025

00 l3

MOACIR

FRANCO:21

9361 5

Assinado de forma digital
poÍ MoACIR

lQ§$ rnaHco'zrroeae:ors
DâdÕs: 2025.1 1.03 1 3:26:l 6
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP

ÂJso(lâçâodos Munlcípio$ da Microíretlãodo Médio §pucaÍ

11
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DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA - DFD

DFD no.:08/2025/AMESP

Orgão: Consórcio AMESP

Setores Requisitante: Diretoria Executiva

Responsáve! pela Demanda: Moacir Franco

1. OBJETO:

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERV|ÇOS DE TRATAMENTO DE FERTDAS E PODTATRIAS AOS MUNICíPIOS OUE

COMeôEM A ASSOCTAÇÃo DOS MUNTCíPIOS DA MICRORREGÉo DO MEDIO

SAPUCAÍ - AMESP, conforme normas técnicas e condições descritas no Termo de

Referência.

2. JUSTIFIcATIVA DA NEcESSIDADE DA cONTRATAçÃO E DA SOLUçÃO

ESPERADA:

Feridas crônicas representam um problema de saúde pública, impactando diretamente a

qualidade de vida dos pacientes e gerando altos custos ao sistema de saúde. A ausência

de acompanhamento especializado pode levar a complicaçÕes como infecçÕes,

amputações e internações recorrentes, especialmente em pacientes com diabetes,

doenças vasculares e mobilidade reduzida.

A proposta visa implantar um serviço de atendimento especializado em tratamento de

feridas nos Municípios Consorciados à AMESP, promovendo cuidados baseados em

evidências, humanização e redução de complicações.

O diabetes mellitus é uma das doenças crônicas mais prevalentes no Brasil. A falta de

cuidados adequados com os pés pode resultar em lesões graves. Segundo o Ministério

da Saúde, grande parte das amputações em diabéticos decorre de lesões que não foram

tratadas a tempo. Um atendimento podiátrico regular pode reduzir drasticamente essas

ocorrências.

3. DA FORMA, ESPECIF|CAçÃO E QUANTTDADE DE MATERIAL A SER CONTRATADA

14
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Item Quant.
Und. de
Medida Detalhamento do ltem

01 01 UNIDADE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE

FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE

coMpÔEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ AMESP,

conforme normas técnicas e condições descritas no Termo

de Referência.

Tipo de
Material:

(

Consumo
) )( (x)

Serviços
( ) Obras e/ou Serv. de

Engenharia

Regime de
Fornecimento:

( ) Parc.
Unica

()
Semanal

()
Quinzenal

()
Mensal

(X)Sob
Demanda/

lmediato

( ) Outro:
Especificar

EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS OU PROTOTIPO

( ) Sim. (X) Não.

HABTLTTAçÃO eSpeCÍrtce

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABTLIDADES ESPECíFICAS DA CONTRATADA

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABILTDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATANTE

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CRITÉruOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

Municípios consorciados à AMESP.

A empresa deverá atender todos os itens e requisitos do projeto anexo a este

documento.

DEFTNTçÃO DA NECESSIDADE DE ELABORAçÃO OU NÃO DE ESTUDOS

TÉCNICOS PRELIMINARES:

2-4
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( ) Dispensado nos termos do Art. 9, do Decreto Municipal n' 312512023.

(X) Com base na baixa complexidade do objeto, o gerenciamento de riscos da

contratação será dispensado para esta contratação, bastando a elaboração do ETP e do

TR.

( ) Devido a alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do Estudo

preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação.

( ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de riscos

de contratação anterior, serão utilizados o ETP e GR do Processo Licitatório no

............./.....,.....

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh

A despesa reÍerente à prestaçáo dos serviços, objeto da licitação, será empenhada

na dotação orçamentária do ÓRGÃO pnnttClPANTE signatário da Ata de Registro de

Preços.

cRrÉRtOS ADOTADOS PARA ESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Objetivando a instrução do processo, em observância ao que determina o art. 23 da

Lei 14.133t2021, informamos que o valor estimado da contratação foi obtido a partir

pesquisas de mercado nacional.

Parâmetros adotados para elaboração do valor estimado:

( ) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Portal Nacional de Contratações PÚblicas (PNCP);

( ) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

( ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

3-4
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Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de 2025

MoAcrR âü111.,:h3l?i_
FRANCO:2I 30 rR^Nco:2roóBe3órs

68e36 rs ?i'.,3li';i,J'"

Moacir Franco
Diretor Executivo

Asmhçâo dc aúunicíplos da MicÍoÍrêgiâo do Médlo §pucâí

(X) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 06 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital. Justificativa: A escolha dos fornecedores

para fins de cotação foi feita a partir de empresas (CLÍNICAS ESPECIALIZADAS),

representativas no mercado LOCAL, bem como empresas que já prestam serviços aos

Municípios e Consórcios do Estado de Minas Gerais. São empresas do segmento comercial

que possuem condições técnicas de atendimento ao Consórcio AMESP. Foram

selecionadas também, como parâmetro de preços 03 (três) licitações cujo objeto se

assemelha com o objeto desta contratação.

( ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.

( ) Baixa

GRAU DE PRTORTDADE DA CONTRATAÇÃO

( ) Média (X) Alta

44
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TERMO DE REFERÊMCIE

í. DOOBJETO.

1.í. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA PRESTAÇÃO DE

sERVtÇos DE TRATAMENTo DE FERTDAS E poDtATRIAS Aos MUNIc[Plos QUE

coMpôEM AASSoctAÇÃo Dos MUNrcÍpros DA MtcRoRREGIÃo Do MÉDlo SAPUCAí

- AMESP.

1.2. A prestação dos serviços se dará conforme especificaçóes técnicas contidas

neste Termo de Referência.

2. TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE).

2.1. LOTES.

3. DO DESCRITIVO.

3.1. METODOLOGIA

3.1.1. Triagem e encaminhamento via Secretaria de SaÚde;

3.1.2. Avaliação especializada com plano terapêutico especializado;

3.1.3. Registro fotográfico e acompanhamento da evolução clínica;

3.1.4. Aplicação de técnicas e produtos específicos: limpeza adequada,

desbridamento, curativos especiais, laserterapia, entre outros;

LOTE 01
QUATIDADE
ESTIMADAITEM DESCRITIVO

2.452RATIVO A NDITE EM NTOP IMR IE ROCUE01 AVAL

6.545cuRATlvo PEQUENO (COM DE
LASERTERAPIA OU OZONI

DAMENTO E
02

4.090o (coM DESBRIDAMENTO E

ERTERAPIA OU OZONIOTERAP
CURATIVO M

LAS03

2.452cuRATrvo GRANDE (COM DESBRIDAMENTO E

LASERTERAPIA OU NIOTERAP04

2.452TRATAMENTO DE ONICOM CALOS E CALOSIDADESICOSE
/SESSÃOPRIMEIRA AVAL05

2.452TRATAMENTO DE ONICOMI CALOS E CALOSIDADES:COSE,
06

1.63407
MR

RAVADA:TRATAM
AVALTAÇÃO/

RAP R EIMDEENTO NU EHA NC
PÍES CUDE ER M DE LA,ROCEDIP EM NTO oÇÃo

Rua Comendador José Garcia, 774 - saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 ll Tel. (35) 302S5500 i/ www.amesp mg.gov.br
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3.1.5. Educação em saúde para pacientes e cuidadores;

3.1.6. Avaliaçâopodialindividualizada;

3.1.7. Tratamentos (unha encravadas, calosidades, fissuras, micoses, etc.);

3.1.8. Encaminhamento em caso de infecções ou lesões avançadas;

3.í.9. Orientações sobre higiene e cuidados com os pés;

3.1.10. Educação em Saúde;

3.í.íí. Roda de conversas;

3.1.12. Cartilha e oficinas sobre prevenção;

3.1.13. ParticipaÇão em campanhas de saúde.

3.2. RECURSOS NECESSÁRIOS.

3.2.1. Humanos

3.2.1.1. Enfermeira especialista em estomaterapia e/ou dermatologia

(tratamento avançado em feridas);

3.2.1.2. Enfermeira especialista na área de prevenção e tratamento de

complicações nos pés de pacientes com diabetes mélitus.

3.2.2. Materiais:

3.2.2.1. Equipamentos: Aparelho de pressão, glicosímetro, balança, fita

métrica e câmera fotográfica;

3.2.2.2. Curativos especiais (hidrocolÓide, hidrogel, carvão ativado com

prata, alginatos, espumas, hidrofibras, etc.);

3.2.2.3. Kit para limpeza e desbridamento;

3.2.2.4. Luvas, gazes, ataduras, compressas, soro fisiológico, campos

estéreis;

3.2.2.5. Equipamentos para laserterapia e oxigenoterapia tópica (Opcional);

3.2.2.6. Autoclave, maca, micromotor, instrumentos esterilizáveis, envelope

grau cirúrgico, luvas, máscaras, álcool, toalhas descartáveis, cremes e

antissépticos.

Rua Comendedor José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 ll Tel. (35) 302S5500 // www.amesp.mg.gov.br
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3.3. ESTRUTURA.

3.3.1. Recepção com acessibilidade e poltronas confortáveis;

3.3.2. Consultório para atendimento com pia, maca,

armazenamento de materiais, cadeira para acompanhante;

armários pa'a

3.3.3. Mesa com computador com acesso à internet para registro no prontuário

eletrônico;

3.3.4. CME- Central para esterilizaçáo de materiais;

3.3.5. Banheiroacessível.

4. DOLOCAL

4.í. A prestação dos serviços ora licitado se dará dentro da área territorial de

abrangência da ASSOCTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉD|O

SApUCAI - AMESP, conforme descrição de Municípios, compreendendo a zona urbana, a

zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos, através da emissão da

Ordem de Serviços emitida pela Secretaria de Saúde.

MUN!CíPIOS CONSORCIADOS AMESP

ALBERTINA

ANDRADAS

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

U

CONCE DOS OUROS

CONGONHAL

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS
FUN

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SÃO BENTO ABADE

Rua ComendadoÍ José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 // Tel. (35) 302S5500 // www.âmesp mg.gov bÍ
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SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSÉ BENTO

SILVIANÓPOLIS
TOCOS DO MOJI

TURVOLANDIA

5. DOSPRAZOS.

5.í. O pÊzo para início da prestação de serviços ambulatoriais será de até 05 (cinco)

dias, contados a partir da data do recebimento da Ordem de serviços (autorização), a ser

emitida pelo Município.

5.2. O ptazo de vigência do Contrato será de até de alé 12 (doze) meses, podendo

ser prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, na forma do artigo 84 da lei no 14.13312021,

se for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora

da Ata de Registro de Preços ou a extinção desta sem Ônus para qualquer das partes.

6. DAS CONDTÇOES DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Face ao disposto na Lei no 14.13312021, os quantitativos poderão sofrer

acréscimos ou supressôes do valor inicial.

6.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela

empresa contratada, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo

que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuizo da responsabilidade da empresa contratada pelo Ônus e perfeiçáo

técnica do mesmo,

7. DAS OBRIGAçÕES DA EMPRESA CONTRATADA

7.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

7.2. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados.

Associação dos Municipios da Microrregiâo do Mêdio

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG. CEP 37553-442 ll fel. (35) 3025-5500 , www amesp.mg.gov bí



Associação dos Ítlunici da Microrregião do Mêdio
ffiffiffiffi

E

00?2Et§.:

' 
,.O.Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

7.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; nâo poderá ceder

ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e

expressa concordância do contratante.

8. DAS OBRTGAçÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES.

B.í. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com

a empresa detentora.

8.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

8.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto

desta contrataçáo.

8.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas

e reclamações, quando for o caso.

8.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato'

8.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do

acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser

assinado.

9. DA QUALIFICAÇÃO tÉCtttcl:

g.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público

ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatívelem características e quantidades e prazos com o objeto licitado;

9.2. Poderão ser solicitadas(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões)

ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informaçÕes dos atestados

apresentados, por meio de diligências.

9.3. Registro da empresa (pessoa jurídica), no Conselho Regional de Enfermagem -
COREN, em plena validade, que indique a habilitação da mesma para o exercício de suas

atividades.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudadê Bom Jesus, Pouso AlegÍe - MG, cEP 37553-442 // Tel. (35) 302s5500 // www.amesp.mg gov.br
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9.4. lndicação de pessoaltécnico qualificado disponível e adequado paru a execução

do objeto da licitação, comprovada por meio de quadro técnico da empresa, com a devida

qualificação de cada membro da equipe técnica que atuarão como responsável técnico pelos

trabalhos, a equipe deverá ser composta, no mínimo, por:

1 (uma) enfermeira especialista em estomaterapia e/ou dermatologia (tratamento

avançado em feridas);

'1 (uma) enfermeira especialista com oito anos de experiência na área de

prevenção e tratamento de complicaçÕes nos pés do paciente com diabetes

mélitus.

Todos os profissionais, bem como suas especialidades deverão estar devidamente

registrados no Conselho Regional de Enfermagem - COREN.

g.5. A comprovação do vínculo profissional dos proÍissionais do quadro técnico, do

item 9.4., deverá ser feita por meio de copia de carteira de trabalho, ou contrato social do

licitante, ou contrato de prestação dos serviços, ou, ainda, de declaraçâo de contratação futura

do proÍissional.

g.6. Alvará Sanitário, expedido pela Autoridade Sanitária competente, em nome da

empresa licitante.

10. Dos DocUMENToS RELATtvos A QUALIFIcAçÃO EcoNoMtcA-FlNANcElRA.

í0.í. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da

sede da licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de abertura desta

licitação ou segundo as disposições contidas no documento acerca do prazo de validade dele.

10.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC (apresentar a

Certidão de Habilitação Profissional junto com o Balanço), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios'

admitida, quando aquelas peças de escrituraçáo contábilestiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo Íruotce GERAL DE

PREÇOS - DtSPONtBtLtDADE TNTERNA - IGP-Dl, publicado pela Fundação GetÚlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

10.3. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador)

demonstrando que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "[ndice de Solvência

a

a

Associaçãq dos Municípios da Microrregiâo do iílêdio
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Geral (SG)" e "índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo

abaixo indicados: a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados:

10.3.1. SOCIEDADES

10.3.1.í. Sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (Sociedade Anônima -
s/A)

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante;

. Publicados em Diário OÍicial; e,

. Publicados em jornal de grande circulação; ou,

. Por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

í0.3.í.2. Sociedades por cotas de responsabitidade limitada (LTDA):

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicÍlio da licitante ou em outro Órgão

equivalente; ou,

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

í0.3.1.3. Sociedade criada no exercício em curso:

. Por fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou

autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

10.3.2. A comprovaçâo da boa situaçáo financeira da licitante será atestada por

documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a

empresa apresenta: "índice de Liquidez Geral (/tG)", "Índice de Solvência Geral

(/.§6)" e "Índice de Liquidez Corrente (ILC\", segundo os valores e fórmulas de

cálculo abaixo indicados:

õ

0024

Associação dos Municlpios da do Médio
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[ndice de Liquidez Corrente (/tC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AC
ttC = FE

[ndice de Solvência Geral (/SC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AT
I(/? - 

-

PC + PELP

Índice de Liquidez Geral (ILC) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00,

calculado pela fórmula a seguir:

AC + ALRP
ILG= 

PC+PELP

Onde, áC=Ativo Circulante, PC=Passivo Circulante, .4RlP=Ativo

Realizável a Longo Prazo, PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo e áI=Ativo

Total.

10.3.2.1. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as

licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as

demais, sem arredondamento;

10.3.2.2. As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas

em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo

contador da licitante;

10.3.2.3. Se necessária a atualização do balanço e do patrimÔnio líquido,

deverá Ser apresentado, juntamente com oS documentos em apreço, o

memorial de cálculo correspondente.

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de

apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68,

ambos da Lei LC no 123106.

1í. DA POSSIBILIDADE DE CARONA

,11.,1. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta

ata de Registro de Preços.
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'rr.r. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatório, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata de

Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização Oo ÓRCÃO.

1í.3. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item

registrado na ata de registro de preço do Órgão gerenciador.

11.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da

adesão, desde que não prejudique as obrigações assumidas com o ÓnCRO.

í í.5. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditório, das penalidades previstas no Edital,

em relação às suas próprias contratações, informando a ocorrência ao ÓnOÃO.

11.6. Fica a cargo do representante do ÓRGÃO, manifestar sobre as possibilidades

de carona à ata de registro de preços.

12. DOS VALORES E PAGAMENTOS.

12.'.1. Do VALOR.

12.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de

Referência e de R$ 6.292.820,00 (seis milhões duzentos e noventa e dois mil

oitocentos e vinte reais), que representa o total da prestação dos serviços dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Termo.

,12.2. DO PAGAMENTO.

12.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da

data de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas

às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem

bancária na conta corrente indicada pela empresa contratada.

12.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO

PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor

responsável pelo acompanhamento do contrato.

i2.2.3. Na eventualidade da aplicaÇão de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

o do MédioAssociação dos Municípios da
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12.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na

dotação orçamentária dos ÓnoÃos PARTICIPANTES.

12.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão ParticÍpante

encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples.

12.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fÓrmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidosi N = Números de dias entre a data prevista

para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira

= 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

í3. DO CRITERIO DE JULGAMENTO.

13.1. Menor Preço Global (Por Lote)

O objeto foi reunido em LOTE por se tratar de uma solução composta, ou seja, não há como

funcionar sem estarem integrados os diversos itens, pelas características de soluções desta

natureza.

Dada a peculiaridade dos objetos, seu desmembramento em vários itens, geraria, além de

dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou mais restarem

fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução.

Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor de

fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o seu valor estimado.

Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e econômica paa o parcelamento da solução

em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas respectivas

peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que compõem a solução,

a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. É sabido da prevalência

da licitação por itens ou lotes de itens para cada parcela do objeto quando este é divisível.

Todavia, consoante se retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União esta medida só

se dá quando não se verifica prejuízo para o conjunto ou complexo ou implique em perda de

economia de escala. No mesmo sentido caminha a jurisprudência do Tribunal de Contas de

Minas Gerais que admite a adoçáo do menor preço global quando justificada sua pertinência

segundo um viés técnico.

Àssociaçâo dos Municipios da iricroÍrcgião do Médio
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14. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo

ou culpa:

14.1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante

o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.L Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após

a negociação;

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.í.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especiflcações do edital;

14.1.9. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paê a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

14.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida pa,a o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitaçâo.

14.'1.6. Fraudar a licitação;

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

14.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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14.'1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.7.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021,a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo

das responsabilidades civil e criminal:

'14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitaÇão perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

í4.3. Na aplicação das sanções serão considerados

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

'14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A mutta será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicação oÍicial.

'14.4.1. Para as infraçÕes previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e í4.1.3, a multa será

de 0,5% a 15o/o do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e

12.1.8, a multa será de 15o/o à 30% do valor do contrato licitado'

14.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à

penalidade de multa.
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,0.r. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à

Fornecedora o contraditório e a ampla defesa.

í4.8. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos

administrativos no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser

comunicada com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas,

iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-

mail.

15. DAS JUSTIFICATIVAS

15.í. Da Justificativa da Contratação

Feridas crônicas representam um problema de saúde pública, impactando diretamente

a qualidade de vida dos pacientes e gerando altos custos ao sistema de saúde. A ausência

de acompanhamento especializado pode levar a complicaçÕes como infecções, amputações

e internações recorrentes, especialmente em pacientes com diabetes, doenças vasculares e

mobilidade reduzida.

A proposta visa implantar um serviço de atendimento especializado em tratamento de

feridas nos Municípios Consorciados à AMESP, promovendo cuidados baseados em

evidências, humanização e redução de complicações.

O diabetes mellitus é uma das doenças crônicas mais prevalentes no Brasil. A falta de

cuidados adequados com os pés pode resultar em lesões graves. Segundo o Ministério da

Saúde, grande parte das amputações em diabéticos decorre de lesões que não foram tratadas

a tempo. Um atendimento podiátrico regular pode reduzir drasticamente essas ocorrências.

Através do levantamento de demandas originárias, que levou em consideração

diversas informações obtidas junto às secretarias municipais de saúde dos municípios

consorciados e, no percentual de habitantes de cada município; Teve ainda como base os

quantitativos obtidos na cidade sede do ConsÓrcio AMESP.

í5.2. Quanto às empresas Reunidas em Gonsórcio.

Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, na leitura do disposto no

art. 33 da Lei no 8.666/93, o Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do Conselheiro

Âssociação dos Município$ da Iticrorregião do Médio
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Hamilton Coelho nos autos do Processo no 912078, apresentou manifestação no seguinte

sentido:

O emprego, pelo legislador, da locução "qLrando permitida" evidencia que se trata de

permissão excepcional e específica, a depender do juízo de oportunidade e conveniência da

Administração. É dizer: se a participação de consórcios é excepcional, algum sentido faria em

exigir justificativas para sua permissão, mas jamais quanto à sua restrição. Não bastasse a

inequívoca letra da lei, decorre do próprio senso comum que a formação de consórcios de

empresas só tem sentido para a possível execução de objetos extraordinários,

vultosos, altamente complexos ou inauditos

No mesmo sentido, o TCU entendeu que:

O aft. 33 da Leide licitações expressamente atribuià Administração a prerrogativa de

admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito de discricionariedade da

Administração. lsto porque, ao nosso ver, a formação de consórcios tanto pode se prestar a

fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não

pafticipariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário,

concorreriam entre si) [...](Acórdão 1.946/2006, Plenário, rel Marcos Bemquerer Costa).

Com efeito, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame,

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado

envolve questÕes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação

de consórcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias empresas

isoladamente apresentam condições de participar do presente certame. Tal medida visa

afastar a restrição à competição, pois a reunião de empresas que, individualmente, poderiam

prestar os serviços, reduziria o número de licitantes.

í5.3. Da Delimitação Geográfica

Tal exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção da

proposta mais vantajosa para os Municípios do Consórcio, pois, se a distância entre o

Município e a Licitante for maior que a determinada, a vantagem do "menor preço" íicará

prejudicada em razâo do aumento do custo com o deslocamento, assim como poderá

aumentar as chances de atraso na prestação dos serviços que por envolverem serviços de

atenção primordial e o atraso destes coloca a saúde dos pacientes atendidos em risco.

Àssociação dos Íttlunicipios da do Médio
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Desta forma, a contratação com empresas localizadas até 100 (cem) km de

distância do municÍpio de Pouso Alegre (MG) tem o potencial de melhorar a gestão sobre os

serviços que poderão ocorrer em caráter de urgência, se tornando essencial para garantir

prestações de serviços de forma rápida, com redução de custos, qualidade dos

materiais e do resultado da prestação dos serviços, assim como a eficiência da

execução contratual, assegurando os princípios da economicidade, eficiência,

sustentabilidade e interesse público, vez que a diminuição do tempo e custo de deslocamento

resulta em maior eficiência e menor impacto na execução/entrega dos serviços/produtos,

Além disso, a demora no atendimento pode acarretar prejuízos diretos aos munícipes,

especialmente no que tange aos serviços dos munícipios, cujos efeitos são imediatos e de

alta relevância para o bem-estar da população. com o objetivo de impedir a majoração do

valor da manutenção e dos serviços em razão da distância da empresa licitante.

Ademais a delimitação do raio visa atender critérios técnicos, logÍsticos e operacionais

essenciais parua adequada execução do objeto licitado, assim não prejudicando o andamento

das atividades essenciais dos Municípios integrantes da AMESP. As regras esculpidas aqui

são cristalinas, objetivas e descritas nos moldes do que preleciona a Lei de Licitaçôes que

faculta ao administrador público a fixação dos critérios que lhe pareçam mais convenientes e

oportunos pa,a a prova da habilitação técnica dos licitantes, o que fora devidamente cumprido

pela Municipalidade.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de 2025

MOACIR Àr@&,m
doíJ úmkln

FRANCO:2| túxôlr:ue*rr
Ddo,: 202t I 1.03

306893615 '!2!ü{r@

Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP

n0 2
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(Acórdão 2.45312016).
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ANEXO Oí

ESTUDO DE QUANTITATIVO POR MUNTCIPIO

1. CONSTDERAçÕES lNlCtAtS

Para a obtenção dos quantitativos totais para cada tipo de consulta, considerou-se o

número de consultas informada pela Secretaria Municipal de Saúde de Pouso Alegre como

mostra a tabela a abaixo.

A partir do quantitativo estabelecido pelo município de Pouso Alegre, sede do

Consórcio AMESP, estimou-se o quantitativo de cada um dos outros 26 municípios

consorciados proporcionalmente de acordo com a respectiva população (senso demográfico

2022) como mostra a tabela abaixo.

720AVALIAÇÃO E CURATIVO - PRIMEIRO ATENDIMENTO01

1 920cuRATlvo PEQUENO (COM DESBRIDAMENTO E

LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)02

72004
CURATIVO GRANDE (COM DESBRIDAMENTO E

LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

720TRATAM

72006
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES

SESSAO.

480

ALBERTINA 2,952
40.553 7,820/oANDRADAS
17.404 3,35%

2,10o/o10.91 1BUENO BRANDÃO
2,290/oCACHOEIRA DE MINAS I 1.883

5,03%26.097CAMANDUCAIA
1,310/oCAREAÇU
2,100/ocoNcErÇÃo Dos ouRos 10.880
2,140/oCONGONHAL 1 1.083

6.611 1,270/oESPÍRITO SANTO DO DOURADO
11.502 2,220/oESTIVA

1 ,41o/o7.301INCONFIDENTES
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IT'EÍI'I DESCRITIVO
QUATIDADE
ESTIMADA

03
cuRATtvo MÉDlo (coM DESBRIDAMENTO E

LASERTERAPIA OU OZON IOTERAPIA)
1.200

05

07
TRATAMENTO DE UNHA ENCRAVADA: PRIMEIRA

AVALTAÇÃO/ PROCEDTMENTO DE REMOÇÃO Or ESPÍCULA,
(coM RETORNO).

MUNICíPIOS CONSORCIADOS AMESP POPULAÇÃO
PERCENTUA} DA

POPULAÇAO
0,57yo

BORDA DA MATA

6.816

IPUIUNA 9.135 1,76Vo
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2. QUANTITATIVOS POR MUNICIPIOS PARA CADA ITEM

2.1. AVALAÇÃO E CURATTVO - PRIMEIRO ATENDIMENTO

31

4,920/o25.525JACUTINGA
24.089 4,640/oMONTE SIÃO

6,19%32.094OURO FINO
3,94YoPARAI SÓPOLIS
3,160/o16.390POÇO FUNDO

152.217 29,34%POUSO ALEGRE
7,930/o40.635SANTA RITA DO SAPUCAÍ

4.713SÃO BENTO ABADE
1,230/06.387SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

6.206 1,200/oSENADOR AMARAL
0,40%2.068SENADOR JOSÉ BENTO

6.179 1,190/0SILVIANÓPOLIS
0,740/o3.826TOCOS DO MOJI
0,95%TU
lOOo/o518.837POPULAÇAO TOTAL

142.952 0,570/oALBERTINA
19240.5s3 7 ,820/0ANDRADAS
823,35%17.404BORDA DA MATA
5210.91 í 2,100/oBUENO BRANDÃO
5611.883 2,29yoCACHOEIRA DE MINAS
12326.097 5,03%CAMANDUCAIA
326.816 1,31VoCAREAÇU
512,100/010.880coNCErÇÃo DOS OUROS
5211.083CONGONHAL

311,27%6.611ESPIRITO SANTO DO
DOURADO

2,220/o11.502ESTIVA
351,410/o7.301INCONFIDENTES
439.135 1,760/0IPUIUNA
12125.525 4,92VoJACUTINGA

4,64yo 11424.089NTE SIÃO
1526,í9%32.094OURO FINO
973,940/o20.445PARAISÓPOLIS
783,160/016.390POÇO FUNDO

29,34o/o152.217POUSO ALEGRE
19240.635 7,83VoSANTA RITA DO SAPUCAí
224.713 0,91o/oSÃO BENTO ABADE

301,23%6.387
--sÃo sranslÃo DA BELA

VISTA

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso AlegÍe - MG, CEP 37553-442 ll fel. (35) 3025-5500 // www.amesp.mg.gov.br

20.445

0,91%

4.935

ur uNrcípros coN§oRc!Àbos
. AMESP

POPULAçÂO
PERCÊNTUAL DA

POPULAÇÃO
QUANTITATIVO

ANUAT

2,140/o

54

720
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2.2. CURATTVO PEQUENO (COM DESBRTDAMENTO E LASERTERAPTA OU

ozoNroTERAPrA)

2.3. CURATIVO MÉDIO (COM DESBRIDAMENTO E LASERTERAPTA OU

ozoNroTERAPrA)

Associaçãq do$ Municipios da Microrregião do Mêdio

SENADOR AMARAL 6.206 1,200/o

2.068 0,400/o 10SENADOR JOSÉ BENTO

29SILVIANÓPOLIS 6.179

3.826 0,740/o 18TOCOS DO MOJI

0,95% 23

POPULAÇÃOrOrAL I 518.837 100% 2452

ALBERTINA 2.952 37

ANDRADAS 40.553 7,820/o 512

3,35% 220BORDA DA MATA 17.404

BUENO BRANDÃO '10.91 1 2,100/o 138

CACHOEIRA DE MINAS 2,29Vo 150

CAMANDUCAIA 26.097 5,03% 329

CAREAÇU 1,310/o 86

coNcErÇÃo Dos ouRos 10,880 2,10o/o '137

CONGONHAL 1 1.083 2,140/o 140

ESPÍRITO SANTO DO
DOURADO

6.611 1,270/0 83

ESTIVA 11.502 2,22Vo 145

INCONFIDENTES 7.301 1,410/0 92

9,135 1,760/o

JACUTINGA 25.525 4,92yo 322

24.089 4,640/o

OURO FINO 32.094 6,190/o 40s

PARAI 3,94Yo 258

POÇO FUNDO 16.390 3,160/o 207

29,34o/o í.920POUSO ALEGRE 152.217

SANTA RITA DO SAPUCAÍ 40.635 7,830/o 513

0,910/0SÃO BENTO ABADE 4.713

SÃo SEBASTIÃo DA BELA
VISTA 6,387 1,230/0 81

78SENADOR AI\ 6.206 1,200/o

SENADOR JOSÉ BENTO 2,068 0,400/o 26

SILMANÓP SLIS 1,1gyo

TOCOS DO MOJI 3.826 0,74yo 48

TU 0,95% oz

518 837 100o/o 6545POPULAÇÃO TOTAL

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 ll fel. (35) 3025-5500 i/ www.amesp,mg.gov.br

29

1 ,190/o

TURVOLÂNDIA 4.935

Mg.llrcíPros GoNSoRcrADo§

'ia:,!i#Éi 
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0,57%

1 1,883

6,816

IPUIUNA 115

MONTE SIAO 304

20.44s

59

6.179 78

4.935
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Àssociação dos Municipios da Ítilicrorregiâo do Mêdio

23ALBERTINA 2.952 0,57Vo

320ANDRADAS 40.553 7,820/o

137BORDA DA MATA 17.404 3,350/o

86BUENO BRANDÃO 10.91 1 2,100/o

1 1.883 2,29%CACHOEIRA DE MINAS
20626.097 5,03%CAMANDUCAIA

1,31% 546.816CAREAÇU
8610.880 2,100/ocoNCErÇÃo Dos ouRos
871 1.083

6.611 1,270/0 52ESPÍRITO SANTO DO
DOURADO

9111.502 2,220/oESTIVA
587.301 1 ,410/oINCONFIDENTES

9.135 1,760/oIPUIUNA
20125.525 4,920/oJACUTINGA
19024.089 4,640/oMONTE SIÃO
25332.094 6,190/oOURO FINO

20.445 3,940/oPARAISÓPOLIS
3,160/0 129POÇO FUNDO 16.390

152.217 29,34o/o í.200POUSO ALEGRE
32040.635 7,930/0SANTA RITA DO SAPUCAÍ
370,91yoSÁO BENTO ABADE

1,23yo 506.387SÃO SEBASTIÃO DA BELA
VISTA

496,206SENADOR AMARAL
0,400/o 162.068SENADOR JOSÉ BENTO
1 ,190/o 49SILVIANÓPOLIS
0,740/o 303.826TOCOS DO MOJI

39TURVOLÂNDIA 4.935
100o/o518.837POPULAÇÃO TOTAL 4090

2.4. CURATIVO GRANDE (COM DESBRIDAMENTO E LASERTERAPIA OU

ozoNloTERAPlA)

0,570/o2.952ALBERTINA
19240.553 7,920/oANDRADAS

3,35% 8217.404BORDA DA MATA
2,100/o 5210.91 1BUENO BRANDÃO

562,29%CACHOEIRA DE MINAS 1 1.883

12326.097 5,03%CAMANDUCAIA
1,310/o 326.816CAREAÇU

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 ll Íel. (35) 302$5500 // www amesp,mg.gov.br

MUNICiPIOS CONSORCIADOS
AMESP

POPULAÇÃO
PERCENTUA! DA

POPUTAÇÀO
QUANTITATIVO

ANUAL

94

CONGONHAL 2,140/o

72

161

4.713

1,20Vo

6.179

0,95%

MUNICíPIOS CONSORCIADOS
AMESP

POPULAçAO
PERCENTUAL DA

POPULAÇÃO
QUANTITATIVO

ANUAL
14
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

2.5. TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES: PRIMEIRA

AVALhÇÃO /SESSÃO

coNCErÇÃo Dos ouRos 10.880 2,100/o 51

CONGONHAL 1 1.083 2,140/o 52

6.6't1 1,270/o 31
ESPÍRITO SANTO DO

DOURADO

11.502 2,220/o 54ESTIVA

7.301 1 ,410/0 35INCONFIDENTES

IPUIUNA 9,135 1,76yo 43

25.525 4,920/o 121JACUTINGA

24.089 4,640/o 114MONTE SIÃO

32.094 6,190/o 152OURO FINO

20.445 3,940/o 97PARAISÓPOLIS

16.390 3,160/o 78POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE 152.217 29,340/o 720

40.635 7,83yo 192SANTA RITA DO SAPUCAÍ

4.713 0,910/0 22SÃO BENTO ABADE

1,230/0 30SÃo SEBASTIÃO DA BELA
VISTA

6.387

6.206 1,200/o 29SENADOR AMARAL
2.068 0,400/o 10SENADOR JOSÉ BENTO

1,190/o 29SILVIANÓPOLIS 6.179

0,740/o 18TOCOS DO MOJI 3.826

4.935 0,95% 23TURVOLÂNDIA
POPULAÇÃOTOTAL I 518.837 100o/o

0,570/0 14ALBERTINA 2.952
7,920/o 192ANDRADAS 40.553

3,350/o 82BORDA DA MATA 17.404
2,100/o 52BUENO BRANDÃO 10.91 1

1' 883CACHOEIRA DE MINAS

26.097 5,03% 123CAMANDUCAIA
6.816 1,31yo 32CAREAÇU

10.880 2,100/o 51coNcErÇÃo Dos ouRos
11.)83 2,140/oCONGONHAL

6.611 1,270/o 31
ESPÍRITO SANTO DO

DOURADO
5411.502 2,220/oESTIVA
35INCONFIDENTES 7.301 1,41Vo

!5 1,760/0 43IPUIUNA 9.'1

4,920/0 121JACUTINGA 25.525
24.089 4,640/o 114

Rua Comendador José GaÍcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 ll Íel. (35) 302S5500 // www.amesp.mg.gov.br

2452

MUNtCiP|OS CONSORÇ|ADO§
AMESP

POPUTAÇÃO
PERCHNTUAL DA

.POFÜLAÇÃO
QUANTITATIVO
IIii:'I ANUAL

2,29Vo 56

52

MONTE SIÃO
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Àssocíação dos Municípios da illicrorregião do llilêdio ta

152OURO FINO 32.094 6,19%

PARAISÓPOLIS 20.445 3,940/o 97

POÇO FUNDO 16.390 3,160/0 78

152.217 29,34% 720POUSO ALEGRE
192SANTA RITA DO SAPUCAÍ 40.635 7,830/o

0,910/0 22SÃO BENTO ABADE 4.713

SÃO SEBASTIÃO DA BELA
VISTA 6.387 1,230/0 30

SENADOR AMARAL 6.206 1,20yo 29

SENADOR JOSÉ BENTO 2.068 0,40% 10

SILMANÓPOLIS 6.179 1,19Vo 29

TOCOS DO MOJI 3.826 0,74yo 18

TURVOLÂNDIA 4.935 0,95% 23

100%

2.6. TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES: SESSÃO

ALBERTINA 0,570/0 14

ANDRADAS 40.553 7,820/o 192

BORDA DA MATA 17.404 3,35% 82

BUENO BRANDÃO 10.91 1 2,10% 52

CACHOEIRA DE MINAS 1 1.883 2,29yo 56

CAMANDUCAIA 26.097 5,03% 123

CAREAÇU 6.816 1,310/o 32

coNcErÇÃo Dos ouRos 10.880 2,10% 51

CONGONHAL 11.083 2,140/o 52

1,270/0 31
ESPÍRITO SANTO DO

DOURADO
6.611

11.502 2,220/o 54ESTIVA

1,410/o 35INCONFIDENTES 7.301

IPUIUNA 1,76Vo 43

25.525 4,920/o 121JACUTINGA
24.089 4,64% 114MONTE SIÃO

32.094 6,19% 152OURO FINO

PARAISÓPOLIS 20.445 3,940/o 97

POÇO FUNDO 16.390 3,16% 78

POUSO ALEGRE 152.217 29,34o/o 720

SANTA RITA DO SAPUCAÍ 40.635 7,830/o 192

0,91% 22SÃO BENTO ABADE 4.713

SÃo SEBASTIÃO DA BELA
VISTA 6.387 1 23o/o 30

6.206 1,200/o 29SENADOR AMARAL
2.068 0,400/o 10SENADOR JOSÉ BENTO

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - lilc, CEP 37553-442 // Tel. (35) 30255500 // www.amesp.mg.gov.br

POPULAÇAO TOTAL 518.837 2452

MUNICIPIOS CON§ORCIADOS
AMESP POpULAÇÃO PÉROENTUA! DA

POPULAÇAO
QUANTITATIVO

ANUAL
2.952

9.135
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Associação dos Municípios da do Médio

SILVIANÓPOLIS 6.179 1,19o/o 29

TOCOS DO MOJI 3.826 0,740/o 18

TURVOLÂNDIA 4,935 0,95%

POPULAÇÃO TOTAL 518.837 100% 2452

2.7. TRATAMENTO DE UNHA ENCRAVADA: PRIMEIRA AVALnÇÃO/

PRoGEDTMENTO DE REMOçÃO Oe ESPíCULA, (COM RETORNO)

ALBERTINA 2.952 Q,570/o I
40.553 7,820/o 128ANDRADAS

17.404 55RDA DA

10.91 1 2,100/o 34BUENO BRANDÃO

11.883 2,290/o 37CACHOEIRA DE MINAS

26.097 5,03% 82CAMANDUCAIA
6,816 1 ,310/0 21CAREAÇU

10.880 2,100/o 34coNCErÇÃo Dos ouRos
1 1.083 2,140/o 35CONGONHAL

1,270/0 21
ESPÍRITO SANTO DO

DOURADO
6.611

2,220/o 36ESTIVA 11.502

1,410/o 23INCONFIDENTES 7.301

1,760/o 29IPUIUNA 9.135

80JACUTINGA 25,525 4,920/o

4,640/024.089

6,190/o 101OURO FINO 32.094

3,940/0 64PARAISÓPOLIS 20.445
3,160/o 52POÇO FUNDO 16.390

480POUSO ALE( iRE 152.217 29,34o/o

128SANTA RITA DO SAPUCAI 40.635 7,930/o

0,91% 15SÃO BENTO ABADE 4.713

206.387 1,230/o
SÃo SEBASTIÃO DA BELA

VISTA
206,206LR

72.068 0,400/0SENADOR JOSÉ BENTO

6.179 1,19o/oSILVIANÓPOLIS
12TOCOS DO MOJI 3.826 Q,740/o

0,95% 16TU 4,935

POPULAÇÃO TOTAL 518.837 100%

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso AlegÍe - MG, CEP 37553-442 ll Tel. (35) 3025-5500 i/ www.amesp.mg.gov.br

23

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS
AMESP POPULAÇÃO

PERCENTUAL DA
POPULAçÃO

QUANTITATIVO
ANUAL

3,35%

MONTE SIÁO 76

1,200/o

19

1634
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Perelra Dlas §nfermagem Ltda
Cl,lPf : 3 1.,230, I 7 2/CICIü t-0it

À emprçsa Porafu'a Dlat Ênlormagem Ltda, ostabeloclda na Rus 0r, Ralmundo Alves

Chaves, n 7, sala l, Santa Lucia, Pouso Alegre - MG, inseíta no CNPJ/MÊ sob o no

31 ?3Í1.1??,0í!01-nfi prnptu fnmener à AS§OCIAÇÃO nns MtlNlclPlo.q DA

MICRORREGÉO DO MÉD|O §APUCAI- AME§P, em astrito cumprimenlo ao quanto

previsto no Terno de Reftrência, os itens dos LOTES relacionados abaixo:

LOTE Oí

ITEiI r)§scRlTlvCI QUATIDADE
ESTIMADA

VAL\'N
UMTÁRIO

R$

VALiJK
TOTAL R'

01
AVAUÀÇÂo E CURÂTM - PRTMETRo

ÁTENDIMENTO
2.452 400,00 980.800,00

lJ {.

cuR"ATrvo Psqu§N0 (c0M
rtaFrríô F I aaFhmFF anr a 

^r,UÚJbIlIU'iIYIUII I tJ E LúIJ§I\ I E.|l'ATI}I UU

OZONIOTERAPIÀ)

U.éIU
4 

^^ô 
ôr^ 

^iLUúu.z.truruu

03
CURATIVO MÉDIO ICOM DE§BRIDAMENTO

E LASERTERÂPIA OU OZONIOTERÁPIA)
4.090 300,00 1.227.004,00

04
cuRATrvo 0RANDE (CoM

DESBRIDAMENTO E TASERTERAPIA OU

üZúiiiúTtRAPiA'i
2.452 320,00 784,640,00

05
TRATAMENTO DE ONICOMICOSD, CAI,Os ü

CALOSIDÂDES: PRIMEIRA AVALIAçÃO

/sEssÃ0.

2.462 350,00 858.200,00

06
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E

CALOSIDADES: SESSÂo.
2.452 280,00 686.560,00

07

TRÂTAMENTO DE UNHA ENCRAVADA:

PRTMETRA AVÁLmçÃ0/ PROCEDlMENTo

DE REMoÇÃO DE ESPÍCULA, [CoM
RETORNO).

1.634 400,00 653.600,00

VALOR TOTAL DO LOTÊ R$ 6.827,050,00

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos

e indiretos parc a perfeita prestação dos serviços, inclusive as despesas com mão de

obra especializada ou não, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentoS e posturas

municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para

atenrjimento às exlgências. ênÍim, iltdo o qtre for neca.ssário pârâ a prestaçãn rlns

serviços, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação aos

MUNICIPIOS.

r:r,,-n* D^i*'.-J^ 
^1.'^^rL^.'^^ 

7 C^-iôI.'râi^ n^,'.^ Ál^mnlT^l.frtr'lí1n?r1, 1n?,{í!tr.i iil. i\diillutiuti rlavrlrLi,dvUir, r - JdllLc Lqt-ad - i úareuôrLbrç | rLr' IJJJ /t,v t-tv,'r



00{_3"*
Pereira §ias §nfermagenr l,td*

fl H Í11: 3 I.I.it).1 }',Jlil0t)l.úí:,

§eufaramo* ainda, que:

Temos çonhecirnenlo dos produtos â serem fomecidos.

Reçebemos do üensôrcio todas ss iníonnaçôes necess*rias á elaboraçào da nossa

prCIpostã.

Pouso Âlegre, 15 de setembro 2025

0i.d«ncÀ

I

Pereira

(Representante Legal)

Chaves, 7 - §anta [úcia - Pouso Alegre I Tel: [35J 9970{-107'tRua Dr.

I

:

Duüarariiür Quu á vaiidaú* üeria pre$ruritc prüpusiá iciri a vàiir.jar.i* ds üCI (scrruriiá) draS.

Pmvaârt



,\\ 1 i'.,\ }il
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í líJIll ,1 \'t(,ltitttir.tii t11 t'l{t

tlÁIA{) §(.}rllÂt. ítí tl,{'14i\íl1 \A{lft'l'

',1'l f tÂl;\lí t I',1{,f'1ÂIí $llt,,tlhl.lt A

ünÇAMTNTO

Âumprusa Rosomary Vi*irir Srrur.a Spon*zato §.çtomntumpia LTüÀ, êst$bfllBtidâ nâ Ruâ

Rainrundo Alvss Shavü$, 7i'!, rnrii:ritfl no üNPJ/MF soh o no §1.366.054/CI0CI1'06, prÔpÕs

fnrnnr"pr À A§§ÕRUÇÃfi l1íl§ r\,tl lNlnlplÔ§ nÂ MlnRÔRRFGtÃÔ nn MÊnln §ÀpllíiÂí*

AMESp, §m sstrito Gurrll")urnrlt)ls flo quânto provisto nÕ Tormo de ReferünciB, o§ itens dcs

LOTE§ neladonados nltoixn:

\s ffi
K*rtmt rtc,t §l*r,..'l :. lt r"t

ITEM DESCRITIVO
QUATlDADE
ESTIMADA

VÂLOR
UNITARIO

RS

TÔTÀL RS

01
I iliÍ\À1tvü - {}nlMElR0

[Nl r)
2.452 330,00 809.160,00

§URÀTlVo Pt ()LrIN0 {COM »[SBnlDAMINTO

t tÁ)f x Il:ri,\|'tr\ UU Ul,UNItJ]-L{rÀl'JrU-
6 5d5

I yvfuu l.Z{r}'i}üU,UV

cuRATtvo I\4[ÜlO (ÜÔM D§§§nInAMENTO §

LÀ§EÍlÍf Ír^í)iÂ üu CIzoNloT[aAplA]*-- 4.090 220,00 s9§.800,00

ritiÂNo§ (eüM oE§BRIOAMENT0 t
LÂ5Í:ttIf Rr\PlÂ OU

2.4§2 2§0,00 613.000,00

AIüfNTO DE I
c,^,r ():l()Át1[§i

4. \t \ra 300,00 73§,600,00

TRAIÀMENT§ oÊ oNreÕMlco§Ê, cÀlo§ E

5E§SÃO.
?,.15? 230,00 5§3.S60,00

T8ÀIÂMENTO OE UNHA €NCflÂVÂDA;
pRtM EtRA AVÁLnçÃO/ pROCt0lMINTO DE

orrrncln nr ç§
iiütrtvti

oírt rt rr ,í^ôn{ PqTnANnl
i : n;; ;r

1.634 330,00 §3§.2e0,00

VÂLOR TOTÂL DO LOTE RS §.404.?§0,00

T

ff

02

03

04

06

07



,\lt I,.,'\lt l.
P

.1\M.,í
{3§} eer4l,xs?9
&rÇÉdref :x.l n{*xxtÕ$6t{iyrfi{rirüpsil t{r
tur"ucrx &nrpx*
&*.** {}r: It&hri*tdqlf Âtrmx*}"lenrym, I " 1

&;*a* N,ur;* Ís**gc) Ab*çll"t}

*t4?.!: r, 1 V:& t tçfu t {t( { t1 { tr.t

§Â ãá{} S{}#N.i[ L : l?.{ tt,{ 1"1 lt (, {' i1f l{:' l\

I{irre.rt rr{t1 5r,t\.r ";l r tr,..r

üed*ramog, iguâlnrênt*, qur sm nmso preÇo ãstãü ineluldÕ* lôdü§ o* êuBlüs dirstí)s a

indirut§B pârâ s p§r{êlH pr§atsç*§ dos mrviçOa, insfueiw ü§ dr§Bt§s§ ü§r?1 rn$o d* obt"a

**n*rr:ialilar{q nrr nân. ,rnrí;}*rflrrs rln iÊ{rtrlnçÂn nrxlxt tr*hâlhidt§. ôürvirfsnttár'ia r{^

intortun{stiss dô trnbslho ü rêspnsâbilidads civil por quàisqu*r danos câussdüs ã f§rô*iro§

çu Sisp*ndi§* r6sultf,nts8 ds impo§tos, taxâ8, r§§ul$rnentüS * po§turâ§ ffi{rili&iÊâiÍ}, s§tãdL&ars

* fedçrais, bEm como todos os custos nêcâssáriss Fâra ãtêndimênto âs oxigênciã§, ênfiâ1,

trr*n n qnn ínr n*r*nsárl6 pârâ n prççtnçãn rlns servlçnt. §Êm í'!ílc nan rsiha. Am Írttef&tsr

úâ§ü, dirsito Í§§rê§sivo 6m rslaçào 8oB MUNICíptos.

üeclaramos ainda, que:

* Terros conhecimento dos produtos a serem Íornecidos.

. Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa propostâ"

. Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Coren- MG 32§261

Rosemary vidirb Souza Spenazato

,ô Pouso Alegre, 17 de setembro de 2025
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Do Diretor Executivo

Para Assessoria J urídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de2025.

MOACIR
Assinado de forma
digital por MOACIR

FRANCo:2 1 fftrco'2t3068e36

3068e361s ?;:::;:.1#*

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

G§ t§
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de 2025.

MOACIR Assinadodeforma
diqital por MOACIR

FRANCO;l'l rniNco:2l3068e3615
Dados: 2025.1 1.04

30689361 5 13:46:oo-03'oo'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

PtS:, 0047
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PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔN|CO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO

COMPARTILHADA. NO 08/2025

PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO'I 412025

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃO REQUISITANTE: ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíPrOS DA MTCRORREGÉO DO

MÉDIo SAPUCAí- AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:1411'II2O25 àS OghOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í4l1112025 a partir de 09h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 14lí 112025 áS O8h3OMiN.

I. OBJETO.

1.1. 1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREçOS na forma de

LrcrTAçÃo coMpARTtLHADA para a CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA

PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODTATRIAS AOS

MUNtCiptOS QUE COMPÔEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNTCIPTOS DA MICRORREG!ÃO

DO MÉDIO SAPUCAí . AMESP.

De acordo com as especificaçÕes do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.

1.2.Para a prestação dos serviços licitados será firmada uma Ata de Registro de Preços entre

a ASSOCTAçÃO DOS MUNTCiptOS DA MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCA| - AMESP

e a empresa licitante declarada vencedora,

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

tt- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO.

2.1. A prestação dos serviços deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência.

2.2. A empresa vencedora somente prestará os serviços e fornecerá os itens mediante

solicitação e Ordem de Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

E
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nr - DorAçÃo onçar,renrÁRn.

3.1. A despesa referente ao fornecimento dos itens, objeto da licitação, será empenhada na

dotação orçamentária Oo ÓRCÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de 2025.

MOACIR Assinadodeforma
digital por MOACIR

FRANCO:21 FRANCo:2'r3o6ae361s
Dados: 2025.1 1.04

30689361 5 13:46:41 -03'oo'

Moacir Franco

Diretor Executivo

0 019
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EDITAL

PREGÃO ELETRONTCO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LlClrAÇÃO

COMPARTILHADA. NO 08/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO í412025

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)

ORGÃo REQUISITANTE: ASSoCnçÃo DOS MUNIC|PIOS DA MIcRoRREGÉo Do

MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:1411112025 àS OghOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 14l1112025 a partir de 09h01min.

DATA LTMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í4lí 112025 áS O8h3OMiN.

A ASSOG|AçÃO DOS MUNTCíPIOS DA MTCRORREGÉO DO MÉD|O SAPUCA| -

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ

sob o n" 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o 774,

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado

simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da

Portaria no 01/2025, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para

conhecimento de quantos possam se interessar, que tará realizar licitação na modalidade de

PREGÃO para registro de preços LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA,

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AMESP,

nos termos Lei no 14.133t2021, art.60, inciso XLV, art. 17, § 20 arl.28, inciso I e art' 29 e

demais legislaçôes aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis

ou entidades dos entes da federacão consorciados doravante denominados ORGÃOS

PARTICIPANTES que são:

MUNTCíPIOS CONSORCIADOS AMESP

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BORDA DA MATA

BUENO BRAN

CACHOEIRA DE MINAS
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CAMANDUCAIA

CAREAÇU

coNcEtÇÃo Dos ouRos

CONGONHAL

ELÓI MENDES

ESPIRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

snNffn nrrÀ Do snpucní

sÃo aeNro ABADE

SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSÉ BENTO

sttvtRruópor-rs

TOCOS DO MOJI

runvolÂruotn

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregâo ficará prorrogada para o

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados

para abertura das propostas comerciais.

í. INFORMAçOES.

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao

Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA

MtcRoRREGtÃO DO MÉD|O SAPUCAÍ - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou

pelo e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br

2. OBJETO.
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1.2. 2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECTALTZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E

poDTATRtAS AOS MUNTCiptOS QUE COMPÕEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNICIPIOS DA

MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAi - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de ReÍerência e demais disposições deste Edital.

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

3. DO REGTSTRO DE PREçOS.

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços.

3,2.A detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de í2 (doze) meses

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito;

3.3.A duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se for

vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata

de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do

oRGÃo GERENCADoR/ÓRGÃo PART|C|PANTE, sem ônus para o oRGÃo

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da

falta ou da omissão da Detentora da Ata.

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigado a utilizarem a

Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização,

podendo revogá-la ou promover licitação especíÍica quando julgar conveniente, nos termos

da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte

da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL.

4.1.Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com.br

0 052
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4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http://www. licita meso.com. br, conforme instruções nele contidas.

4.3. A ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCÍprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAÍ -
AMESP nâo possui autonomia paÍa intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtençâo da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoêiro, não serão admitidos novos

proponentes.

5. DA PARTTC|PAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.

5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do

art. 15 da Lei no 14.13312021.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos da LeiComplementar

no 123, de 2006.

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei

Complementar no 12312006 as Microempresas (MEl e ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3o, §4o, da Lei

Complementar no I 2312006.

.0053
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5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. Proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90, inciso I e 14o da Lei no 14.133,

de 2021;

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão no 7 46 120 1 4-TC U-Plená rio).

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação.

5.4.9. lntegrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e/ou o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam

incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Administrativa disponível no Portal do CNJ.

5.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa) e no Portal Transparência

(www.portaltransparencia.gov,br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de

participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

E

ft6.: 0051



C(}N§(}RGIO
fts.:

5.4.12. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.í. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menorde 16 anos, salvo menor a partirde 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

§
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5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

do processo.

6. DA TMPUGNAçÃO eO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO.

6.1 . A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei

14.13312021, mediante documento formalizado.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio

do Sistema Portalde Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitamesp.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data parua realização do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrôn ico http://www. I icitamesp. com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo ptazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou

não identiflcado no processo para responder pela proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
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conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de

mandato com poderes para impugnar o Edital).

z. DA AeRESENTAçÃO DA pRopOSTA E DOS DOCUMENToS DE HABIuTAçÃo.

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessáo

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico,

dos seguintes campos:

8.1.1.Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;

0057

-

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada
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8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O ptazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO

DE LANCES.

9.1 . A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

9.2.3, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação,

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

9.6. o julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREçO GLOBAL (poR LorE).

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.'10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente em até 30 (trinta) minutos. Após o encerramento do tempo, aleatoriamente

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

9.1 1 . Encerrado o prazo de lance do subitem 9.10 o sistema abrirá a oportunidade para que

os três primeiros classificados ou autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12. Caso não tenha nenhuma oÍerta de lance final haverá o reinício da etapa fechada para

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um

lance finale fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste ptazo.

9.13. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados,

desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

9.15. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçâo dos lances.

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.'19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/06, seguido da aplicação do critério

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal no 14.133121, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.

9.20. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto

no art. 44, §2o, da Lei Complementar no 123106, sendo assegurada, como critério do

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte

e microempreendedores individuais.

9.21. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.22. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do

certame.

9.22.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou

microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do

subitem 9.21, a apresentação de nova proposta no ptazo previsto no item anterior.

9.23. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual satisfizer as exigências do item 9.22, será declarado o melhor classificado do item

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

,tAssoclâçeo dos Municipios da Mlcrorrogiâo do mádlo Spucal
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9.24. O disposto nos itens 9.20 ao 9.23 não se aplica às hipóteses em que a proposta de

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição

de beneficiárias da LeiComplementar no 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo

sistema.

9.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.26. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.26.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.27. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme

disposições do Edital.

9.28. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.29. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paru a realizaçâo de

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.30. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificaçâo, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.

E§
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9.31. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.32. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento,

justificadamente.

9.33. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em

valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará

disponível para visualizaçâo no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

9.34. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema,

através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao último lance oÍertado e, os

documentos de habilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas

seguintes situações:

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de

contratação, quando o substituir; ou

b) de ofício, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir,

quando constatado que o ptazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos

exigidos no edital parc a veriÍicação de conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior

desconto final em relação ao estimado paru a contratação, conÍorme definido no edital.

9.35. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021 .

9.36. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.

9.37. Os documentos relativos à regularidade flscal somente serão exigidos, em qualquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

9.38. Respeitada a exceçâo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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9.39. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.1 33121, aft.

64).

a) complementação de inÍormações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

9.40. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.41. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9.42. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razâo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.43. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência,

apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Consórcio AMESP.

9.44. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar

preferencialmente no formato PDF.

9.45 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios,

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9.46. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçâo e julgamento da

proposta.

10. DA ACEITABTLIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.

E
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10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível,

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a

Administração,

10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificaçáo (razâo social, CNPJ,

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legalda empresa,

contendo seu nome completo, RG e CPF.

Ainda deverá conter:

10,5. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o

modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a g0 (noventa) dias consecutivos, contados

da data de sua apresentação;

A§oociaçâo dos Municipios da Micror.ogiáo do Médlo §pücâí
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't0.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais

bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçâo.

10.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.14.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

10.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.16. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado.

1 0.16.1 . Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, nâo gerando direito a ressarcimento.

10.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
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10.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

1í. DA HABTLTTAÇÃO.

1 1.1 , Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Un ião (www. porta ldatransparencia.qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.2.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçã0.

1 í .1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arls.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.6.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido,

sob pena de inabilitação.
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11,1.7, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em

relaçâo à integridade do documento digital.

1 1.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.í.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário paru a

continuidade da mesma.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificaçã0, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14, Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições,

0067
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í 1.2. Habilitação jurídica:

11.2.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de

todos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual-
ccMEt.

11.2.2. Os documentos acima deverão estaracompanhados detodas as alterações ou da

consolidação respectiva;

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante,

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

E

nn68_

A§ôôclâÇâo dôs Municipios dâ MlcrorÍêgiâo do ilódlo §pucâi



A§ooclaçeo dos Munlcipios dâ MlcrorÍogiâo do liádlo Spucai

ffiffiffiffi
f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal,

dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As MEl, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a

documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte

das MEl, ME e EPP, será assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão

negativa;

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital,

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuízos das sanções previstas na Lei no

14.133t2021.

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

í 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

11.4.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro

prazo náo constar do documento.

11.4.2. Empresas em recuperação judicia! deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

11.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei

no 14.13312021; ou

E
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11 .4.2.2. Plano de Recuperaçáo já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, mediante Escrituração Contábil Digital (ECD), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍruOtCg GERAL DE

PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-Dl, publicado pela Fundação Getúlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3. limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando

que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "Índice de Solvência Geral (SG)" e

"Índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

a.1.) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima - S/A)

. Registrados e arquivados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante; o Publicados

em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou

. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro

Órgão equivalente; ou

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

Associação dos Ittuniclpios dâ MlcrorÍegiâo do Módao Spucai
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. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta:

"Índice de Solvência Geral (I.SG)" e "Índice de Liquidez Corrente (lLC)", segundo os valores e

fórmulas de cálculo abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (/tC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

ACttc =fr

índice de Solvência Geral (/SC) IGUAL OU SUPERTOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AT
ISG=PC+PELP

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,

juntamente com os documentos em apreço, o memorialde cálculo correspondente.
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DEMONSTRAçÃO

CONTABIL

ME E EPP

ITG 1000

PME'S

NBC TG íOOO

REGRA

GERAL

S.A.

CAPITAL

ABERTO

DE

P.B

Patrimonial

Balanço
Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatorio
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D.R.E - Demonstração

do Resultado do

Exercício

Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatorio

b.4) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluçôes a

seguir, a depender de seu porte:

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res.

CFC 1 .418112, item 26 a 39 - ITG 1000;

Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirão o conjunto exigido pela Res. cFC
1.255/09, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC

1.185/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1.330/11 - tTG 2000 (Rt).

a

a

a

D.R.A - Demonstração

do Resultado

Abrangente

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatório

D.L.P.A-Demonstração

de Lucros e Prejuízos

Acumulados

Facultativo

Facultativo

(Obrigatório se

substituir a DRA

ou DMPL)

Facultativo Facultativo

D.M.P.L-Demonstração

das Mutações do

Patrimônio Líquido

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituÍda DLPA)

Obrigatório Obrigatório

D.F.C.-Demonstração

dos Fluxos de Caixa
Facultativo Obrigatório Obrigatório Obrigatório

N. E.-Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D.V.A.-Departamento do

Valor Adicionado
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório
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De modo geral podemos sintetizaÍ no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial.

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no 123/06.

Justificativa:

os índices econômicos indicados na Lei no 14.133/21, notadamente no artigo

69, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com capacidade

econômico-financeira sufÍciente a assegurar a execução integral do contrato.

O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Púbtica para que empresas

aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro,

pudessem vir a participar e vencer o ceftame e, durante a execução da

obigação contratada, não apresenÍassem capacidade para concluir o objeto

da obrigação.

í í.5. Qualificação Técnica.

11.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

11.5.1.1, Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou

privado, em papel timbrado, que comprove a aptidáo para desempenho de atividade

pertinente e compatívelem características e quantidades e prazos com o objeto licitado.

11.5.1.2. Poderão ser solicitadas(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou

outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados,

por meio de diligências.

11.5.1.3. Registro da empresa (pessoa jurídica), no Conselho Regional de Enfermagem -
COREN, em plena validade, que indique a habilitação da mesmaparu o exercício de suas

atividades.

1 1.5.1 .4, lndicação de pessoal técnico qualiÍicado disponÍvel e adequado para a execução do

objeto da licitação, comprovada por meio de quadro técnico da empresa, com a devida

qualificação de cada membro da equipe técnica que atuarão como responsável técnico pelos

trabalhos, a equipe deverá ser composta, no mínimo, por:

1 (uma) enfermeira especialista em estomaterapia e/ou dermatologia (tratamento

avançado em feridas);

1 (uma) enÍermeira especialista com oito anos de experiência na área de

prevenção e tratamento de complicações nos pés do paciente com diabetes

a

a

E
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mélitus.

Todos os profissionais, bem como suas especialidades deverão estar devidamente

registrados no Conselho Regional de Enfermagem - COREN.

1 1.5.1.5. A comprovação do vínculo profissional dos proflssionais do quadro técnico, do item

11.5.1.4., deverá ser feita por meio de cópia de carteira de trabalho, ou contrato social do

licitante, ou contrato de prestação dos serviços, ou, ainda, de declaração de contratação futura

do profissional.

11.5.1.6. Alvará Sanitário, expedido pela Autoridade Sanitária competente, em nome da

empresa licitante.

íí.6. Das disposições gerais sobre a habilitação.

11.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante mais bem classificado,

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

11.6.2. O desatendimento de exigêncías meramente formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

11.6.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

11.6.4.Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.

í 1.6.5. Todos os documentos deverão tervigência até o dia previsto pararealização do pregão

eletrÔnico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital.

11.6.6.Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital,

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento,

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para

declarar o licitante vencedor.

11.6.7. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço.

F.§., n 07 4

A§8oclição doo Muntcipios da Micror,ogiâo do Mêdlo §púcai

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

I()



G(,NSÓ

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DOS RECURSOS.

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o ptazo de 3 (três) dias úteís para interpor recurso, no sítio do portal, em

conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.13312021, em face de:

Asôoclâçâo dos Municipios de MicrorÍogiào do Módio Spucâl
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a) Julgamento das propostas;

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante.

13.1.í. A intenção de recorrerquanto ao disposto na alínea "a" e "b" do item 12.1, deverá ser

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de

preclusão, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razóes

recursais, a contar do momento da manifestaçáo da licitante de sua irresignaçâo.

13.1.1.1 Afalta de maniÍestaçâo imediata e motivada da licitante importará na decadência

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada

vencedora.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, para

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2, A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer importará

a decadência desse direito.

13.3. O ptazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitações da

AMESP, em consonância com o preceito no §4o do art. 165 da Lei 14.133t2021.

13.4. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.5. Os recursos deverâo ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO STSTEMA

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitaçáo do subscritor para

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a
partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas

imediatas dos autos.

13.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que

o estabelecido no item 12.1 deste edital.
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13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a

decisão do agente antes da adjudicação.

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art.

165, §2o da Lei no 14.13312021.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do

Portal de licitações da AMESP e também serão disponibilizados no seguinte endereço

eletrônico http://www. licitamesp. com. br

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos

meramente protelatórios ou por meio diverso do que o disposto como condição para

conhecimento e apreciação.

í3.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o

dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato

unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei no

14j33t2021.

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente

em dia de expediente no âmbito do Município,

13.16. Conforme preceitua o art. 174,inc. lda Lei no 14.13312021, todos os prazos serão

computados a partir das publicações no Portal de licitações da AMESP, de forma automática

pelo sistema provedor.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

Asooclaçâo dos Municipios da Microilegiào do Mádlo Spücal
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14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §ío da LC no

123t2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

1S.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

1S.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

í6. DA GARANTIA.

16.í. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente

í7. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

1T .2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio

eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias

IELS.: 07
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úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o mesmo enviar com assinatura diqital

(via Íoken ou certificado diqital).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

orgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei no

14.133t2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

í8. Do REAJUSTE, REEeUtLieRo E ALTERAÇÕES DA ATA E DoS coNTRAToS DELA

DERIVADOS.

18.í. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

18.1.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite

para a apresentação das ProPostas;

1A.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

JTS.: 0079
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aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

18.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

18.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

18.1 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

18.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

í8.2. DO REEQUILÍBRIO ECONÔTTIICO.TIruANCEIRO.

18.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

contratada e a retribuição da ASSoclAÇÃO pOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉD1O SAPUCAÍ - AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo

para a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

18.2.3, Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga pelo Município não é suflciente para saltar a totalidade dos custos contratuais

em virtude de ocorrência de fato excepcional.
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18.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou

repactuação.

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme o caso.

18.2,6. Na hipótese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais

de aquisição de produtos, etc.

18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuÍzo da Municipalidade.

18.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela empresa contratada.

18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.2.12. A ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCÍprOS DA MTCRORREGIÃO DO MÉDlO SAPUCAÍ -
AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos apÓs o

protocolo do pedido de revisão.

Assoclação dos municipios da Íllllcrorrogiâo do llilôdlo Spucai
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18.2.14. O diferencialde preço entre a proposta inicialda contratada e a pesquisa de mercado

efetuada peta ASSoctAÇÃo Dos MUNtclptos DA MICRoRREGIÃO DO MÉDlO SAPUCAÍ

- AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela

contratada, serão sempre mantidos.

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado náo poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

18.3 DAS ALTERAçÕES DA ATA E DOS CONTRATOS.

18.3.1 . É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

proprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício financeiro.

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art' 95

da Lei no 14.133, de2021.

18.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados,

observado o art. 124 da Lei no 14.133, de2021.

18.4. DA ANULAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS.

18.4.L Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qualdeverá ser

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a lX do art. 137 da Lei n.o 14.13312021;

Aesocleção doo Municiplos da Micror.oglâo do Mêdlo
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| - Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo;

18.4, A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

consequências indicadas no art. í39 da Lei n.o 14.133/2021, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n.o 14.133t2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

'18.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3. lndenizações e multas.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

1g.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

2O.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

20.1 ACONTRATANTE e a CONTRATADA deveráo seguir as normas descritas no Termo de

Referência constante do Anexo I do presente edital.

2í. DAS SANçOES ADMINTSTRATIVAS E DA RESCISÃO.

21.1. lncorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021 e art. 47 do Decreto de n.o 3.81512021, quais

sejam:

ó"
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ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação

exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll- Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

Xlll - Tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de

licitação;

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei

Complementar Federal n.o 123 de 14 de dezembro de 2006;

XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

XVll - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVlll - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente apÓs ser devidamente

notificado;
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XX - Mantiver empregado, responsáveltécnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a

execução do objeto.

XXI - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXll - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXlll - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção lndividual - EPl, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de

serviços de mão de obra;

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

público, em especialquando solicitado pelo Departamento de Administração;

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;

c) comprovante de depÓsito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados

dispensados até a data da extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXV|ll - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio

para o fim a que se destina;
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XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - lnduzir a Administração a erro;

XXXI - Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXX|ll - lmpossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - Apresentar proposta inexequível com Íinalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;

XXXVI - Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3o da Lei 14133121, garantia pelo

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXV|ll - Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especÍficas;

XXXIX - Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representar o contratado na execuçáo do contrato;

XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em

relação aos contratos.

21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

E.!
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21.2. Seráo também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida paru o certame ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

21.2.2 Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e)Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

21.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.3. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

Fls. 0087
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

21.5.1 Para as infrações previstas nos itens 21.1,21 .2 e 21.3, a multa será de 0,5o/o a 15% do

valor do contrato licitado.

21.4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.4, 21 ,5, 21.6, a multa será de 15o/o a 30% do

valor do contrato licitado.

21.5 As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

21 .6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

21.8 O fornecedor aceita receber citaçÕes e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

E
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22.1. Ap6s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto

n" 7.8921213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO.

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS.

25.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA.

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODALIDADE.

27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DTSPOSTçOES GERAIS.
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28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico
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28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

28.g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse Público.

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

2A.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br iunto ao Departamento de

Licitações e contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉD|O SAPUCAÍ - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

licitacao@ameso.mo.oov. br

,o.,0090
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28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a ateriçáo da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - TERMO DE REFERÊruCh

ANEXO lt- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO rV-A - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAçÕES;

ANEXO rV-B - DECLARAÇÃO Oe PROPOSTA ECONÔMICA;

ANEXO V DECLARAçÃO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAçÃO;

ANEXO Vl - MODELO DEcLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE;

ANEXO V1- MODELO DE DEcLARAçÃO oe CUMPRTMENTO DO DISPOSTO NO INCISO

xxxilr Do ART. 70 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO VIII

IMPEDITIVO;

DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCn DE FATO SUPERVENIENTE

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCA DE VittCUl-O;

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO Xtr - MODELO DE DEcLARAÇÃO oe QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93

DA LEI N.o 8.2í3lí99í.

Pouso Alegre/MG, aos 14 de novembro de 2025

MoAcrR âüll1i,:l;3121*
FRANCO:21 lQ rnrNco,ztrooaerots

Dador:2025.1 1.04

6893615 rr,qs'oo+:'oo'

Moacir Franco

Diretor Executivo
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊructa

(ARQUIVO ANEXO EM PDF)
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO No 14/2025

PREGÃO ELETRONICO NO O8I2O25

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a

ASSOCIAçÃO OOS MUNICíP|OS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAi - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.362,307/0001-40 neste ato representado pelo Presidente, Sr.

....., portador da Cédula de

ldentidade RG n.o , devidamente inscrito junto ao Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no , AMESP, C

os ORGÃOS PARTICIPANTES: Município de ALBERTINA- MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Luiz Opúsculo no 290, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe Teodoro Sanches;

Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Fausto

Monteiro no 347, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.22010001-01, representado pelo

prefeito Municipal Sr. Fábio Marques FIorêncio; ORGÃOS PARTTCIPANTES: Município

de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de

Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado pela

Prefeita Municipal Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Município de BORDA DA MATA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75, representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana

Pires Pereira Cobra; BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22,

representado pelo Prefeito Municipalsr. LourivalCaviniJúnior; Município de CACHOEIRA

DE MTNAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça da Bandeira, no 276

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.959i000í-92, representado pela Prefeita Municipal

Sra. Maristeta Costa e Bustamante; Município de CAREAçU - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.935.388/OOO1-15, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos

Neto; Município de CAMANDUCATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-
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61, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; Município de

CONCEIçÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José

Maria de Souza, no 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito

Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Rubens vileta dos santos Júnior; Município de ESP|RITO SANTO DO DOURADO - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.900/0001-02, representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica

Atvarenga; Município de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Rua Cel. Orácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-

26, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Natal Donizetti Cadorini; Município de ESTIVA

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Vagner Abílio Belizário; Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.028.829/OOO1-68, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira;

Município de IPUIUNA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João

Roberto da Silva, o 40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Élder Cássio de Souza Oliva; Município de JAGUTINGA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.914.128/0001-63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha

Paiva; Município de MONTE SÁO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Maurício Zucato, no 111 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/0001-31, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Maurício Zucato Júnior; Município de OURO FINO - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.671 .27110001-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio

Benedito Satgueiro Miguet; Município de PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira;

Município de POçO FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça

Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua dos Carijós, no 45 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.983t0001-21, representado pelo Prefeito MunicipalSr. José Dimas da

Sitva Fonseca; Município de SANTA RITA DO SAPUCA|- MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

Assocleção dos ituniciplos da MicrorÍêgiâo do mêdb §pucai
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18.192.89810001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes;

Município de SÃO BENTO ABADE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Odilon Gadbem Santos, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.176/0001-29,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eneias Machado de Souza; Município de SÃO

SEBASTÉO DA BELA VTSTA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça

Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito no CNPJ sob o no í7.935.370/0001-13,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR

AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Vereador José Alves de

Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel Franco da Silveira; Município de

SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Daniel

de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.92610001-42, representado pela

Prefeita Municipal Sra. Andréia Regina lnácio Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Dr. José Magalhães Carneiro no 33,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.94210001-35, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Lúcio Tadeu Andrade Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI- MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o

no 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Maria Cantuária;

Município de TURVOLÂNDA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom

Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. José Nelson MaÉins; Doravante denominados ORGÃO

GERENCADOR / ORGÃO PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa

pessoa jurÍdica de direito privado, sediada na

, no Município de , Estado de

, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do

Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no , com lnscrição Estadual

registrada sob no , neste ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula de

ldentidade RG no , inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de 2021 , e Termo de

Aesoclacão dos Municipios da MicÍorÍogiáo do Mádlo Spucai

Fazenda - CPF/MF sob o no .............. doravante denominada DETENTORA, firmam

a presente ATA DE REGISTRO DE PREçO, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 60, inciso

XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais

correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:
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Homologação de )üX de XXX de 2025, do qual passa atazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

í.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAçÃO

CoMPARTILHADA, paru a CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS

MUNrCíprOS QUE COMPÕEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíP|OS DA MTCRORREGTÃO

DO MÉDIO SAPUCA| - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UGÊNCIA E PUBLTCIDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá serassinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. AAta de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art.84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão EletrÔnico terá seu extrato publicado

no site oficiatdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICíptOS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP).

23. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERcEIRA - DA FoRMA DE ExEcuçÃo, Do REcEBIMENTo E Do AcElrE

DO OBJETO.

fL5.
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3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificaçÕes discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ÓnOÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14J33 de 1 de abril de 2021.

cúusuLA oUARTA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotagão orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE slgnatário da Ata de

Reglstro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃo GERENCADOR.

5.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteraçáo, inexecuçáo ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos peto ÓnCÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

FLS.: 0097
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5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se

for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas noArtigo 107 da Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que náo tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgáo gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2, DO PAGAMENTO.

6.2.1 . Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caOa ÓRGÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTIcIPANTES.
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6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensagão financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cúusuLA sÉrrrue - Do REAJUSTAMENTo DE pREços, ATUALTZAçÃo HNANcETRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREçOS.

7.1 .1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.Z.Denlro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.N0s reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

E
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extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓRCÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.

7 .2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilÍbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7.4.1. O pedido de revisáo de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipotese de solicitação de revisão de preços peto ÓnCÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓROÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

E.9
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no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓROÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, seráo sempre mantidos.

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA orrAVA - DA coNTRATAÇÃo E Do FoRNEctMENTo Do oBJETo.

8.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condiçôes estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderâo ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR
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poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, obedecidas as disposições

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021 , sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser suFempreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que náo

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e peúeição

técnica dele.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cúusuLA NoNA - DAS oBRrcAÇoES Do oRGÃo pARTrcrpANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

9,5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.
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9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.í0. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicagão do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado

cLÁusuLA DÉctMA - DAS oBRtcAçoES DA DETENToRA

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalizaçáo, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7 . Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

ta 
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10.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

10.9. Comunicar ao MUNICíP|O modificação em seu endereço ou informações de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notiÍicação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4, O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA RESctsÃo DA ATA DE REGtsrRo DE PREÇos.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1,1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

àquele praticado no mercado.

AssinatuÍa

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração
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12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitaçâo escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

POR ÓRGÃO NÃO PARTIGIPANTE.

13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14,133 de 1o de abril

de 2021.

A§oociaçâo do8 Municipioe da Mlcmríogiâo do Mêdl§ SpúcâÍ
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13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Orgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50o/o

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a

contr"atação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o pÍazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA- DAS sANÇÕes eoUtNISTRATtvAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

14.1.1Deixar de entregar a documentação exigida paru o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

AsÊoclaçâo doÉ Municipios dâ Microrogiâo do 3nôdlo Spücaí
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d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3,1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

'*.'i.!.9?_
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14.3. Na aplicação das sanções serão considerados
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgâos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,íYo a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

14.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1,14.2e 14.3, a multa será de 0,5o/o a 15% do

valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.4,14.5,14.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO.

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

FLS.: 0l 08

Pouso Alegre/MG, de 2025
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AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA
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ANEXO ill

TERMO DE CONTRATO N'XXI2O25

PROCESSO N.o í412025

pnecÃo euernôuco N.o ogt2ozs

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2025 (dois mile vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o MUNIC|PIO

DE , pessoa jurídica de direito

público interno, sediada à (Rua, Av.)

Bairro

Jurídica do Ministério

, portador da

0l l0
Ía

Cédula de ldentidade RG n.o.................,

Cadastro de Pessoas Físicas do

PARTICIPANTE (contratante),

: ;;;;.;;;,;;;;;; ;;;;,-; ;;;;; ;",,;;
da Fazenda (CNPJ/MF) sob no

......... neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

;,;;;" ;; r;=;;",",iffi;*::X''T' 1:

., doravante denominada ÓnOÃO

e, de outro lado, a empresa

pessoa jurÍdica de direito privado, sediada

no Município de

...,' .ro.ruada junto 
=rt:":.r"rtro 

Nacion., ::
da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

com lnscrição Estadual registrada sob no

neste ato rePresentado Pelo Sr.

portador da Cédula

na (Rua, Av.)

Pessoa Jurídica do Ministério

de ldentidade RG no .............. inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no.............. doravante

denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de

23 de janeiro e 2013, nos termos da Lei no 14.13312021 , arl.60, inciso XLV, art. 28, inciso I e

art. 2g e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

Sr
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1.1. O objeto do presente contrato a GoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODTATRTAS AOS

MUNICÍPIOS QUE COMPOEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNICÍPrOS DA MTCRORREGÉO

DO MÉDIO SAPUGA| . AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a

sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA.

2.1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotagão orçamentária de cada CONTRATANTE.

CúUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS.

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE,

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo oRGÃo PARTICIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou

rescisão, pelas disposições da Lei Federal n'14.13312021, observadas suas alterações

posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ÓnCÃO

pARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelaçáo judicial ou

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.

3.4. O Contrato terá sua vigência conforme as disposições contidas no Artigo 107 da Lei no

14.133t2021.

3.S. O Wazo paru a prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias, após o recebimento

da ordem de serviços - OS.

CúUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS.

p., 0l l1

4.í. DO VALOR.
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O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

4.2. DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota Íiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condiçÕes previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO PARTICIPANTE em 03 (três)

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicaçâo da penalidade.

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃOs PARTIcIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma Íorma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratÓrios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA eutNTA - Do REAJUSTAMENTo DE pREços, ATUALIZAçÃo FINANCEIRA

E ENCARGOS.

S.1.Ospreçossãofixoseirreajustáveisnoprazode0l (um)anocontadodadatalimitepara

a apresentação das propostas.

5.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitaçâo da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,



Assoclaçâo dos Munlcipios dâ Mlcrorregiâo do Módlo §püeaí

-üffireffip
sóncro

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as

condiçÕes essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

5,6. Na hipótese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar

o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.6.1 . O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

5.6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.
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5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela CONTRATADA.

5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.1 1 . Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá ficar acima dos praticados

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cúusuLA sExrA - DA coNTRATAçÃo.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente'

6.2. Na hipótese de a CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

o11{_
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inclusive quanto ao preço

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não

podendo ser suFempreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo

da responsabilidade da CONTRATADA pelo Ônus e perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉTtMA - DAS oBRIGAçoES Do GoNTRATANTE.

7.í. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não

haja impedimento legal para o fato;

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.

7 .11. Arcar com aS despesas de publicação do extrato deste Contrato.

Associaçâo do§ munlcipios dà Mlcrorrogiâo do Módlo Spucaí
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7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado

cLÁusuLA oTTAVA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA.

8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas.

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

8.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto do presente Contrato;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante'

8.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; náo poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

8.g. Comunicar ao MUNICíPlO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notiflcação realizada no endereço constante neste Contrato'

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS.

g.1 . O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO.

í 0.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

f ES,: 0l l6
E
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1 0,1 .1 Deixar de entregar a documentação exigid a paru o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

10.1 .5 Fraudar a licitação.

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.2Comfulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

E
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a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paê a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1Para as inÍrações previstas nos itens 10.1,10.2 e 10.3, a multa será de 0,5%o a 15% do

valor do contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.4, 10.5, 10.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

10.S As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10,7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

AssinatuÍa
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10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimaçÕes referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XDüXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

ffi
CONTRATADA

Aesoclaçeo dos Munlciplos dâ Micror.oglâo do líádlo Spücaí
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ANEXO !V

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇOES

(Papel timbrado da licitante)

OBJETO: GONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERV!çOS DE TRATAMENTO DE FERTDAS E PODTATRIAS AOS MUNICiPIOS QUE

coMpÕEM A ASSoctAçÃo DoS MUNtciPtoS DA MtcRoRREGÉO Do MÉDlo

SAPUCA| - AMESP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo

| - Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço;

Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra,

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros Ônus que porventura possam recair sobre

o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no

Edital do PREGÃO ELETRONICO N.o XXXI2025, retro mencionado, bem como verificamos

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações

e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condiçÕes que possam, de qualquer

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realizaçáo integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO

GoMPARTILHADA PARA A CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAçÃO DE SERV!çOS DE TRATAMENTO DE FERTDAS E PODIATRIAS AOS

MUNrCíprOS QUE COMPÔEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MTCRORREGÉO

DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP, conforme condições especificadas no Anexo I - Termo de

Referência/EspeciÍicações do objeto, parte integrante do presente Edital:

Especificação do Objeto e Quantidade:

lnformar valor total por extenso do desconto em cada item

E§., 0120
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(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

oBSERVAÇÕeS

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:

Razão social da Proponente;

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

Telefone e endereço eletrônico (e-mail);

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se

a Licitante Se Sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é

Fornecimento.

dias uteis após emissão da Ordem de

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita,

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR

GLOBAL.

de

ELs., Íl I 2l_
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ANEXO IV.B

DEcLARAçÃo oe pRoposrA ecoNôwucl

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCITAçÃO COMPARTILHADA PARA

A coNTRATAçÃo DE EMpRESA ESpEoTALTZADA pARA pRESTAçÃo DE sERVtços

DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRTAS AOS MUNIC|PTOS QUE COMPOEM A

ASSoctAÇÃo oos MuNtcÍpros DA MTcRoRREGTÃo Do MÉDto sApucAi - AMESP,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/EspecificaçÕes do objeto do Editale seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX12024, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §

10 art. 630 da Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde2021.

de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

ff.,&L22*

de

Assoclaçâo dos illunicipios dâ MlcrorÍegiâo do Médlo Spucaí
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ANEXO V

DEcLARAçÃo oe pLENo ATENDTMENTo Aos REQulslros DE HABluraÇÃo

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

DE TRATAMENTO DE FERTDAS E PODTATRTAS AOS MUNTC|PIOS QUE COMPOEM A

ASSoctAçÃo oos MuNtciplos DA MTcRoRREGtÃo Do MÉDto sAPUcAi - AMESP,

conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo | - Termo de

Referência/EspeciÍicações do objeto do Editale seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participaçáo no Pregão EletrÔnico n.o

XX12O24, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

disposto no inciso ldo art.63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade

(Local) (Data)

lAssoclação dos Ílrunicipios dâ mlcrorogláo do Mêdlo Spucaí

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCITAçÃO COMPARTILHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

DE TRATAMENTo DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICiPIOS QUE COMPOEM A

ASSOCTAçÃO OOS MUNtCiptOS DA MTCRORREGÉO DO MÉD|O SAPUCA| - AMESP,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na TXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI, por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX12O24, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte nos termos do art. 30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 40 do art. 30 da Lei

Complementar n.o 12312006.

de ..... de

(Local) (Data)

E

_au|
Aeooclaçâo dos Írtunicipioe dâ MlcrorÍegião do Mêdlo Spucai

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO DTSPOSTO NO INCISO XXXIII DO

ART.7o DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

MODELO (PAPEL TTMBRADO DA LICITANTE)

oBJETO: REG|STRO DE PREçOS NA FORMA DE LICTTAçÃO COMPARTILHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA PRESTAçÃO DE SERV!çOS

DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODTATRIAS AOS MUNICíPIOS QUE COMPÔEM A

ASSoctAÇÃo oos MuNtciptos DA MrcRoRREcÉo Do MÉDto SAPUcAí - AMESP,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa TXXXXXXXXXXXXXI, inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX12O24, que cumpre o disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal, que a

empresa não possui menores de í 8 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 680 da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

Ressalva

emprega menor a partir de 14 (quatoze) anos na condição de jovem aprendiz ( ).

de ..,.... de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

FL5.: 01?5
Asoocl.Çâo doô niluniciplos da do itódlo §pücai

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO VIII

DEcLARAÇÃo oe rruexsrÊructA DE FATo SUpERVENIENTE IMPEDlrtvo

A empresa_, inscrita no CNPJ sob o n.o sediada na Rua/Avenida

[o_, Setor/Bairro na cidade de Estado de

_, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senho

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na 
'

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente

data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

Í

À's
frs., 012§

AssoclaÇâo dos Municipios da MicrorÍogiâo do Môdlo Spücâí



§(, rü

ANEXO !X

DECLARAçÃO DE AUSÊNCIA DE V|NCULO

A empresa_, inscrita no CNPJ sob o n.o _ , sediada na Rua/Avenida

Setor/Bairro na cidade de_ Estado de

-t
_, neste ato representado pelo seu sócio/p rocurador o Senhor

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

portador do CPF n,o DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

Associâçâo doú Municipios dâ Mlcrorrâglâo do Mêdlo §pucai

possuem qualquer vínculo com AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados.
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ANEXO X

DEcLARAÇÃo oe IDoNEIDADE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTILHADA PARA

A coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPEcIALIZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODTATRIAS AOS MUNIGÍPIOS QUE COMPÕEM A

ASSoctAçÃo oos MuNtciptos DA MTcRoRREGÉo Do MÉDto sAPUcAi - AMESP,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XX)UXXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregáo EletrÔnico n.o XXX,

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÁO TEMPORÁR|A de

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública,

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO Og INIDONEIDADE para licitar ou contratar

com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

(Local) (Data)

8F[5.: t
tr

Associaçâo dos da Microrroglâo do lllêdlo Spucai

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de.,......
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAçÃO DE QUE ATENDE AO DTSPOSTO NO ART. 93 DA LEt No

8.213,D8,24 DE JULHO DE í99í

A empresa inscrita no CNPJ ou

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.o

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213,de24 de julho de í991.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Associâçâo dos Municipios da Microríogiâo do àródlo §pucâí

fts., n I 29
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PARECER JURIDrcO DO EDITAL . PROCESSO LICITATÓRP

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGISTRO DE

PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃo

COMPARTILHADA NO O8I2O25 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO NO 1412025 MODO DE

DISPUTA: ABERTO E FECHADO - TIPO: MENOR

PREÇO - ÔnOÃO REQUISITANTE: ASSOChÇÃo

DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPUCAI AMESP OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIA AOS

MUNTCíP|OS QUE COMPÔEU A ASSOCIAÇÃO

DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGÁO DO

MEDIO SAPUCAI AMESP, CONFORME

ESPECTFTCAÇÔES DESCRITAS NO TERMo DE

REFERÊNCrA E DEMAIS D|SPoSlÇÕES D0

EDITAL.

!. DA FASE INTERNA E DO EDITAL:

Trata-se o processo em epígraÍe de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico para

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPÔEM A

ASSOCTAÇÃO OOS MUNTCíP|OS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAI - AMESP.

Encaminha o setor requisitante os seguintes documentos

a) Documento de formalização de Demanda

b) Estudo Técnico Preliminar
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c) Editale anexos.

Cumpre destacar que o processo licitatorio deverá ser instruido com os seguintes

documentos:

o A solicitação do setor competente, com as devidas justiÍicativas;

o A Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;

o A Portaria que designou pregoeiro e equipe de apoio para efetuar os

trabalhos de Pregão;

. As indicações das disponibilidades orçamentárias; assinada pelo Contador;

o A confirmação de disponibilidade Íinanceira; endossado pelo Tesoureiro;

o Autorização do procedimento.

É a síntese do necessário,

II. FUNDAMENTAçÃO

!1.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei n0

14.133, de 2021 (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatôrio seguirá para o orgão

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação,

§ í0 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento iurídico da

Administração deverá:

t - apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de p rioridade;

tt - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de Íodos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressuposÍos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurÍdica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contrataçã0,

A$§ociação dos Municípios da Microrregião do túédio Sapusaí

fLS.: nl3l
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não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadologica ou de conveniência e oportunidade, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geralda União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade

de fazê-lo, evitando-se posicionamenÍos conclusivos sobre temas não iurídicos,
tais como os Íécnicos, administrativos ou de conveniência ou oporlunidade,

podendo-se, porém, sobre esÍes emitir opinião ou formular recomendações,

desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas caracterÍsticas,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do orgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do

interesse público, O mesmo se pressupõe em relação ao exercicio da competência discricionária

pelo orgão assessorado, cujas decisÕes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do orgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

adminiskativos, nem de atos já praticados,

Ao contrário do que se tem ouvido falar, a NLL não veio para empurrar à

assessoria jurídica a atribuição de revisar minuciosamente todas as linhas do processo, Não é

razoável exigir que um assessor jurídico domine todas as searas de conhecimento e não é

eficiente atribuir a mais de um orgão administrativo a mesma funçã0, Negar essa realidade seria

afrontoso ao art, 50 e ao § 20 do art, 70 da Lei e infligiria às Procuradorias e assessorias juridicas a

realização de um checklist do tamanho da própria NLL a ser feito sobre todos os documentos que

compuserem o processo de licitação, inviabilizando a atuação desses Órgãos'

Principalmente quando se elegem os princípios da segregação de funçÕes, da

razoabilidade e da eficiência como pilares do procedimento (e a NLL fez isso), é indispensável que

todo orgão público cuide da prática e da fiscalização dos atos que estão em sua alçada,



Associação dos Municípios da llllicrorregião do ltiédio Sapucaí

-ÜAffiffi§ffi
Com efeito, a NLL impÕe que as atividades dos agentes públicos sejam definidas

e exercidas conforme suas aptidoes e, sendo assim, é imprescindívelque o agente de contrataçã0,

pregoeiro e sua equipe de apoio, o setor interessado no contrato, a Gerência de Licitaçoes e de

Contratos e os orgãos técnicos específicos realizem os atos e formulem os documentos do

processo da licitação que lhes cabem e verifiquem-nos para que não haja vícios no procedimento

nem em documentos essenciais.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderaçÕes. Não obstante, as questôes relacionadas à legalidade, se necessário, serão

apontadas para fins de sua correçã0. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçã0,

I!.2 - Da fase preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.13312021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatóia do processo liciktóio é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que

trata o inciso Vll do caput do art, 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as

leis orçamentárias, bem como abordar Íodas as considerações fécnlcas,

mercadologicas e de gesÍâo que podem inteleir na contrataçã0, compreendidos:

t - a descição da necessidade da contratação fundamentada em esÍudo técnico

preliminar que caracterize o lnÍeresse publico envolvido;

tt - a definição do objeto para o atendimento da necessrdade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto bétsico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias extgidas

e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

Ft_S.: 133
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V - a elaboração do editalde licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessána que constará

obigatoiamente como anexo do editalde licitação;

Vll - o regime defornecimento de bens, de prestação de serulços ou de execução

de obras e sellços de engenhaia, obseruados os poÍencials de economia de

escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o citéio de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fns

de seteção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantaioso

para a Administração Publica, considerado todo o ciclo de vida do obieto;

X - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como iustificativa

de exigências de qualifrcação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualifrcação econômico'

financeira, justificativa dos citérios de pontuação e julgamenÍo das proposÍas

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor têcnica ou técnica e preçl, e

justifrcativadas regras peftinentes à participação de empresas em consÓrcio;

X - a análise dos nscos gue possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

Xt - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

obseruado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos encaminhados, constata-se a presença da definição

do objeto e das justificativas para a sua contrataçã0, o estudo técnico preliminar, a previsão de

dotação orçamentária, o termo de referência e a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontra-se

devidamente instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública'

fLs. 0131
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E, nos termos apresentados na justificativa de contrataçã0, resta evidente a sua

necessidade, e constitui-se necessidade comum a toda adminiskação municipal, onde os objetos

da conhatação atenderão a demanda da adminishaçã0.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contrataçÕes nesta

Prefeitura, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em

que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso Vll,

do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contrataçóes, in fine:

Att, 12. No processo licitatÓrio, observar-se'á o seguinte:

t.l
Vtt - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgáos

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma

de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o obietivo de

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a

elaboração das respecÍlvas /els orçamentárias.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de

entrega e condições de execuçã0, condiçÕes de pagamento, dotação orçamentária, obrigaçÕes da

Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis,

contendo, por conseguinte, os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 60 da Lei n0

14.133t2021.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos atendem ao

mínimo exigido em lei nos termos do disposto no §10 e incisos do artigo 18 da NLLC'

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatoria do certame encontra' se

em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

!!.3 - Da Minuta do Edital

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados

na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica acompanhado

de seus anexos.

E
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Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Editalestão definidos

de Íorma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no 14.13312021, que

assim dispÕe:

Att. 25, O edital deverâ conter o obieto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da

licitaçã0, à fiscalização e à gesÍão do contrato, à entrega do obieto e às

condições de pagamento.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatorio estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria

de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo 60 da

Leino 14.13312021.

lsto posto, o critêrio de seleção da proposta como sendo o "menor preço por

item", do mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador, E

ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais

nos termos constantes na Lei Complementar Federal n0 123/2006 e suas alterações, para fins de

regência da conkatação em comento,

ll.4 - Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município e jornal de

grande circulaçã0, conforme determinam os art, 54, caput e §10, e art.94 da Lei n0 14'133, de

2021.

Destacamos também que, apos a homologação do processo licitatÓrio, é

obrigatoria a disponibilização no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatoria que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos, conforme determina o art, 54, §30, da Lei no 1 4.1 33 , de 2021 '

E
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11.5. Da licitação na forma compartilhada.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada temos que a mesma

está em consonância com o permissivo legalcontido no art. 19 do Decreto n0 6.017/07:

Art. 19. Os consórcios públicos, se constituídos para tal fim, podem realizar

licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela administração

direta ou indieta dos enÍes da Federação consorciados, nos termos do § ío do

art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993.

E ainda no permissivo contido no art. 181, da Lei 14.133121',

Att. 181. Os enÍes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo de

realizar compras em grande escala, para atender a diversos órgãos e entidades

sob sua competência e atingir as finalidades desÍa Let.

Parágrafo único. No caso dos MunicÍpios com atê 10,000 (dez mil) habitantes,

serão preferencialmente constituídos consórclos publicos para a realização das

atividadesprevrsÍas no caput deste aftigo, nos Íermos da Lei no 11.107, de 6 de

abril de 2005.

ilr. coNcLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluÍdos os aspectos

técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica

do prosseguimento do presente processo, desde que observadas as orientações constantes no

presente parecer.

E o nosso parecer, sm.j,

Pouso Alegre, 03 de novembro de 2025

Otávio Ferreira

7rus.: 0I
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n.o 08/2025

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o

Edital referente ao PREGÃO PRESENCIAL, na forma de LlclTAÇÃo colvtpARTlLHADA no

tipo MENOR PREçO GLOBAL, objetivando o REGISTRO DE PREçOS, cujo objeto consiste

na CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

DE TRATAMENTo DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPÕEM A

ASSocrAÇÃo oos MuNlciptos DA MTcRoRREGÉo Do MÉDlo SAPUCAí - AMESP,

conforme especificações e condições descritas no Termo de Referência" e demais disposições

constantes do Edital. A sessão pública será realizada no dia 14 de novembro de 2025 às

í4h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, em

dias úteis no período das 08h às 17h, mediante a apresentação de um PEN-DRIVE, pelo site

amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou pelo portal de

compras http://www.licitamesp.com.br para cópia do arquivo, lnformações: Telefone (35) 3025-

5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br - Wagner do Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/MG, aos 03 de novembro de 2025.

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 77 4 - Centro, Pouso Alegre/Iv1G

CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: Iicitacao@amesp.mg.qov.br

AVISO
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS
.AVISO DE LICITAÇÃ0. PREGÂO ETETRÔNICO - SISTE.

MA DE REGTSTRo 0E PREÇoS N" 063/2025 - PRoCES-

so LtclÍATÓRlo N' 165/2025 - ContÍatâçâo de EmpÍosa

psrã Evsnluâl s FutuÍa Aquisiçào de lmprô§sos Gráíicos,

Comunicaçào Visual e Placas de Homen4ens, para Aten-

dêr as Necessidade8 dos Setores da Preíeitura Municipal de

Concsiçâo dos ouros (MG). reÍersnte aos itens ÍrustÍados.

AE PÍopostas Sêrão Recobidas das 08:30 horas do dia 04

de nor'embro de 2025 âtá as 08:29 horas do dia 17 de nG

vombro de 2025. A licitação ocorrerá no dia í7 de nov€mbI0

d€ 2025 às 08:30 horas. As propostas e ovenluais impug-

naçõês sêrâo Íecêbidas EXCLUSIVAMENÍE por meio êlo'

tÍônico no endereço: www.ponaldecompraspublicas.com.

br. Concêição dos ouros, 03 dê novembro do 2025 Luis

Femando Rosa de CastÍo - PreÍ8ito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL OE POUSO ALEGRE/MG. PTE

gáo Elêfônico para Íegistro de preços n' 86/2025 - obi*
to: Aquisição de gên€ros alimentlcios - caÍnes e derivados

paÍa supÍiÍ âs necsssidadês do D€partamento de Alimonta

Escolar. A sessão püblica seÍá realizada no dia 18 de

de 2025 as 09h00min. 0 edital podsrâ seÍ consul-

gratuitamente através do Portal de Comprasobüdo

Públicas (www.portaldecompÍaspublicas.com.b0 e do site

da Prelêituía (ww.pousoalegrê mg.gov.brllicitacao). lnÍoÊ

m4óes: (35) 3449-4023 ou e-mail licitapamg@gmail.com.

Gilbêrt Perêira Castro - PÍeg06iro Municipal. PousoAlegÍe/

MG, 03 dê novembro de 2025.

e

PREFEITURA MUNICIPAT OE DELFIM MOREIRA

PROCESSO N' 1162025 PREGÁO ELETRÔNICO

39/2025, torna público o EXÍRATO 0E CONTRATO n":

139/2025 reíoÍente sAquisição de veiculo minÚan, zero km,

7 (seto) lugaros, e velculos sedan de 5 lugaros para atendi-

mento da SecretaÍa Municipal de Saúdo de Dolfm Moreira/

MG. conÍoÍmê Portaria GM-MS n'7.704 25 ds julho 2025

e Rssolução SES n" 10.303 11 de julho de 2025. Empre-

sa: RoMA FRANCE C AUÍoMoVE|S E SERVICoS LToA

- valoí Toral dê R$ 11 9.0m.00 (Cento e dezenovo mil rsais)

Visência: 30i1 0/2025 até 31 n42025.

PreÍoitura Municipal de DolÍim Moíoir&
Processo n'124/2025 - Pregão EletÍÔnico no 472025-Íorna
público o Edital para Aquisição de mobiliário e êquipamen-

tos divsrsos conr o objetivo dê adequar e aprimorar a estÍu-

tura fisica da PreÍeitura Municipal e do Pelotâo dê Policia

Militar do Município de DelÍm MoÍetra. Sessáo Pública às

13h do dia 1711112025. Credenciamonto: até as 13h do dia

1711112025. Ailesenlação das propostas: até âs 13h do dia

1711112025. ln1rcio dos lances: sob comando do progoêro

âpós completar â anâlise das propostas. Pâra hdas as ÍeÍ+
rências de tempo seÍá obseruado o horàrio dê Brasilia - DF.

Editais 6 inÍormaçÕes complementârês na ssde da PreÍsiturâ

Municipal, no Setor de Compras ê Licitações pêlo teleÍonê

(35) 9998&1817, ou no sitê ww,x.dolímmoreira.mg.goubr -
Diego Ramon xavier da Costa.

PÍeíeituÍa municipal dê Dêlfim M0Íêiía MG

Processo 125/2025 - Disponsa dê Licitaçáo n' 38/2025

-Íoína público o Aviso de ContÍataçâo para Contrataçâo de

EmpÍosâ com fornscimênto de mào de obÍa parâ montagem

e desmontagem de DscoÍaçÕes Natalinas, incluindo o forns
cimênto de mâtêriais e disponibilização dê equipamentos ns
cessários para execuçâo da Decoração de Natal n6 píaças

principais Sagíados CoÍaçõos e GetÚlio VaÍgas na cidade dg

Delim Moreira. Júlgamento de pÍopostas âs l3:00h do dia

10/11/2025. Aprssentaçâo das pÍopostas do dia0511112025

atê as 23:59h do dia 0711112025.Parclodas as reíorências

de têmpo será obseNado o horário do Brasilia - DF. Editris

e iníormações complementâres na seds da PíeÍeitura MunL

cipal, no Setor de Compras e Licitaçôes pelo teleÍone (35) I
998&1817, ou no sito www.dolÍimmorsirâ.mg.gov.br- Diego

Ramoo XavieÍ da Costa -Agenle de ContÍatrção.

PREFEITURA MUNICIPAL 0E PoUS0 ALEGRE/MG - Pre-

El€trônico para ÍsgistÍo de proços n' 89/2025 - Objeto:

dê mateÍiais hospitalares do uso vetsrinário para

atendimento dâs necêssidades da Supêrintsndência de

Proteçâo e Cuidado Animal de Pouso AlsgÍe/MG. A sessão
pública será rêalizada no dia 18 dê novembÍo ds 2025 as

09h01min. 0 sdital podorâ seÍ consultado 0 obtido gratui-

taments aÍavés do Portal dê CompÍas Públicas {www.poÊ
taldocompraspublicas.com.b0 s do sate dâ Prêíêituía {tvww.
pousoalegro.mg.gov.bÍ/licitacao). lníormaçôes: (35) 3449-

4023 ou e-mail licilapamg@0mail.com. Rodrigo Rodrhuês

Poí6iÍa - PÍegoeiro Municipal. Pouso AlogreiMG, 03 de ne
vsmbÍo de 2025

MUNICIPAI DE P0US0 ATEGRE/MG - Pre
gào EletÍônico para Registro dê PÍe9os n0 91/2025 - objot0:

Aqu§içào de matêÍial de limp€za. higienizaçâo, copa, cozinha.

artgos dêsc8nàveis e corelatos. A sessâo pÚblica seÍá roa-

lizada no dia 18 de novembro de 2025 âs 09h00min.0 edi-

lal podoÍá ser consuttado s obtido gÍatuitam€ntâ afavés d0

PoÍtal de Compras Públicas (ww.portaldecompÍaspublicas.

com.b4 e do site da Preíêitura (www.pousoal€gre.rng.gov.bri

licitacâo). lnÍoÍmaçôos: (35) 344$4023 ou e-mail licitâpamg@

gmail.com. Vanessa Moraes Skielka Sitvâ - Progoeira Munici-

pal. Pouso Alegrê/MG, 03 d6 novembro de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL 0E P0US0 ALEGRSMG - PÍe-

Elotrônico paÍa registro do preços no 90/2025 - 0bjêt0:

Aquisição d6 dietâs êspeciais. A sêssão pública sêrá Íealiza

da no dia 19 de novembÍo de 2025 as 09h00min. 0 edital pe

derá sor consultado e obtido gratritamsnto atrâvés do Portal

de Compras Públicas (ww.ponaldecompÍaspublicas.com.

br) o do site da PreÍeitura {wuJ.pousoalegrê.mg.govbr/lici'
tacao). lnformaçôss: (35) 344$4023 ou e-mail licitapamg@

gmail.com. Gilbêrt PêreiÍa Castro - PÍegosiÍo Municipal.

Pouso AlegrêruG, 03 dê novembÍo de 2025.

PrêíêituÍa Municipd de São João da Mata (MG) - Pre
gâo Eletrônico n" 005/2025. Processo AdministÍativo n"

1 31/2025 - Aviso de Licitaçâo - objeto: ConÍatação de Em-

prêsa Para Fornecimento de Vsiculo Novo, oKM, 07 (sete)

LugaÍes, em Atendimento às Necessidades da Secretaria

Municipd dê Saúde da PIeíêitura Municipôl dê São João

da Mata (MG). 0 êditâl na íntqra €ncontÍa-se disponivel

no sitio elotÍônico www.saojoaodamata.mg.govbt MaioÍes

iníormaçõos poderão sor obtidas através do setor de licita-

çÕes polo toleíono (35) 9 997&6437 ou pêlo emâil: licita

cao@saojoaodamata.mg.gov.br A 86ssão pública ocoíorâ

às 09h01min do dia 17 de novembro de 2025 na plataÍoÍma

êlÉtrónica www.portaldecompÍaâpublicas.com,br §â0 J0à0

da Mata (MG), 03 dê novembÍo de m25 Rosemiro de Paiva

Muniz - PreÍeito Municipal.

AVISO OE PREFEIÍURA MUNICIPAL DE

coNsolAÇÂo PREGÃO PRESENCIAL N.'01A2025. OB-

JETO: RogistÍ0 dô proços para tulura e evont âl aquisição

de gêneÍos alimenticios perecíveis e nâo pereciveis, dês-

tinados ao pÍepaÍo da merenda escolar e ao atendimento

das demandas dâs divêÍsas SocÍetarias Municipais Data de

Rsalizaçáo do Cerlame: 1411112025, às 10:00 hoÍas Maio

res informaçôes no Sitio: www.consolacao.mg.gov.br' Local:

Sala de Licrtaçóes - Ruâ Ananias Cândido de Almolda, '14
- consoraÇào - MG - C0N0lÇÔEs PARA RETIRADA Do
Eo|ÍAL: 0 Edital encontra-§e a disposição dos interêssa

dos, paía consulta e/ou retirada om horário comercial no

prédio administratjvo da PM de Consolâção. lnformações

Rocha. PÍo0oeiro.

Prsfêitura municipal de 0elíim MoíêiÍa MG

Proceso 121/2025 - Dispensa dê Licitação n'3712025-I1t'
na público 0 Aviso ContÍataçào de empresa para aquisi-

paÍa o bairÍo dâ BaFçà0 êntÍega de bancos dê concroto

reirB n0 município de 0elÍim MoíeiÍa. Àtendendo a

N" 06/2024, de 13 de dâzemho d6 ?021. Julgamânlo do

p0slas as

postas do

Paía todas as reÍerências de tempo será obseNado o ho-

ráÍio dê Brasilia - DF. Editâis e inÍormaçó€s compl6monta

res na sedo da PreíêituÍa Municipal. no Setor de Compras e

LicitaçõBs pelo teleíone (35) 9 9988-1817. ou no site www.

delfimmoroiía.mg.gov.br - Diego Ramon Xavier da Costa -
Aoente dê ContÍatação

na forma de LlclTAÇÃ0 coMPARTILHADA no tipo MENoR

PREÇo GIoBAL (PoR LoTE), objetivando o REGISTRo

DE PREÇOS N" 08/2025 - obieto: CoNT-RATAÇÀo 0E EM-

PRESA ESPECIALIZA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIAÍRIAS AOS MU-

NICiPIOS QUE COMPÔEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICi'

PIOS DA MICRORREGIÂO DO MÉOIO SAPUCAI -AMESP
A sêssáo pública serâ realizada no dia 14 de novêmbro ds

2025 às 09h00min, em ambiênte elotÍÔnico. 0 edital pod+

râ seÍ consultado e oblido, 0Íatuitamênt6, êm dias Úteis no

p€íodo das 08h às '17h, mêdiantê a apresentação da um

PEN-DRlVE, polo silê amosp.mg.gov,br, pelo Portal Nacional

do ConrataçÔos Públlcas - PNCP ou pelo portâl de compras

htorÀvw.licitamesp.com.brpaÍa cópia do arquivo. lnÍorma-

çõ€s: ÍêloÍone {35) 302}5500 ou email: licitacao@amesp

ASSoCHÇÃo DoS,
DO MEDIO SAPUCAI

DA MICRORREGIÃO

ELETRÔNICO,PREGÃOAMESP

Couto -mg.goubr -

f
7"l

a

tol. (35)3656-1222 ou pelo êmail:

03 dê novêmbro do da Silva

drado

de

e



04111125,09:58 Associação dos MunicÍpios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO §APUCAÍ -AMESP

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÂO

ASSOCTAÇÃO - DOS . MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAI . AMESP .
PREGÃo ELETRÔNICO, na forma de LICITAÇÃO
COMPARTILHADA no tipo MENOR PREÇO GLOBAL
(POR LOTE), objetivando o REGISTRO DE PREÇOS No

ostzozs - 
'oujeio: 

CoNTRATA_ÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS
MuNrcÍpros QUE coMPÔEM A A§socl4ÇÃ_qpg§
MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO
SAPUCAÍ - AMESP. A sessão pública será realizada no dia
l4 de novembro de 2025 às 09h00min, em ambiente
eletrônico. O edital poderá ser consultado e obtido,
gratuitamente, em dias úteis no período das 08h as l7h,
mediante a apresentação de um PEN-DRIVE, pelo site
amesp.mg.gov.br, pelo Portal Naçional de Contratações
Públicas - PNCP ou pelo portal de compras
http://www.licitamesp.com.br para cópia do arquivo.
Informações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
licitacao@amesp.mg.gov.br -
WÁGNER DO COUTO -
Pregoeiro.

Publicado por:
Moacir Franco

Código ldentiÍicador 244833897

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia04lll12025. Edição 4143
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/

rts.: 0 I 10

https:/Ârww.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/44833E97 ngO4'12423723877e63894b8ce c13ccÁ2790112423723877e63894b8cec13ccd2 't l1



Compns

AMESP

coMrssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO

Propostas lniciais

N'08

ütrffiffi§#l dePortal

No 01

Descrição: LOTE 01

Quantidade: 1

Valor: 6.292.820,00

Empresa

ROSEMARY VIEIRA SOUZA

Item

01 LOTE 01 null

Valor Unitário

6.292.740,94

Valor Total

6.292.740,94

Data/Hora Registro Situação

131 1 1 12025 17 :16:40 CLASSIFICADA

Valor Unit. Estimado

6.292.820,00

Valor Unit. Proposta

6.292.740,94

Página 1 de 1
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üffiffiffisffi1
Portal de

Compras

AMESP

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

Ata de Sessão Pública

N" 08

As 09:00 horas do dia 14t1112025, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela Portaria no 0112023, de 02 de Janeiro de 2023. em atendimento
às disposiçÕes contidas na Lei no 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo no 1412025,para
realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 08. O encarregado abriu a Sessão Pública em

atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

al42

No 01

Descrição: LOTE 01

Quantidade: 1

Valor: R$ 6.292.820,00

Vencedor Fornecedor 5963 Valor: R$ 5.100.000,00

Empresa

Fornecedor 5963

Valor Unitário

R$ 6.292.740,94

Valor Total

R$ 6.292.740,94

Data/Hora Registro Situação

1311 1 12025 17 :16:40 CLASSIFICADA

Data/Hora Lance

1411112025 09:23:28

1411112025 09:14:07

1411112025 09:11:50

1411112025 09:10:18

1411112025 09:09:29

1411112025 09:09:01

1411112025 09:07:20

1411112025 09:02:10

Valor

R$ 5.100.000,00

R$ 5.299.000,00

R$ 5.490.000,00

R$ s.770.000,00

R$ s.980.000,00

R$ 6.050.000,00

R$ 6,100.000,00

R$ 6.292.740,94

Empresa

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Fornecedor 5963

Data/Hora Origem

0411112025 13:59:46 Sistema

1411 I 12025 09:00:03 Sistema

Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api lv 1 I orgaosl 20362307 000 1 40/com p ras 12025 I 1 6

Sessão pública aberta!
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Data/Hora Origem

1411112025 09:01:06 Wagner do Couto

1411 1 12025 09:02:'1 0 Sistema

1411112025 09:02:49 Wagner do Couto

1411112025 09:11:01 Wagner do Couto

1411 1 12025 09:17 :12 Sistema

141 1 1 12025 09:22:57 Sistema

Ata de Sessão Pública

N" 08

Mensagem

Bom dia, em instantes daremos início ao nosso certame, iniciando a fase de
lances!
Disputa do Lote/ltem 01 - LOTE 01 aberta! O fornecedor pode checar as
propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão
"Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.

Precisamos melhorar este preço para homologarmos nosso processo!

Precisamos fechar os preços abaixo das médias que compõem o lote para

homologarmos nosso processo, assim teremos uma ata de registro de preços

atrativa para os municípios da AMESP.
O lote/itàm n" 01 - LOTE 01 entrou em TEMPO ALEATÓR|O de até 10

minutos, so participarão da fase de lances FECHADOS os Íornecedores que

ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n'01 - LOTE 01 foi encerradalAgora os
fornecedores que ficaram a 10% do melhor lance ( R$ 5.299.000,0000 ) terão 5
minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3

fornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados.
FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n" 01 - LOTE 01. Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n" 01 - LOTE 01 foi o fornecedor com valor R$

5.100.000,0000 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode

melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
O Fornecedor ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA
LTDA pode enviar mensagens.

A empresa licitante teria mais lances a serem ofertados?

Fase de negociação do Lote/ltem n" 01 - LOTE 01 encerrada.

O fOTNECEdOT ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA
LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/ltem n" 01 - LOTE 01.

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 1411112025 10:06:49

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do

fOTNECEdOT ROSEMARY VI EI RA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA
LTDA. Documento: solicito proposta final readequada. . Agora o fornecedor
pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de

documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o

mesmo deve enviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio:

1411112025 1 1 :00:00

O Lote/ltem n'01 - LOTE 01 foiADJUDICADO.

Documento enviado pelo fornecedor ROSEMARY VIEIRA SOUZA
SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA!
A situação deste processo foi alterada para: Homologado, por Wagner do

Couto. Motivo: Processo homologado pela Autoridade competente. .

1411112025 09:27:57

1411112025 09:27:57

1411112025 09:27:57

1411112025 09:34:33

1411112025 09:34:38

1411112025 09:35:05

1411112025 09:36:36

1411112025 09:36:36

1411112025 09:36:49

1411112025 09:38:56

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

14t1112025 09:36:19 ROSEMARY VIEIRA Bom dia Senhor Pregoeiro, estamos no nosso melhor preço.

1411112025 10:06:56 Sistema

1411112025 10:26:05 Sistema

0111212025 15:13:06 Sistema

Wagner do Couto/Pregoeiro/Agente de Contrataçao

Roque José dos Santos/Equipe de Apoio

Página 2 de 3



Ata de Sessão Pública

N" 08

José Vitor da Rosa Junior/Equipe de Apoio

E§,

FLS.: otlL
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Nome Fantasia

AMPARE

Portal de

Compras

AMESP

coMrssÃo DE LrcrTAÇÃo

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'09

Unidade Gestora: AMESP

Tipo de Disputa: Aberto e Fechado Número do Processo 1412025

Tipo de Lance: Valor Global Critério de Disputa: MENORVALOR

Data Disputa: 1411112025 09:00:00 Tipo da disputa: Por Lote

Data lmpug./Escl.: 1'111112025 23:59:00 Data Fim Propostas: 1411112025 08:30:00

lntervalo Lances: 0,0100 Prazo lnt. Recurso: 30 minutos

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE

FERTDAS É pODtATRtAS AOS MUNrCÍprOS QUE COMPÓEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DA

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP.

Às 09:00 horas do dia 14t1112025, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de

Apoio para este processo, designados pela Portaria no 0112023, de 02 de Janeiro de 2023. em

atendimento às disposições contidas na Lei no 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo
no 1412025, para realizil os procedimentos relativos ao Pregão no 08. O encarregado abriu a

Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas

recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos
lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do

cadastro da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;3. que está ciente e concorda com as

condições contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações
que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Soõial, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91 ; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição.

srTUAÇÃO DA DISPUTA: HOMOLOGADO

Processo homologado pela Autoridade competente.

EMP

Razão Social

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

CNPJ

51 .366.054/0001-06

E

rt3., 0145

Assin ura
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 08

No 01

Descrição: LOTE 01

Quantidade: 1

Valor: 6.292.820,00

Vencedor ROSEMARY VIEIRA SOUZA

Situação: ADJUDICADO

51.366.054/0001-06 Valor: 5.100.000,000

Empresa

ROSEMARY VIEIRA SOUZA

Valor Unitário

6.292.740,940

Valor Total

6.292.740,940

Data/Hora Registro Situação

131 1 1 I 2025 17 :1 6:40 CLASS I FICAD

Empresa

í ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

Situação

ADJUDICADO

null

5.100.000,000

Data/Hora Lance

1411112025 09:23:28

1411112025 09:14:07

141111202s 09:11:50

1411112025 09:10:18

1411112025 09:09:29

1411112025 09:09:01

1411112025 09:07:20

1411112025 09:02:10

Valor

5.'Í00.000,000

5.299,000,000

5.490.000,000

5.770.000,000

5.980.000,000

6.050.000,000

6.100.000,000

6.292.740,940

Empresa

ROSEMARY VI EI RA SOUZA SPE NAZATO ESTOMATERAPIA

ROSEMARY VI E I RA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

ROSEMARY VI EIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

ROSEMARY VI E I RA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAP IA

ROSEMARY VI EI RA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

ROSEMARY VI EI RA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

Página 2 de 4
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'08

MENSAGENS

Data/Hora

04/1 1 13:59

14/11 09:00

14/1 1 09:01

14111 09:02

14111 09:02

14111 09:11

14111 09:17

14111 09:22

Origem

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Wagner do Couto

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Item

0'l

Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api/v1 /orgaos/20362307000 1 4O/compras/2025/1 6

Sessão pública aberta!

Bom dia, em instantes daremos início ao nosso certame, iniciando a Íase de lances!

Disputa do Lote/ltem 01 - LOTE 01 abertal O fornocedor pode checar as propostas

classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão "Propostas lnicias" de

cada Lote/ltem.

Precisamos melhorar este preço para homologarmos nosso processol

Precisamos fechar os preços abaixo das médias que compõem o lote para homologarmos
nosso processo, assim teremos uma ata de registro de preços atrativa para os municípios da

AMESP.
O lote/item n" 01 - LOTE 01 entrou em TEMPO ALEATÓR|o de até 10 minutos, só
participarão da fase de lances FECHADOS os Íornecedores que ficarem a 10% do menor
preço!
Fas'e de lances abertos do lote/itêm n' 01 - LOTE 01 Íoi encerrada! Agora os fornecedores
que ficaram a 10% do melhor lance ( R$ 5.299.000,0000 ) terão 5 minutos para enviar um

lance fechado, caso não tenham no mínimo 3 Íornecedores nesta situação o sistema
convocará os 3 melhores classiÍicados. FINALIZADO O TEMPO , os lances serão
DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n" 01 - LOTE 01 . Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n" 01 - LOTE 01 foi o fornecedor com valor R$ 5.100.000,0000 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entêndemos que o pÍeço pode melhorar,

solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornecedor ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA pode

enviar mensagens.

A empresa licitante teria mais lances a serem ofertados?

Bom dia Senhor Pregoeiro, êstamos no nosso melhor preço.

Fase de negociação do Lote/ltem n" 0'l - LOTE 01 encerrada.

O fornecedor ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA foi

declarado VENCEDOR do Lote/ltem n' 01 - LOTE 01.

Fica aberto prazo de intenção de recurso alé às 1411112025 1 0:06:49

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do Íornecedor
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA. DOCUMENTO: SOIiCitO

proposta final readequada. . Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na

ârea de solicitação de documentos, havendo a necessidade de enviar mais de 'l (um) arquivo

o mesmo deve ênviar os arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio: 1411112025

11:00:00

O Lote/ltem n" 01 - LOTE 01 foi ADJUDICADO.

Documento enviado pelo fornecedor ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
ESTOMATERAPIA LTDAI

A situação deste processo Íoi alterada para: Homologado, por wagner do couto. Motivo:

Processo homologado pela Autoridade competente. .

14111 09:27

14111 09,27

14111 09:27

141'11 09:34

14111 09:34

14/11 09:35

14l1'l 09:36

14/1 1 09:36

'14l11 09:36

14l11 09:36

14/1í 09:38

14/11 10:06

14111 10:26

01/t2 15:13

01

01

Sistema 01

Sistema 01

Sistema

Sistema

Sist€ma

Wagner do Couto

ROSEMARY VIEIRA
SOUZA

Sistema 01

Sistema 01

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

01

PROPONENTES

Razão Social Nome Fantasia

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO AMPARE

Contato: ROSEMARY VIEIRA SOUZA (35)999261851

CNPJ

51 .366.054/0001-06

rosemaryspenazato@hotmail.com

Wagner do Couto/Pregoeiro/Agente de Contrataçao
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 08

Roque José dos Santos/Equipe de Apoio

José Vitor da Rosa Junior/Equipe de Apoio

Assinatura
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Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Processo N" 08

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDAFORNECEDOR:

LOTE/ITEM

0í LoTE 01

QTD:1

OUANTIDADE

't,00

5r .366.054/0001 -06

VALOR UNITARIO VALOR GLOBAL DESCONTO

5.100.000,000 5.'100.000,000 18,96%

VALOR TOTAL: 5.100'000'000

fCS.: 0l 19
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Lote/ltem

01 LOTE 01

Objeto Data Abertura

coNTRATAÇÃo DE EMeRESA ESnEcTALTZADA eARA eRESTAÇÃo DE sERVIÇos 14l11/25 09:00
DE TRATAM-CruTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICIPIOS QUE COMPÔEM
A ASSOCTAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉD|O SAPUCAí-
AMESP.

AMESP

Relatório de Economicidade

Quantidade

1,00

Total:R$ 6.292.820,000

Valor Estimado ValorVencedorEconomicidade

6.292.820,000 5.100.000,000 18,96 %

5.100.000,000 18,955 %

TotalGeral Previsto:

. _ lotal Geral Finalizado:

Economicidade Total:

6.292.820,000

5.100.000,000

18,96 %

Página 1 de 1
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ExrRATo DE PUBLtcaÇÃo

PREGÃo etetnôrutco ru" oa

PRocESSo ttcttltónto No i4t2o2s

Extrato emitido em :0411212025 14:51:06

obieto: coNrnareÇAo DE EMqRESA ESqEC|AUZADA qARA PRESTAçÁO Oe SmVtÇOS DE TRATAMENTO DE FERTDAS E
pootarams eos úuNtctptos QUE coMpóEM A ASSOCTAçAO DOS UUt'ttClptOS DA-MICRORREGIÁO DO UÉO\O SepUCel-
AMESP,

Aquisiçáo :AMESP Modalidade : ABERTOEFECHADO

Criterio de julgamento : MENORVALOR Total itens/lote : 1

lnlcio da sessáo: 1411'112025 09:00:00

Homologado por : Wagner do Couto

Autoridade competente : Wagner do Couto

Equipe de apoio : Wagner do Couto/Pregoeiro/Agente de Contrataçao;Roque José dos Santos/Equipe de Apoio;José Vitor da Rosa

Junior/Equipe de Apoio;

Ação: CADASTRO

Ação : PUBLICADO

Registrado om : 0411 1 12025 1 3:57:16

Registrado em i 0411112025 13:59:56

Autor : Wagner do Couto

Autor : Wagner do Couto

TNFORMAçÃO SOBRE O PROCESSO

GESTÃO DO PROCESSO

HISTÓRICO
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Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
D6partamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
Secretaria de Estado dê Fazenda de Minas Gerais

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

em outra UF) do Comércio

2062

ou a

W
ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercialdo Estado de Minas Gerais

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxillar do Comércio) 
No FCN/REM'

ilt il il I ililIililililt ill llllll lll
MGP2300589073

Nome

requer a V,S'o deÍerimento do s€gulntê ato:

N" DE CÓDIGO CÓDIGO DO
vrAS DOATO EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

I 090 CONTRATO

1 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA315

DECISÃO COLEGIADADECISÃO SINGULAR

Data

Responsável

Processo em Ordem
A dêcisão

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

f] srr',r Isrrr,l

! r.rÃo
DataData ResponsávelResponsável

! ruÃo 
-t--J-

Processo em exigência. (Vidê despacho em Íolha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arqulve-se.

Processo indeÍerido. Publique-se.

4r Exigência 5' Exigência2r Exigência 3'Exigência

trtrtr
tr
tr

VogalVogal

DECISÃO COLEGIADA

Vogal

Presidente da 

- 

Turma

_l_t_
Data

OBSE

POUSO ALEGRE
Local

4 JULHO 2023
Data

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deÍerido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeÍerido. Publique-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura
Telefone de Contato

2'Exigência 3r Exigência 4â Exigência 5' Exigência

trtr

Data Responsável

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 31214242795 em 1010712023 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire

31214242795 e protocolo 234099909 - 1OIO712023. Autenticação: D347D4868 F6745651 91 19C857D2CAODD5D78AEE. Marinely de Paula Bomíim -

Secretária-Geral. P ara validar este documento, acesse http://www.jucemg .mg.gov.br e iníorme no do protocolo 231409.990-9 e o código de

pá9. 117
segurança pHrH Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1O1O712023 por Marinely de Paula Bomfim

trtr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Capa de Processo

DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

10to71202323l409.990-9 MGP2300589073

CPF Nome

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

Página 1 de 1

;#§" Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
*i§ã#3 c.rtiti"o o reoistro sob o no 3't2142427g5 em 1o107t2o23 da Empr€sa ROSEMARY VIEIRA SoUzA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire
W grztaz 4279í e protocoto 234099909 - 1otozt2o2g. Autenticação: D347D4868F6745651 91 1 9C857o2cAOD05D78AEE. Marinely de Paula Bomfim -

Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse htip://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231409.990-9 e o código de

segurança pHrH Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em'lOtO7l2O23 por Marinely de Paula Bomfim Secretáúa-çercl.- ^--t^8{J,4}"YJ*ffi" pás.2t7
3Í.d.r'^i,^GÊ+í

ldentificação do(s) Assinante(s)

ldentifi cação do Processo



CoNTRATO DE CONSTTTUTÇÃO DE ROSEMARY VIEIRA SOUZA
SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

1. ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, nacionalidade BRASILEIRA, ENFERMEIRA,

Casado(a), regime de bens Comunhao Parcial, no do CPF 040.576.186-43, documento de

identidade 10917537, PC, MG, com domicílio / residência a RUA GENERAL NEWTON

MARQUES DE AZEVEDO, número 135, bairro / distrito FATIMA l, município POUSO ALEGRE -

MINAS GERAIS, CÊP 37,554.231.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de ROSEMARY VIEIRA SOUZA

SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA.

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia AMPARE.

Cláusula Segunda - O objeto social será ATIVIDADES DE GESTAO DE PLANEJAMENTO DA

ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM, CONSULTA DE ENFERMAGEM, PRESCRICAO DA

ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM, PRESCRICAO DE MEDICAMENTOS ESTABELECIDOS EM

PROGRAMAS DE SAUDE E EM ROTINA, SERVICOS DE CURATIVOS, PROCEDIMENTOS

DE AVALIACAO E CONDUTA, SERVICOS DE ESTOMATERAPIA, CURSOS DE

APRENDIZAGEM E TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL.

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na RUA RAIMUNDO ALVES CHAVES, número 7,

ANEXO 001, bairro / distrito CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA LUCIA, municÍpio POUSO

ALEGRE . MG, CEP 37.554-061.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em O4lO7l2O23 e seu prazo de duração é

indeterminado.

Ctáusula Quinta - O capital socialé R$ 10.000,00 (DEZ MIL reais) dividido em 10.000 quotas no

valor nominal R$ 1,OO (UM real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pelos

sócios:

Cláusula Sexta - As quotas são indivisÍveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de

condições, preço e direito de preÍerência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá ao administrador(a)/sÓcio(a)

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, com os poderes e atribuiçÕes de representação ativa

e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no

objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado'

no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em

favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sÓcio(s).

MôDULo TNTEGRADoR: I 5 
'o"r.oournor. 
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Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 31214242795 em 1OlO7l2O23 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire

3121 42427 95 e protocolo 234099909 - 1OlO7 12023. Autenticação: D347DA868F6745651 9'l 19C857D2CA0DD5D78AEE. Marinely de Paula Bomfim -

Secretária-Geral. Para validar este documenlo, acesse http://www.jucemg.mg'gov.br e informe no do protocolo 231409.990-9 e o código de

pág.317

-

78. 0l 51

NOME N'DE QUOTAS VALOR R$

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO 10.000 10.000,00

TOTAL 10.000 10.000,00

segurança pHrH Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 1OlO7l2O23 por Marinely dê Paula Bomfim



rs:0155

ra

CoNTRATO DE CONST|TU|ÇÃO DE ROSEMARY VIEIRA SOUZA
SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

Cláusula Nona - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de

suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula Décima - Nos quatro meses seguintes ao término do exercÍcio social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando Íor o caso.

Cláusula Décima Primeira - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da

receita bruta anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso I do art. 3' da Lei

Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionadas no § 40 do art. 30 da mencionada lei.

Cláusula Décima Segunda - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Décima Terceira - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a

título de "pro labore", observadas as disposiçÕes regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Quarta - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, veriÍicada em

balanço especialmente levantado.Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em

outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sÓcio.

Cláusula Décima Quinta - O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não

está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime Íalimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçÕes de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o foro de POUSO ALEGRE - MG para o exercÍcio e o

cumprimento dos direitos e obrigaçÕes resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presente instrumento'

POUSO ALEGRE, 4 de Julho de 2023.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

Sócio/Administrador

MôDUL9 TNTEGRADSR: .í5 Mcp23oos8eo73 lll lll ll Mlllllllll lll lllll llllll lll Mcooozi64T
212

*#i$h. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

ll$*§F c"rtiri"o o regisrro sob o no s12i4242tgs em lotott2o2g da Empresa ROSEMARY vlEl
w' gt2t42427gS e protocolo 234099909 -'lOlO7l2O23. Autenticação: D347DA868F67456519

Secrelária-Geral. Para validar este documento, acesse htlp://www.jucemg.mg.gov.br

RA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, N E

1 19C857D2CAODD5D78AEE. Marinely de Paula Bomíim -
e informe n" do protocolo 231409.990-9 e o código de

segurança pHrH Esta cópia foi autenticada digitalmentê e assinada em 1OlO7l2O23 por Marinely de Paulã Bomfim
pà9.417
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Documento Principal

DataNúmero do Processo Módulo lntegradorNúmero do Protocolo

10to7t2023MGP230058907323l409.990-9

Nome

ldentificação do(s) As

CPF

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.186-43

Página 1 de '1

J6SA Lunta Comercial do Estado de Minas Gerais
*§Êffi ó..tiri"" á i"o[tà sob o no g'12142427gs em iotott2o23 da Empresa ROSEMARY vlElRA SoUzA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire
§É à1ri;r;zzsã, p.io"oto 234099909 - 1oto7t2o23. Autenricação: D347D4868F674565191 19C857D2CA0DD5D78AEE. Marinelv de Paula BomÍim -

Secretária-Geral. para validar este documento, acesse htip://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 231409.990-9 e o código de

segurança pHrH Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1OtO7l2O23 por Marinely de Paula Bomfim Secretáaa-Âeral.. *-
\*{*àr"tt*âffi" páe. st7

iÍdiíÍrM6!+í

ldentifi cação do Processo
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
AUTOMATICO

A Secretária-Geral da JUCEMG, no uso de suas atribuiçôes de chancelar os instrumentos submetidos ao

Registro Público de Empresas, para o fim de dar-lhes autenticidade, CERTIFICA, em atendimento ao

disposto no Art. 1", inciso lda Lei Federal n'8.934/1994, que o ato empresarial protocolado sob o n'
231409.990-9 em 1OlO7l2O23, da empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA

LTDA, nire 3121424279-5 teve seu registro deferido automaticamente, sob o n" 31214242795 em

1OtO7t2O23, conforme o permissivo legal descrito nos §§ 3o e 4o do art. 42,da Lei Federal n" í3.874, de

2019.
Assina o presente termo, mediante certificado digital, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, o

interessado deverá acessar o sítio eletrônico do Portal de ServiçosA/alidar Documentos link(https://

portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de

protocolo e chave de segurança.

de Processo

CPF Nome

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

Documento Princi

Belo Horizonte. segunda-feira, 10 de julho de 2023

*
íL§Tffi

ffiE

Documento assinado eletrônicamente por Vinicius Barbosa Mourão, Servidor(a) PÚblico(a),

em 1OtO7t2O23, às 18:08 conforme horário oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conÍerida no portal de serviços da iucemg
informando o número do protocolo 231409.990-9.

Página 1 de '1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
pTesaROSEMARYVIEIRASOUZASPENAZATOESTOMATERAPIALTDA'Nire
D347D4868F674565.19119c857D2cAooD5D78AEE'MarinelydePaulaBomfim.

Certifico o registro sob o no 31214242795 em 1OlO7l2O23 da Em

31214242795 e protocolo 234099909 - 1OlO7l2O23. Autenticação:
.jucemg.mg.gov. br e informe no do protocolo 23/409.990-9 e o código de

Secretária-Geral. Para validar êste documento, acesse http://www

CPF Nome

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.186-43

*{-"}',lti"{;:i;

segurança pHrH Esta cópia foi autenticada digitalmente ê assinada em 1OtO7t2O23 por Marinely de Paula Bomfim
pág.617

Assinante(s)



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

* 0158

Nome

ldentificação do(s) As

CPF

MARINELY DE BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. segunda-feira, 10 de julho de 2023

ffi. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
{ffi#};;;iãã'ràãüã""u o n" 3,t2142427s5 em 1oto7t2023 da Empresa RosEMARY vlElRA souzA sPENAzAro ESToMATERAPIA LrDA' Nire

Secretária-Geral. para validar este documênto, acesse htip://www.jucemg.mg.gov.br e inÍormô no do protocolo 231409'990-9 e o código de

segurança pHrH Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 1OtO7l2O23 por Marinely de Paula BomÍim Secretárja-Geral . o'-'
W###t"'ffi" Pás'7t7
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são

vigentes na data de sua expedição.

Assina

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo

1010712023

Nome Empresarial: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

NaturezaJurídica: SOCIEDADEEMPRESARIALIMITADA

CNPJ

51 .366.054/0001 -06

Data de lnÍcio de Atividade

0410712023

Endereço Completo:

RUA RAIMUNDO ALVES CHAVES 7 ANEXO OO1 . BAIRRO CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA LUCIA CEP 37554.061 . POUSO

ALEGRE/MG

Objeto Social:

ATIVIDADES OE GESTAO DE PLANEJAMENTO DA ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM, CONSULTA DE ENFERMAGEM,

PRESCRICAO DA ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM, PRESCRICAO DE MEDICAMENTOS ESTABELECIDOS EM PROGRAMAS

DE SAUDE E EM ROTINA, SERVICOS DE CURATIVOS, PROCEDIMENTOS DE AVALIACAO E CONDUTA, SERVICOS DE

ESTOMATERAPIA, CURSOS DE APRENDIZAGEM E TREINAM ENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL.

Capital Social: R$ 10.000,00

DEZ MIL REAIS

Capital lntegralizado: R$ 10.000,00

DEZ MIL REAIS

Prazo de Duração

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome ParticiPação no
CaPital

040.576.18643 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO R§ 1O.OOO'OO

Administrador Nomeado/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome

xxxxxxx xxx»oo(

Espécie de Sócio/
Administrador

sócro /
ADMINISTRADOR

INDETERMINADO

Térm. Mandato

xxxxxxx

Térm. Mandato

xxxxxxx

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(Lei Complementar no 123, de 2006)

MICRO EMPRESA

SituaÇão: ATIVA Status: xxxxxxx

Último Arquivamento: 1 0/07/2023

Ato 090 - CONTRATO

Número: 31214242795

Evento(s) 315 . ENOUADRAMENTODEMICROEMPRESA

NADA MAIS#

Belo Horizonte, 20 de Outubro de 2025 09:57

çRm*Ál*ffi;
se(nerÁnte cefta-

Hffi 3.;[1i:",Tglãgj?l'Jff[:::::8,1y.[:â""flH::f,'.3,?:"'.:â',""1l"=eylâ?ffãiâI,?;certiíicada
tffiffiT ór.1r...g.rg.gov.6r1 e ctique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas:

§ffi§ffiP t ) vaiidaçaõ poi ãnvio óe arquivo (upload)

H'ÉIffi zivattaaêaovisual (digite o n" C2500029s2331 e visualize a certidão)

251685.633-8
Página I / 1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTOA

AMPARE
PORTE

ME

PRINCIPAL

86.50-0-0t - Atlvldades de enÍermagem

85.99-6-04 - Trelnamento om desenvolvlmento proíllclonal e gerenclal
86.50-0-99 - Atlvldades de proílsslonab da área de saúde não especlílcadac anterlormente

206-2 - Socledade Empresárla Llmltada

LOGRAOOURO

R RAIMUNDO ALVES CHAVES
NUMERO

7
COMPLEMÊNTO

ANEXO 001

CEP

37.55,0-06í
BAIRRO/OISTRITO

CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA
LUC!A

POUSO ALEGRE

pASSERtPERtCIACONTABIL@GMAIL.COM
TELEFONE

(s5) 9141.2329

(EFR)

ATIVA

DAÍA OA

1010712023

DATA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO DE INSCRIÇAO

5't .366.054/000í -06
MATRIZ

COMPROVANTE DE TNSCRIçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABÊRTURA

'|010712023

UF

MG

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.1 1 9, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia í5/í0/2025 às í9:06:22 (data e hora de Brasília). Página: í/í
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Dados Cadastrais

(:Pr./(NP'

!1 3üô0í00010íj

Ra?ão Social / Nome

x

(fP

37554061

Numerô Cornplemeilto

Teleíoile

LogÍadouro

RLlA

E-màil

pâriêri92ú)gmôil.com

Indereç<,
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Contâdor Vinculãdo

CRC CPÍ/tNPJ Nome do Iontador / Contôbilidade [.'mlrl do (ontador / Cohtll],ld.1de

vir:rr;i,rr

0162

i*"

https://pousoalegre.sigiss.com.br/pousoalegre/contribuinte/main'php# 111



MUNICíPIO DE POUSO ALEGRE
ESTADO MINAS GERAIS
SEGRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 59560/2025

Contribuinte

Nome/Razão: 2288't3530 - ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

CNPJ/CPF: 51.366.054/0001-06

Endereço: RUA RAIMUNDO ALVES CHAVES, 7

Complemento: ANEXO 01

Bairro: CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA L[ Cidade: Pouso Alegre - MG

Finalidade

CeÉidão por Contribuinte

DATA DE EMISSÃo DATA DE VALIDADE

10t11t2025 90 dias

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar lançamentos e cobrar
quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas
posteriormente à data de emissão da presente certidão, de modo especial aqueles decorrentes de

última açáo nos termos da Lei Complementar 123 de 14-12-2006 (Simples Nacional), CERTIFICA-SE
que não constam, até esta data, pendências em nome do Contribuinte acima identiÍicado, relativas a

débitos de competência e administrados pelo Poder PÚblico Municipal.
Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta

municipalidade e a créditos tributários reÍerentes à Fazenda Pública Municipal.

PREFEITURA DO [/UNlClPlO DE POUSO ALEGRE, 10 de novembro de 2025

Atençáo: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidâo emitida por - Certidão Emitida às 13:36:25 do dia 1 011112025 - CÓdigo para Validaçáo da certidáo:
WGT2 1 1 201 -OOO.WZCFGDRNPYGI NC-6

As inÍormações aqui dispostas podem ser verificadas on-line no site https://pousoalegre.atende.net, utlllzando o

código aqui apresentado.



E

,0161

MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E A DíUDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
CNPJ : 51.366.054/000í -06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da Uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito pas§ivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alÍneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 dejulho de 1991'

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb. gov,bp ou <http://www.pgfn.gov'br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.

Emitida às 19:00:58 do dia 1511012025 <hora e data de BrasÍlia>'

Válida alé 1310412Q26.

Código de controle da certidáo: 1A87.0290.8F4D.Cí3C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'



'I 5/10/25, 19:09 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

DE CONTROLE DE CE 2025000926292861

Ea
0165

ffi SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negativa

CERTIDÃO EMITIDA EM:
t5/to/2025

CERTIDAO VALIDA ATE
13/ot/2026

NOME: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

CNPJ/CPF: 5 1.366.054/0001-06

LOGRADOURO: RUA RAIMUNDO ALVES CHAVES NUMERO: 7

COMPLEMENTO: AX 001, BAIRRO : CONJUNTO RESIDENCIAL
SANTA LUCIA

CEPr 37554061

DISTRITO/POVOADO MUNICÍPIO: POUSO ALEGRE UF: MG

Rcssalvado o dlrelto dc a Fazenda Públlca Estadual cobrar e anscrever qualsqucr dÍvidas de
responsabilidadc do suJelto passlvo aclma ldentlflcado quc vierem a ser.puradas, é ccrtlÍlcado
que:

1. Não constam débitos retativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utillzação para lavratura de escrltura pública ou registro de Íormal de Partilha, de
carta de adiudicacão exóedida cm autos de inventáiio ou de arro-lamento, de sentênça em ação
de seoaracSo ludlãial, dlvórcio, ou de oartilha de bcns na união estável e dc cscrltura pública de
aõa-ç-ío aãUãÉi-imóúcls,istá'certiaã'o somente terá valldade se acompanhqda da Cêrtidão dc
Pagámento / Desoneração do ITCD, prevlsta no artlgo 39 do Decrcto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os cstabclccimentoq da empr-egq, alc-ançando débitos trlbutárlos do
sujeito passivo ém Fase Admlnistrativa ou lnscritos em'DÍvlda Ativa:

IDENTIFICAÇÃO NÚMERo DO PTA DESCRTçÃO

A autcnticidadê dcst. certidão dcvcrá ser conÍirmada através d-c apl[e-a13vs d-ispon[bilizado pela
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na internet: http://www.Íazenda.m9.gov.br

=> Empresas => Certlficação da Autcnticidade de Documentos.

https:/^,r/ww2.Íazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOUCDT/DETALHF_746?descServico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%Egbitos+Tribut%E1 rios&numProto... 111



13111 12025, 12:53 Consulta Regularidade do Empregador

V*ltar lmprimir

0166

c*üffi^fr
rÂtxÁ ü.r:Õ Nl:rr!1 icÂ rrür RÀL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
R.azão

Endereço:

5 1.366.054/0001 -06

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

R RAIMUNDO ALVES CHAVES 7 ANEXO OO1 / CONJUNTO RESIDENCIA /
POUSO ALEGRE / MG / 37554-06L

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 4 I LL 12025 a 03 I L2l 2025

Certif icação N ú mero l 2025 LLO40 5 1 66397994 1 59

Informação obtida em L3/ttl2O25 t2:53:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf
1t1
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CERTIDÃO NEGATIVÀ DE PÉETTOS TRÀBAI,HISTAS

Nome: ROSET'ÍARY VIEIRÀ SOUZA SPENAZÀTO ESTOMÀTERAPIA LTDÀ (MATRIZ E

FILIAIS )

CNP,J: 5l-.366 . 054/0001--06
CerEidão n' : 6L944052/2025
Expedição: 15/to/2025, às 19:04 :13
Validade: L3/O+/2026 - 1-80 (cento e oitenta) dias, contados da dat.a
de sua expedição.

Certif ica-se que ROSEMÀRY VIEIRÀ SOUZÀ SPENÀZÀTO ESTO!íÀTERÀPIÀ IJTDÀ

(!{ÀTRIZ E FILIÀrS) , inscrito (a) no CNPJ sob o 11o 51.366.054/0001-06,
NÃo coNsrÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arLs. 642-A e 883-A da Consofidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas l-.,eis ns.o 12.440/20]-1 e

13.467/20L7, e no At.o OL/2022 da CG.IT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constanges desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão at.esta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação dest,a certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMÀçÃO rUpOnTAr[rE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cuStas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabatho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais t'ítu1os 9uê, por
disposição tegaI, contiver força executiva.

Dli vi :la.rí: $ §i.ií:r(,$t o{àí,1 ; ür:,lri:iii!:.it i:' i'.:* . i:r'
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Tribuna! de Justiça do Estado de Minas Gerais

POUSO ALEGRE

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
CNPJ: 51 .366.054/000 1 -06

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8o da Resoluçáo 12112010

do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados

o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo

confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d)esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eietrônico - PJe, o eproc, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada,

tendo a mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça
Comum, do Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU'

cujo sistema unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão nâo faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de

feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da

Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas

aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 15 de Outubro de2025 às 19:12

POUSO ALEGRE, 15 de Outubro de 2025 às 19:'t2

a,trÍ

Código de Autenticação: 2510-1519-1259-0186-5239

Para validar esta certidáo, acesse o sÍtio do TJMG (www.tjmg.jus.bQ em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÁO

/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de '1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrÔnico. Qualquer

emendã ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa

de fraude.
1de1



10.000,00 D

Total Geral do Ativo 10.000,00 D

016
Nasajon Sistemas Contábil Sql PAssERl & zoRzl sERVIÇos

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
1711012025 11:31:10

Balanço Patrimonial
Encerrado no período de 31 de Dezembro de 2023

ATIVO
CIRCULANTE

otsporuÍvet
CAIXA GERAL

cAtxA 10.000,00 D

10.000,00 D



Balanço Patrimonial
Encerrado no período de 31 de Dezembro de 2023

PASSIVO
pRrRrruôruro lÍouroo

CAPITAL SOCIAL
INTEGRALIZADO

ROSEMARYVIEIRA SOUZA SPENAZATO 1O.OOO,OO C

_ 'o'ooo'0.,?.?oo,oo 

"10.000,00 c
Total Geral do Passivo 10.000,00 C

Reconhecemos a exatidáo do presente Balanço Patrimonial somando no Ativo e no Passivo DEZ MIL REAIS de
acordo com a documentação fornecida pela empresa.

Pouso Alegre, 31 de Dezembro de 2023

EDGARD PASSERI DA
SILVA:91 99649071 0

^dú&hó9[dPfMoP§EltuíLv 9rry9rl0
tutu:e25.10.17 1l:la:12{l'ú

Edgard Passeri da Silva
Contador- CRC - MG079273/0-5TRJ

CPF : 91 9.96,4.907-1 0

a
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0 7I I

Fotha: 001

Empresa: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

CNPJ: 51 .366.054/0001 -06

Período: 01 I 01 I 2024 a 31 I 1 21 2024
Batanço encerrado emi 31112/2024

BALANçO PATRIMONIAL

Descrição Satdo Atuat

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONíVEL

CAIXA

BANCOS C/MOVIMENTO
COOPERATIVA UNICRED

REALIZÁVEL CURTO PRAZO

CONTAS CORRENTES

CONTA CLIENTES DIVERSOS

NÃo cIRcULANTE
IMOBILIZADO

ADMTNISTRAÇÃO

MÓVEIS E UTENSíLIOS

(-) DEPRECTAÇÃO ACUMULADA

PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

oBRTGAÇOES TRIBUTÁRIAS

SIMPLES NACIONAL

NÃO CIRCULANTE

PATRTMÔNlO LíQUTDO

CAPITAL SOCIAL

INTEGRALIZADO

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

RESULÍADOS ACUMULADOS

LUCROS E PREJUíZOS ACUMULADOS

I 15.063,77
72.478,27 D

15.604,02 D

10.000,00 D
5.604,02 D

5.604,02 D

56.874,25 D

56.874,25 D
56.874,25 D

42.585,50 D

21.292,75 D
21.292,75 D
24.300,00 D

3.007,25 C
115.063,77 C

59.1 19,59 C

57.883,45 C
57.883,45 C

1.236,14 C
1.236,14 C

0,00 c
55.944,18 C
10.000,00 c
10.000,00 c
10.000,00 c
45.944,18 C
45.944,18 C

EDGARO PASSERI DA

SILVA:91 9964907 1 0

ÀnúôíqD dgld pa6^@
P^55En D 5rLV^3!*S7lO
Dúr:&5,10.15 l9ia28 {t'@

Edgard Passeri da Sitva

contador - cBC/MG 079.27310



'1 5/10/25, 18:35 about:blank

fficRcwffi
CONSçLHO REGIONAL D€ COMTABIUDADI
DORODEJANEIRO

GONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
cenrroÂo DE HABtLtTAçÂo pnoFtsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO certifica que o(a) proÍissional identiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

rDENTtFtcaçÃo Do REGISTRo

NOME................. : EDGARD PASSERI DA SILVA
REGISTRO : MG-079273/O-5 T-RJ

CATEGORIA........ : CONTADOR
CPF..................... : ***.964.907-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: RIO DE JANEIRO, 1511012025 as 18:37:05.
Válido alê 1 3101 12026.

Código de Controle: 1720160.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCRJ.

E
il ,017 2

about:blank 111



DEMONSTRAçÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO

Empresa: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
CNPJ: 51.366.054/0001-06

Êxercicio 2024
Receita Operacional Líquida R$ 1

Lucro Operacional Bruto R$ 1

45.
45.

54C
54C

233,
233,

OPERACIONAIS
Pro Labore
toF
Serviços Contábeis
Tarifas Bancárias
Serviços Prestados PF
Serviços Prestados PJ

Provedores de lnternet
Energia Elétrica
Despesas Gerais

LUCRO OPERACIONAL LíQUIDO
(-) DEDUÇÓES DA RECEITA BRUTA

(-) Simples Nacional
LUGRO LíQUIDO DO PERíODO

R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$

16.944,00
3,65

3.600,00
384,52

2.500,00
34.874,00

1.198,80
1.350,96

29.719,42

8.714,01

90.575,35 D

54,658,19 C

45.944,18 C

D

D
D
D
D
D

D
D

D
R$
R$

R$

EDGARD PASSERI DA

SILVA:91 99649071 0

&!dô&íom.dgdF&@
PASAO^tLV 91X$rl0

Edgard Passeri da Silva
Contador - CRC/MG 079.27310 5-T RJ
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1. Cátcutos dos índices

1.1. índice de Liquldez Corrente

Fórmuta: Liquidez Corrente = Ativo Circutante / Passivo Circutante

Cátcuto: Liquidez Corrente = 72.478.27 = 1,23
59.1 19,59

1.3. índice de Sotvâncla

Fórmuta: Sotvência = Ativo Totat / (Passivo Circutante + Passivo Não Circutante)

Cátcuto: Sotvência = 115.063,77 = 1,95
59.119,59

1.4. Grau de Endividamento

Fórmuta: Grau de Endividamento = (Passivo Totat / Ativo Totat) x 100

Cátculo: Grau de Endividamento = 59.119,59-x 100 = 51,380/o

1 15.063,77

2. Resuttados dos Índlces

. Liquidez Corrente: 1,23

. Solvência: 1,95

o Grau de Endlvidamento: 51,38

roclRo pessEnl ol*ffi
SlLVÀ:e1eeaneo7l0 ffi§:ítr111",.*-.

Edgard Passeri da Silva
Contador - CRCi MG 079.273lO 5-T RJ
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NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO PATRIMONIAL DE 2023

1. Contexto da Empresa

. Razão Sociat: RosemaryVieira Souza Spenazato Estomaterapia LTDA

. CNPJ:51.366.054/0001-06

. Períodoz 1010712023 a 31/1212023

. Data do Balançoz 3111212023

2. Estrutura do Batanço Patrimonia[

O batanço patrimoniat apresenta a posição f inanceira da empresa em uma data especíÍica,

detathando seus ativos, passivos e patrimônio tíquido. Nesta demonstração, o ativo

circutante é composto exclusivamente por disponibitidades, conforme descrito a seguir:

3. Detalhamento do Ativo Girculante

. Ativo Circutante:

' ''":""';11,." 
n".,, Rg lo.ooo,oo

O totat gerat do ativo circutante é de R$ 10.000,00, representando os recursos financeiros

disponíveis para a reatização das operações da empresa.

4. lmportância do Gaixa

O satdo em caixa é fundamentat para a manutenção das atividades operacionais da

empresa, permitindo o cumprimento de obrigações financeiras de curto prazo e a

reatização de investimentos necessários para o desenvotvimento de suas atividades.

5. ConsideraçóesFinais

A empresa está comprometida com a transparência e a conÍormidade com os princípios

contábeis geratmente aceitos. Este batanço patrimonial reÍtete a situação Íinanceira da

empresa no encerramento do período mencionado e está sujeito a auditorias e revisôes

conforme necessário.

6. Assinatura do Contador

. Nome: Edgard Passeri da Sitva

. CRC: CRC/MG 079.27310

EDGARD PASSER| DA â;'àT,$"fl:rtfllla 
dieitar poÍ

5 I LVA:e 1 ee64e07 1 0 3l}l,:13}111,'l 1 u-o,oo,,oo,
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NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANçO PATRIMONIAL DE2024

1. Contexto da Empresa

. Razão Socia[: RosemaryVieira Souza Spenazato Estomaterapia LIDA

. CNPJ: 51 .366.054/0001-06

. Períodoz 0110112024 a 3111212024

o Data do Balançot3111212024

2. Objetivo das Demonstrações Contábeis

As demonstraçóes contábeis foram preparadas com base nas normas contábeis vigentes,

visando fornecer inÍormações retevantes sobre a situação financeira da empresa, sua

perÍormance e a capacidade de gerar caixa.

3. Estrutura do Batanço PatrimoniaI

. Ativo Totat: R$ 115.063,77

" *':1_:il:,ffíx,
Reatizávet a curto prczü R$ 56.874,25

' o''':T:;:::::ilx;::"

. (-) Depreciação Acumutada: R$ 3.007,25

. Passivo Total: R$ 1 15.063,77

o Passivo Circutante: R$ 59.119,59

o Passivo Não Circulante: R$ 0,00

. Patrimônio Líquido: R$ 55.944,18

o Capitat Sociat: R$ 10.000,00

o Resuttados Acumutados: R$ 45.944,18

4. Resuttados e Desempenho

. Receita Operacionat Líquida: R$ 145.233,54

. Lucro Operacional Bruto: R$ 54.658,19

. Lucro Líquido do Período: R$ 45.944,18

5. Considerações Finais

As informações Íinanceiras apresentadas reftetem a situação da empresa em 31 de

dezembro de 2024. A administração está comprometida com a methoria contínua e a

busca por resuttados mais eÍicientes, considerando sempre a sustentabitidade e o

crescimento da organização.

Assi
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Assin UÍA

E

6. Assinatura do Contador

. Nome: Edgard Passerida Sitva

o CRC: CRC/MG 079.273/0

EDGARD PASSERI DA

SILVA:91 99649071 0

tusinado dê fdma digltalpoí EDGARD

PÂSSERI DÂ SILVÂ:g1996490710
Dàdos:2025.1 l.l 3 l6:27:00 -03'00'
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Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

No de MatrÍcula do Agente
Auxiliar do Comércio

N'DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou tilial, quando a
sede for em outra UF)

31214242795

Código da Natureza
JurÍdica

2062
1 - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 
No FCN/REMP

ilr il ilIIillillilfliltilil| Illllll
MGE2503221 165

Nome

requer a V.S" o deÍerimento do seguinte ato:

NO DE CÓDIGO CÔDIGO DO
vrAS DOATO EVENTO QTDE DESCRTÇÃODOATO/EVENTO

223 BALANCO1

DECISÃO SINGULAR

Responsávêl

Processo em Ordem
À decisão

_t_l_
Data

Isrn,l

I NÃo
DataData ResponsávelResponsável

! Nno -J--J-

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

!srrr,t

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deÍerido. Publique-se e arquiv6-se.

Processo indeferido. Publique-se.

5' Exigência3a Exigência 4' Exigência2â Exigência

tr trtr
trtr

VogalVogalData

DECISÁO COLEGIADA

Vogal

Pr6sidente da 

- 

Turma

o

POUSO ALEGRE
Locâl

21 oUTUBRO 2025
Data

DECISÁO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Nome:

2' Exigência 3'Exigência

Assinatura:

Telefone de Contato:

4'Exigência

tr tr

Data Responsável

.r#§L Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
ffiffi C"rtifi.o o reqistro sob o no 13140545 em 281'10t2025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire
(ffiFfl gtZt+Z427gie protocoto 2SG}2B2T4-22t10t2025. Efeitosdo registro: 2111012025. Autenticação: OF4882C12768E24648678344823D43873A64E9'

Marinely de paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

25t6g2.827-4 e o código de segurança OAnk Esta cópia foi autenticada digitalmênte e assinada em 2911012025 por \tflffiV lprftula BomÍim,^-

secretária-Gera,. W.fiHilmçs pas l/e

DECISÃO COLEGIADA

Representantê Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comárcio:

5'Exigência

tr tr



017

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS G
Registro Digital

Capa de Processo

}SSO

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

251692.8274 MGE2503221 I 65 22t1012025

NomeCPF

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

Página 1 de 1

;6§L Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
fifiâ§]C"rtiti"o o reqistro sob o no 13140545 em28l1Ot2O25 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire
W s,tzlqza279s-e protocoto 2sOg2B2T4 - 221't1l2o25. Efeitos do registro: 2111012025. Autenticação: DF4882C12768824648678344823D43873A64E9.

Marinely de paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

2g,t6g2.A2t-4 e o código de segurança OAnk Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2911012025 po, YflMY 9Prfrula Bomfim,^-

Secretária-Gerat. btií#*If#r' pas' ztv

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
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Balanço Patrimonial
Encerrado no período de 31 de Dezembro de 2023

ATIVO
CIRCULANTE

DISPoNÍVEL
CAIXA GERAL

cAtxA 10.000,00 D

Total Geral do Ativo

_ 
10.000,00 D

10.000,00 D

10.000,00 D

*#Ê§ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
§hâffi C"rtin.o o reoistro sob o no 13140s45 em 2811012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire
%ãfl StZt+Z 42tg5-e protocoto ZSO}2AZ74 - 22t1012025. Efeitos do rogistro: 2111012025. Autenticação: DF4É82C12768E24648678344823D43873464E9'

Marinely de paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar êste documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

25t6g2.827-4 e o código de segurança OAnk Esta cópia foi aut€nticada digitalmente e assinada em29l1Ol2025 pot YflMY,gPrBula Bomfim -

secretária-Geral. 
'-'o- \#*4í{r"#qp' pág' 3/9
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E

Balanço Patrimonial
período de 3í de Dezembro de 2023pAssrvo Encerrado no período de 31 de 123

perRtnrôr.rto r-Íoutoo
CAPITAL SOCIAL

INTEGRALIZADO
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

c

Total Geral do Passivo

10.000,00 c

10.000,00 c

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial somando no Ativo e no Passivo DEZ MIL REAIS de
acordo com a documentação fornecida pela empresa.

Pouso Alegre, 31 de Dezembro de 2023

Edgard Passeri da Silva
contador- cRc - MG079273/O-5TRJ

CPF:919.964.907-10

#&#;':;T",'"11f:::f:"":iUl1ssf§'i§ rr,,,0,1025 da Empresa RosEMARy vrErRA souzA spENAzAro ESToMATERApTA LrDA, Nire
W ái2i42+zles-" protocoto 2s6g28274 - 22rto2o2s. Efeitos do registro: 21110t2025. Autenticação: oF4E82c12768E24il8678344823D43873A64E9.

Marinely de paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

2s16g2.827-4 e o código de segurança oAnk Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em29l1Ol2025 oor Maringlv de.P4ttla Bomfim -

secretária-Geral' 
'-'"" vs oeverqrrYs vv,Y ivr 

\8-'q--qf"W* pás 4/9

10.000,00 c
'10.000,00 c



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Documento Principal

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

25t692.8274 MGE2503221 165 22t1012025

CPF

040.s76.186-43

Página 1 de 1

.61h. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
§êíi
{t}&itü Certifico o reoistro sob o no 13140545 em 28t1012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire
%ffi gtzt+z a279ie protocoto 2sOg2A274 - 22t10t2025. Efeitos do registro: 2111012025. Autenticação: }F4882C12768E24648678344823D43873A64E9

Marinely de paula Bomfim - Secretária-Geral. para validar estê documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

25t6g2.827-4 e o código de segurança oAnk Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2911012025 por \tflffiV OSrftula Bomfim, -

secretária-Geral. \#Íiílí1ts"'ti&ii' pag sie

018 2

ldentificação do Processo

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
Nome

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
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.0183

DEcLARAÇÃo oe vERActDADE DAS TNFoRMAÇôes corunDAs No BALANÇo
PATRIMONIAL

oecuneçÃo

Dectaramos, sob as penas da tei, que as informações constantes no Batanço Patrimoniat
e nas demais demonstrações contábeis reÍerentes aos exercícios Íindos em
3111212023 e 3111212O24, da empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 51.366.054/0001-06, reÍtetem a posição
patrimonial e financeira da entidade, bem como o resuttado de suas operaçóes, de Íorma
verdadeira e compteta, conÍorme os registros contábeis e documentos de suporte
existentes.

A presente dectaração é firmada para os devidos fins, em atendimento às disposições
Legais e regutamentares aplicáveis.

Pouso Ategre (MG), 24 de Outubro de 2025.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 13140545 em 28t10t2025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire

31214242795 e protocoto 256928274 - 22rl\l2\25, Efeitos do registro: 2111012025. Autenticação: OF4E82C12768824il8678344823D43873464E9.

Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo

25t6g2.b27-4 e o código de segurança OAnk Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2911012025 por $qipe[V.de.ftula Bomfim -

secretária-Geral. §X&{}-,üffi"j)" pág' 6/9



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Anexo

DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

2211012025251692.827-4 MGE2503221 1 65

CPF Nome

919.964.907-í 0 EDGARD PASSERI DA SILVA

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

Página 1 de 1

r#§h. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
ffiH# Certitico o reqistro sob o no t3140545 em 28110t2025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire
Yii#' 31214242795 e prorocoto 256928274 - 22t'lol2\25. Efeitos do registro: 2'lt1Ot2O25. Autenticação: DF4882C12768824648678344823D43873464E9.

Marinely de paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

21l6g2.B2t-4 e o código de segurança OAnk Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em2911012025 por \íE1t4p{V dgrkula Bomfim--

secretária-Gerat. §fif--4ffi"ffie pâs'7te

ldentificação do Processo

ldentificação do(s) Assinante(s)



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO D!GITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
ESTOMATERAPIA LTDA, de NIRE 3121424279-5 e protocolado sob o número 251692.827-4 em

2211012025, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 13140545, em28l1Ol2O25. O atofoi
deferido eletrônicamente pelo examinador Ana Carolina Dias Mauler Bento.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula BomÍim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento Principal

Anexo

Belo Horizonte. terça-feira,28 de outubro de 2025

fr
f,.§a[I

ffi

Documento assinado eletrônicamente por Ana Carolina Dias Mauler Bento, Servidor(a)
Público(a), em 2811012025, às 16:51 conÍorme horário oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da iucemg
informando o número do protocolo 251692.827-4.

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 13140545 em 28t1012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire

51214242795 e protocoto 256928274 - 22110t2025. Efeitos do registro: 21t1012025. Autenticação: OF4882C12768E24648678344823D43873464E9.

Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

25t652.827-4 e o código de segurança 0Ank Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em2911012025 por {q1t1plV d9,.?4ula Bomfim -

secretária-Gera, *"ffiKC" pás 8/9

CPF Nome

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.186-43

NomeCPF
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.186-43

NomeCPF
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.18643
EDGARD PASSERI DA SILVA919.964.907-10

,

t. : -r
f-.. I "r,

J /.r\ i
.l ,)' ''i 'i:,i.
.i.r,'. ,t.'I,.,"i. ,... ,. ,.t,'-- :Â -'

I I

Assinante(s)

Assinante(s)

Assinante(s)
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral :

Nome

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. terça-Íeira,28 de outubro de 2025

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 1 31 40545 em 28t10t2025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

31214242795 e protocolo 256928274 - 22t1012025. Efeitos do registro: 2111012025. Autenticação: DF4É82C12768Ê24648678344823D43873464E9.
Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo

251692.827-4 e o código de segurança 0Ank Esta cópia foi autenticada digitalment€ e assinada em29l10l2O25 por l\gíqi46lV.de,P4pla Bomfim -

secretária-Gerar \#"ffi.#d" pág.9/9

ldentificação do(s) Assinante(s)

.íi.'i'..
í,:,i{ 

" 

}

'a'F::



Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Rêgislro Empresarial e lntegraçáo
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

da Natureza

2062

No de MatÍícula do Agente
do Comércio

N" OO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou Íllial, quando a
sede for em outra UF)

31214242795
1=RTCIUERTNIENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercialdo Estado de Minas Gerais

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 
No FCN/REM'

ilt lil il I I il ffiililt l]t ill lll lll lll
MGE2503221179

Nome:

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato:

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃODOATO/EVENTO

1 223 BALANCO

DECISÁO COLEGIADADECISÁO SINGULAR

Processo em Ordem
À decisão

Responsável

Data

Nome(s) Empresarial(ais) iguâl(âis) ou semelhante(s):

I srn,r

! rao

SIM

ResponsávelData Responsável
! NÃo 

--!----l
_t_J_

Data

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deÍerido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeíerido. Publique-se.

4' Exigência 5' Exigência3'Exigência2" Exigência

Presidente da

trtr
tr
tr

VogalVogalData Vogal

Turma

OECISÃO COLEGIADA

OBSERVAÇÕES

POUSO ALEGRE
Local

Representante Legal da Empresa / Agentê Auxiliar do Comércio:

Assinatura

21 oUTUBRO 2025
Data

Telefone de Contato

DECISÃO SINGULAR
23 Exigência 3'Exigência 4a Exigência 5'Exigência

Procêsso em exigência. (Vide despacho em Íolha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferldo. Publique-se.

Data Responsável

.#§b Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
§ilf;#$ C"rtiR.o o reqistro sob o no 13142878 em 29t1012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA' Nire
WffiP 31214242ig5 e protocoto 256928363 - 221'lOt2025. EÍeitos do registro: 2111012025. Autenticação:

9c6gDD6640AA2sc36b17F6AE1D7FB5D50484A96. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 25/692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi egt§nllffflárSitalmente,e
assinada en29l1)l2d2i por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gerat SS.í#^ffi+ pá9 1i8

Nome:

trtrtr

tr



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Capa de Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

251692.836-3 MGE2503221179 2211012025

NomeCPF

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.186-43

Página 1 de I

0188

ldentificação do(s) Assinante(s)

.6§L Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
ffi*rüX ôártin"o o rêqistro sob o no 13142878 em 2gt1ol2)25 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

gc6gDD664OAA25C36917F6AE1D7FB5D5O484A96. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http:/iwww.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 251692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi .a[t§ l193$f,fiSitalmente,e
assinada em29l1,l2O25 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral hqàEí*-ílH*Ifff* pag ztó

ldentifi cação do Processo
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Fothâ: OO1

Empresa: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
CNPJ: 51 .366.054/0001 -06
Período: A1n1/2A24 a 31/12/2A24
Batanço encerradcl em: 3111212024

BALANÇO PATRIMONIÂL

Descrição Satdo Atuat
ATIVO

CIRCULANTE
DISPONÍVEL
CAIXA
BANCOS C/MOVIMENTO

COOPERATIVA UNICRED
REALIáVEL CURTO PRAZO

CONTAS CORRENTES

CONTA CLI ENTES DIVERSOS
NÃO CIRCULANTE

IMOBILIZADO
ADMtNtSTRAÇÃO

MOVEIS E UÍENSíLIOS
(.) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA

PASSIVO
CIRCULANTE

FORNECEDORES
FORNECEDORES NACIONAIS

OBRIGAÇOES TRIBUTÁRIAS
SIMPLES NACIONAL

NÃO CIRCULANTE
PATR!MÔNIO LíQUIDO

CAP]TAL SOCIAL
INTEGRALIZADO
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

RESULTADOS ACUMULADOS
LUCROS E PREJUíZOS AGUMULADOS

1 15.063,77
72.478,27 D

15.604,02 D
10.000,00 D
5.604,02 D

5.604,02 D

56.874,2s D

56.874,25 D
56.874,25 D

42.585,50 t)
21 .292,75 D
21 .292,75 D

24.300,00 D

3.007,25 C
115.063,77 C

59.119,59 C
57.883,45 C
57.883,45 C

1.236,14 C
't .236,14 C

0,00 c
55.944,18 C
10.000,00 c
10.000,00 c
10.000,00 c
45.944,18 C

45.544,18 C

EDGARD PA55[RI DÀ
SILVA;91 99649071 0

Àendô d. (n'o d§aJl Ê Llx!â§
PNlii{ D. ir.!a!rçsaf I 0

Drúôilor, lú l5 r9la,7* dl'i,,

Edgarcl Passeri da Sitva
Contâdor - CRC/MG O79.27310

RoSEMARY vr Er RA *:làliflil",iü:,11*'SOUZA iouze
s P E N AzAro:o4o s?'J"'J|}',?:fi 37Íl,i6oi,',
618643 {3,00'

.{á§h Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
ffifi#$ Certitico o reqistro sob o no 19142878 em 2gl1}l2)25 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire
E#F'31214242;gS e protocolo 256928363 - 22t10t2025. Efeitos do registro: 2111012025. Autenticação:

gc6gDD664OAA25C36917F6AE1D7FB5D5O484A96. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Gerul. Parc validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 251692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi ?$".n999f,*sitalmente,e
assinada em 2911012025 por Marinely de Paula BomÍim - Secretária-Geral. Xü*fmõF,rh Pa9. r/õ



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS
Registro Digital

Documento Principal

01 90

SSO

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

251692.836-3 MGE,2503221179 22110t2025

CPF Nome

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

i1s

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 19142878 em 2911012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

11214242795 e protocolo 256928363 - 22t10t2025. Efeitos do registro 2111012025. Autenticação:
9C6BDD664OAA25C36917F6AE1D7FB5D5O484A96. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 25/692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi P1tffliçaflfuâlsitalmente e

assinada enZSfiOá:OZS por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral \#*f,Ê#ffi.ü" pà9.418

ldentificação do(s) Assinante(s)
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DEcLARAçÃo oe vERActDADE DAS tNFoRMAÇóes corunDAs No BALANÇo
PATRIMONIAL

oecranaçÃo

Dectaramos, sob as penas da tei, que as informações constantes no Balanço Patrimonial
e nas demals demonstrações contábeis reÍerentes aos exercícios findos em
3111212023 e 3111212024, da empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 51.366.054/0001-06, reftetem a posição
patrimonial e financeira da entidade, bem como o resuttado de suas operações, de Íorma
verdadeira e compteta, conÍorme os registros contábeis e documentos de suporte
existentes.

A presente decl.aração é firmada para os devidos Íins, em atendimento às disposiçóes
tegais e regutamentares apticáveis.

Pouso Ategre (MG),24 de Outubro de 2025.

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o no 13142878 em 29110t2025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

312'l 4242795 e protocolo 256928363 - 2211012025. Efeitos do registro:2111012025. Autenticação:
9C68DD664OAA2SC36917F6AE1D7FB5D5O484A96. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 251692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi êPlRlulicadpjltsitalmentê e

assinada em29l1)l2}25 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral Wffiü. 
pá9. 5/B
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

Anexo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

251692.836-3 MG82503221179 2211012025

CPF Nome

919.964.907-10 EDGARD PASSERI DA SILVA

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO040.576.186-43

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 13142878 em 2911012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

31214242795 e protocolo 256928363 - 2211012025. Efeitos do registro:2111012025. Autenticação:
9C68DD66404A25C36917F6AE1D7F85D50484A96. Marinely de Paula Bomfim - Sêcretária-Geral. Para validar estê documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 251692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi FHtp,qticadp4isitalmente e
assinada em29l1Ot2125 por Marinely de Paula Bomfim - Secrelária-Geral H$*;fff#ffiü" pág. 6/8

*t-:.:J
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ldentiÍicação do Processo

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretarla de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
ESTOMATERAPIA LTDA, de NIRE 3121424279-5 e protocolado sob o número 251692.836-3 em
2211012025, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 13142878, em2911012025. O ato foi

deferido eletrônicamente pelo examinador Carla Campos Carvalho.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula BomÍim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Ca de Processo

Documento Principal

Anexo

Belo Horizonte. quarta-Íeira,29 de outubro de 2025

lmente e
pá9.718

*

fu§ff$'{

Documento assinado eletrônicamente por Carla Campos Carvalho, Servidor(a) Público(a),
em 2911012025, às 13:08 conforme horário oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg
informando o número do protocolo 251692.836-3.

Página I de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 13142878 em 29110t2025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

91214242795 e protocolo 256928363 - 221'1 012025. EÍeitos do regislro:2111012025. Autenticação:
9C68DD664OAA25C36917F6AEíD7F85D50484A96. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 251692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia Íoi

assinada em29l'1012025 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

NomeCPF

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

CPF Nome

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

NomeCPF

040.576.186-43 ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

919.964.907-10 EDGARD PASSERI DA SILVA

..í'lrr'.

::1.:lt.:U
'a:À:,

Assinante(s)

Assinante(s)

Assinante(s)



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certiÍicado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral :

0191

Nome

MARINELY DE PAULA BOMFIM

:

Belo Horizonte. quarta-feira,29 de outubro de 2025

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 13142878 em 2911012025 da Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, Nire

31214242195 e protocolo 256928363 - 2211012025. Efeitos do registro: 2111012025. Autenticação:
gc68DD664OAA25C36917F6AE1D7FBsD50484A96. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Geral. Para validar este documento, acesse

http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 251692.836-3 e o código de segurança VEQr Esta cópia foi

assinada em 291 1012025 por Marinely de Paula Bomfi m' Secretária-Geral.

e

",t.i:
= a-'P";

pá9. 8/8

ldentificação do(s) Assinante(s)
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A empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA

RUA Raimundo Alves Chaves, 711 - -

conforme lavrado em 05/1112025, sob

habilitada ao exercício de atividades na

Código para validação do documento:

A validade dessa certidão está condicionada

para estabelecimento sede, localizada à

Pouso Alegre, estado de Minas Gerais,

estando, em conseqüencia, legalmente

12023.

DR. BRUNO SOUZA FARIAS
PRESIDENTE

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM

DE

MINAS GERAIS

CERTIFIGADO DE REGISTRO DE EMPRESA

vÁuDo DE os/r 1t2o2sA os/í 1t?f/2g

de suâ
:f:r'

no site uíww.corenmg.gov.br .
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§U§ Secretaria Municipal de Saúde de POUSO ALEGRE -
Vigilância Sanitária

Consulta por QR

Protocolo Redesim: MGL2304778304 Validadez 7910812026

Data Licenciamento: A7 lOBl2024

Responsável Iegalr ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

CPFr 040.576.186-43
RAZãO Social: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

CNPJ: 51.366.054/0001-06
Localizaçáo: RUA RAIMUNDO ALVES CHAVES, 7, CONJUNTO RESIDENCIAL

SANTA LUCIA, 37554-061, POUSO ALEGRE, ANEXO OO1

0 responsável pela Vigilância Sanitária do município de POUSO ALEGRE,
concede Alvará Sanitário para a(s) atividade(s) econômica(s) classificada(s)
como Baixo risco B (nível de risco ll) formalizada(s) pela pessoa jurídica citada,
conforme Lei n' 73.874 de 20 de setembro de 20L9, Resoluçáo SES/MG n"
7.426, de 25 de fevereiro de 2O2l e Resolução n' 8.765 de 16 de maio de
2A23.
O(s) responsável(s) pelo estabelecimento se compromete(m) a observar as
boas práticas de fabricação e/ou serviço e a náo transgredir as normas legais e
regulamentares destinadas à promoção, recuperação e defesa da saúde,
referentes às atividades exercidas. O não cumprimento das mesmas implicará
na imposição de penalidades da legislação sanitária, podendo resultar inclusive
no cancelamento deste alvará e/ou interdição do estabelecimento

Verifique as orientações e a relação das atividades econômicas na próxima página â

oBSERVaçOeS:
1.0 presente Alvará foi concedido de forma automática, de acordo com Lei n'11.598, de 03 de
dezembro de 2007 e Resoluçâo SES/MG n'7426, de 25 de fevereiro de 2021.
2. Este documento deverá ser afixado no estabelecimento, em local visível ao público.
3. O presente documento poderá ser suspenso, cassado ou cancelado, a qualquer momento,
por irregularidades no estabelecimento.
4, A dispensa de licenciamento sanitário não desobriga o cumprimento das legislaçóes
sanitárias
5, A aceitação desta declaração está condicionada a validaçâo pela leitura do QRCODE.

'0198
\

Côdigo de autenticidado: eK3nro3 Data do lrnpressâo: 21l08nü2§ Página 1 cle 2



I5U5ITI
Secretaria Municipal de Saúde de POUSO ALEGRE -
Vigilância Sanitária 0199

Consulta por QR

ATIVI DADE(S ) LICENCIADA(S) :

Código Descrição
. 8650-0/01 Atividades de enfermagem

ATIVI DADE(S } DISPENSADA(S) :

Código Descriçáo
. 8650-0/99 Atividades de profissionais da area de saude nao

especificadas a nteriormente
. 8599-6104 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Código de autenticidade: oK3nreS Oata ds lmpressâo: 2ANSI2025 Página 2 de 2



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MINAS GERAIS
CERT|DÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. CRT

O Presidente do Conselho Regional de EnÍermagem de Minas Gerais, no uso de suas atribuições,
certifica a ANOTAÇÃO, no livro especiÍico, da designação / contratação de EnÍermeiro(a) para a CheÍia de
Serviço / Unidade de estabelecimento prestador de Assistência a Saúde mantido / conveniado por / a lnstituição
ou Empresa, publica ou privada, ou a essa pertencente, a Responsabilidade Técnica pelas respectivas
atividades de EnÍermagem:

aNorAÇÃo No.671g/2025 DATA: o8/lo/2025

NOME DO ESTABELECIMENTO: AMPARE

nezÃo sochu RoSEMARY vtEtRA souzA spENAz ro ESToMATERAP|A LTDÁ

ENDEREÇo: RUA RAIMUNOO ALVES CHAVES, 71 1 coNJUNTo RESIDENCIAL SANTA LUCIA
37554.061 POUSO ALEGHE MG

NoME DO(A) ENFERMEIRO(A): RoSEMARY VIEIRA SoUzA SPENAZATo

lNscRlçÃoCoREN-MGNo.: 329261-ENF

xonÁRto oe tmgluxo: th âs 18h

SETOR(ES): cESTAoASSISTENCIAL DE ENFEBMAGEM

í) E.t. documônto aaÉ obdgatotlahanta aílxsdo na lrnldad. d. S.illço.clms d.nomlnrda, am local vlaíval ao publlcoi

LIVRO:101 FOLHA: 1 1 F

Belo Horizonte, I de outubÍo de 2025,

Pre6identê do COREN-MG

í.. VIA: ESÍABELECIMENTO

xllllfll[llJn[1."

CRT

VALIDADE: DE Ogl 1Ol 2025 A Ogl'l O I 2026

lampra qus houvormudanç! do Ch6í! do soruiço ou da Unidada r qua aa raÍaÍa;
S) E.ti c.rudão tambóh pard.ra o vâlor a.mph qu. íor r.novsds I ANOT ÇÃO.
4) Pârâ v.rirlc.r s âutqllcldada do documanto, acaaaa o alta hl$://ww.cor.nmg.gov.br.

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MINAS GERAIS
CERTIDÃO DE RESPONSABTLIDADE TÉCNICA. CRT

VAL! DADE: OE @l 1 O I 2025 A Ogl 1 O I 2026

O Presidente do Conselho Regional de EnÍermagem de Minas Gerais, no uso de suas atribuições,
certiÍica a ANOTAÇÃO, no livro especifico, da designação / contratação de EnÍermeiro(a) para a CheÍia de
Serviço / Unidade de estabelecimento prestador de Assistência a Saúde mantido / conveniado por / a lnstituição
ou Empresa, publica ou privada, ou a essa pêrtencente, a Responsabilidade Técnica pelas respectivas
atividades de EnÍermagem:

ANorÂçÃo No.67r3/2025 DATA: o8/to/202s

NOMEDOE§TABELECIMENTO: AMPARE

RÂzÀo socIAL: RoSEMARY VIEIBA SoUzA SPENAZATo ESToMATERAPIA LTDA

ENDEREçO; RUA RAIMUNDO ALVES CHAVES, 71 1 CONJUNTO RESIOENCIAL SANTA LUCIA
37554.061 POUSO ALEGBE MG

NOME OO(Â) ENFERMEIRO(§: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

lNscRtÇÃoGoREN-MGNo,: 32S261-ENF

HoRÁRto DETR BALHo: Bh a6 18h

SETOR(ES): cESTÂo ASSISTENCIAL OE ENFERMAGEM

'l) Eôi. documônto s.rá obrlgâtorhm.nt. atlxado na UhldEd. dê S.dlço sclma dônomlnads, .m locel vlrívâl ao publlco;

acmpto quc houvor mudánçs do Chêíc do s.dlço ou d. lJnldrda a qua Êa Íaíora;
3) E.t. oadidão tambán pardcra o vdd !!mpÍ. qua íor ranovada a ANOÍ^çÃO.

LIVFO:101 FOLHA: 1'l F

Belo Horizonte, I de outubro de 2025,

2.. VtÂ: VtctúNcta sANlTÁRlA

ililtilt[ililil]ffiil
Númêro do Sêlo: 1 054844 Prs6ldente do COREN-MG

CRT.a autrhtlcldada do documcnto, acaEac d.4) Pârâ
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NAÍÃO SÓGIÀL: ftO§EMÁM/ UEIRA
S,}üT-IÂZA]{} E§TO MATEft A PIÀ LTüÀ

DECLARAçÃo DE PROPOSTA ECoNÔMICA

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCITAÇÃO CO|UpARTILHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E pODtATRtAS AOS MUNICÍPrOS QUE COMPÓEU n ASSoCHÇÃo

DOS MUNICíp|OS OR MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condiçoes,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificaçoes do objeto do

Editale seus anexos,

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o no 51.366.054/0001.06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37,554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra,

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, portadora do CPF n0 040.576.186-43, DECLARA para fins

de participação no Pregão Eletrônico n.o 0812025, que sua proposta comercial compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1o art. 630

da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025.

Oô(sesto assrnôdo digitôlmantc

ROSEMANY UEIRA SOUZA SPE}IA:ZATO

oôtôr 12,r1U2025 15:15:09{tô0
vÊíiÍiqu. !m https:/,'validâr.iti. gov.br

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/0001-06
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040,576,18643
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WENAZAM ESTO MAÍgft Á PI,[ LTüA ÍlâtUí r

DECLARAçÃO DE PLENO ATEND! MENTo AOS REQU !SÍrOS DE HABTLTTAçÃO

oBJETo: REG|STRo DE PREÇoS NA FoRMA DE L|C|TAÇÃO COIUpeRT|LHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E PODTATRTAS AOS MUNTCíp|OS OUe COMPOEM A ASSOCIAÇÃO

DOS MUNICíp|OS On MICRORREGIÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conÍorme condiçoes,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especilicações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n0 51.366.054/000í.06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37.554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, portadora do CPF no 040.576,18643, DECLARA para fins

de participação no Pregão Eletrônico n.0 008/2025, que atendem aos requisitos de habilitaçã0,

respondendo pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data,

inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçã0, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores, conforme disposto no inciso I do art, 630 da Lei n,o 14.133 de 1 de abril de 202'1.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital,

0 signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025,

s.ffi{k
Oo.sm.nto asrinado diSitâlm.ntc

ROSÉra^Fí $AnA SOUZÁ SPâTAZATO
Datô: t2,/11/2025 l5:17:2$0300
v€riíique €nr htps://Élidô..iti.tov.bÍ

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/0001.06

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
040,576,186-43
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAOU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n0 51.366.054/0001-06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37.554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra,

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, portadora do CPF n0 040,576,18643, DECLARA para fins

de participação no Pregão Eletrônico n,o 008/2025, sob as penalidades da lei, que se enquadra como

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 30 da Lei Complementar n.o 123, de '14

de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 40 do art, 3o da Lei Complementar n.0

123t2006.

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025.

oocumerto ü9sinôí,o digitôtnrcrlê

ROSEMARY VIEIRÀ SOUZA SPEMZÁÍO
0âtâ: 12l! !/2ô25 15:13:11{3Õ0
VrÍiíiqur em httf,sl'/vaÍidàr.iti. gov.hr

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/0001.06
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040.576.186-43
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oBJETo: REG|STRo DE PREÇoS NA FoRMA DE L|C|TAÇÃO CO]TIpRRT|LHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E PODTATRTAS AOS MUNTCíp|OS OUr COMPOEM A ASSOCTAÇÃO

DoS MUNIcíptos on MICRoRREGIÃo Do MEDIo SAPUCAí - AMESP, conforme condiçoes,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos,
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DECIáRAçÃO DE CUMPRTMENTO DO DISPOSTo N0INCISO)Oo(lllDOART.Tó DACF

oBJETo: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO CO]UpARTILHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E pODtATRtAS AOS MUNICÍp|OS OUr COMPÓEM A ASSOCHÇÃo

DOS MUNTCípIOS On MTCRORREGIÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme condiçoes,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/EspecificaçÕes do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o no 51.366.054/0001.06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n,0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37,554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra,

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, portadora do CPF no 040.576.18643, DECLARA para Íins

de participação no Pregão Eletrônico n.o 008/2025, que cumpre o disposto no inciso XXXlll do art, 70 da

Constituição Federal, que a empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho

noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição

de aprendiz, a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 680 da Lei n.o 14.133 de 1 de

abril de 2021.

Ressalva: emprega menor a partir de 14 (quatoze) anos na condição de jovem aprendiz ( ),

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025.
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Docunrênto atiinado digitôlrunE

RO'E TATYUAR^50UZ SPEü;ZÂÍO
Ditâ: 12l1112015 19j09:54{3oo
veíiííqur em https://vôlidar.iü.tov.b.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/000í -06

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040.576.186-43
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DECI-ARAçÃO DE TNEXSTÊNCA DE FATO SUPERVENTENTE lM PEDIT|VO

oBJETO: REG|STRo DE PREÇoS NA FoRMA DE L|C|TAÇÃO COTTTpART|LHADA PARA A

courmraçÃo DE EMnRESA ESpECtALtzADA nARA nRESTAÇÃo DE sERVrÇos DE

TRATAMENTo DE FERTDAS E poDtATRtAS Aos Nur.rtcíptos euE coMpôru n lssocnçÃo
Dos MuNtcíptos on MtcRoRREGtÃo oo ]r,tÉoto snpucRí - AMESP, conforme condiçÕes,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/EspeciÍicações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n0 51.366.054/0001-06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n,0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37.554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, brasileira, casada, portadora do CPF n0 040.576.186-43,

residente e domiciliada a Rua Coronel Otávio Meyer, 20 , Apto 1 .101, Centro, Pouso Alegre, MG, 37550-

060, DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos

para sua habilitaçã0, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025,

g#idof
oo(umênto àalrnâdo digitâlmanta

ROSEIT^FíV|EIRASOUZ SPEX Z ÍO
Dâtã: 12,/l U2O25 15: 18:36-0!00
Vrririque.m htlps://vâtidâr.iti, gov.bt

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/0001.06
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040,576.186-43
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DECLARAçÃO DE AUSÊNCA DE V|NCULO

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COIT,1pRRTILHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E pODtATRtAS AOS MUNTCíp|OS OUr COMPOEM A ASSoCHÇÃo

DOS MUNTCíp|OS On MTCRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESP, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Editale seus anexos.

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o no 51.366.05410001.06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37.554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, brasileira, casada, portadora do CPF n0 040,576.186-43,

residente e domiciliada a Rua Coronel Otávio Meyer, 20 , Apto 1.101, Centro, Pouso Alegre, MG, 37550'

060, DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem qualquer vínculo com AMESP ou

como qualquer dos Município Consorciados.

Documento asiinado digitàlmente

«rsElllARÍVtEtR SOUZ SPEüjIAÍO
Oàtà: 12lU/2025 l5ioti:2+o3o0
veÍifique em htrpsl/vôlidàr.iti.gov.t r

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

5í.366.054/0001.06
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040.576.186-43

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025.
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DECIÁRAçÃo DE TDONETDADE

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COTTTpARTILHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E pODtATRtAS AOS MUNICÍp|OS OUe COMPOEM A ASSOCAÇÃo

DOS MUNICÍp|OS OR MTCRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESP, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificaçoes do objeto do

Editale seus anexos.

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n0 5í.366.05410001.06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, [IG, CEP 37,554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, brasileira, casada, portadora do CPF no 040.576.186-43,

DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.0 008/2025, não ter recebido da AMESP ou

de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal,

SUSPENSÃO TEMPORARIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a

Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025.

g#uhr
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ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/000í -06

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040.576.186-43
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DECLARAçÃO DE QUE ATENDE A0 DrSpoSTo N0 ART.93 DA LEr lf 8213, DE?AOEJULHo DE í991

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇoS NA FoRMA DE LICITAÇÃO COITIpRRTILHADA PARA A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERTDAS E POD|ATRTAS AOS MUNrCíptOS OUr COMPÕEM A ASSoCIAÇÃo

DOS MUNTCíp|OS OR MTCRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP, conÍorme condiçoes,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/EspeciÍicaçÕes do objeto do

Editale seus anexos,

A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n0 51.366.054/0001.06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.0 7, Anexo 001, Residencial

Santa Lucia, Pouso Alegre, MG, CEP 37.554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra.

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, portadora do CPF no 040.576,18643, DECLARA, para os

devidos Íins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art, 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição

Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deflciência ou para reabilitado

da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislaçã0, conforme disposto no aÉ.

93 da Lei n0 8.213, de 24 dejulho de 1991.

Pouso Alegre, 14 de novembro de 2025.
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ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

51.366.054/0001-06
ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

040.576.186-43
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linfern:eirn l-lstomaterapcuta ou Dennatoterapeuta corn experiência em cujdados com todos os

tipos de lesões/ feridas e som experiêncía com o cuidado com os pes do paciente diabético
(Podíatria Cliníca).
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PROPOSTA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPÓEM AASSOCTAÇÃO

Dos MUNICÍptos DA MICRoRREGIÃo Do MÉDIo sAPUCAÍ - AMESB conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Terrno de Referência/Especificações do objeto do Edital e

seus anexos.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra, fretes, tributos, encargos

sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação,

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos àrs condições contidas no Edital do PREGÃO

ELETRôNICO N." 008/2025, retro mencionado, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas,

não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos,

assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa

relativa àrealizaçáo integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA PARA A CONTRÃTAÇÃO DE EMPRESA ESPEC IALI ZAD A PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE
COMPÕEM A ASSoCIAÇÃO DoS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ _

AMESB conforme condições especificadas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto, parte

integrante do presente Edital:

EspeciÍicação do Objeto e Quantidade:

ITEM DESCRITIVO QUANT
VALOR

uurrÁnro
VALOR
TOTAL

0l AVALIACÃO E CURATIVO. PRIMEIRO ATENDIMENTO 2452 R$ 360.00 R$ 882.720,00

02
CURATIVO PEQUENO (COM DESBRIDAMENTO
LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

E
6545 R$ 226,66 R$ 1.483.489,70

03
CURATIVO MEDIO (COM DESBzuDAMENTO
LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

E
4090 R$ 269,33 R$ 1.101.559,70

04
CURATIVO GRANDE (COM DESBRIDAMENTO
LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

E
2452 R$ 298,00 R$ 730.696,00

05
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES:
PRIMEIRA AVALIAÇÃO /SESSÂO.

2452 R$ 336,66 RS 825.490,32

06
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES:
SESSÃO.

2452 R$ 262,00 R$ 642.424,00

07
TRATAMENTO DE I,]NHA ENCRAVADA: PzuMEIRA
AVALIAÇÃO/ PROCEDIMENTO DE REMOÇÃO DE ESPÍCULA,
(COM RETORNO),

l 634 R$ 383,33 R$ 626.361,22

VALOR TOTALT P§ 6,292.740,94 (seis milhões, duzentos e noventa e dois mil setecentos e qurrentâ reais e noventa e quâtro
ce ntavos)
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A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

51.366.054/0001-06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.o 7, Anexo 001, Residencial Santa Lucia,

PousoAlegre, MG, CEP 37.554-061, por intermédio de sua representante legal a Sra. ROSEMARYVIEIRA
SOUZA SPENAZATO, brasileira, casada, portadora do CPF n" 040.576.186-43,

Razão social da Proponente: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

CNPJ: 5 1.366.054/0001 -06

Endereço completo: Rua Raimundo Alves Chaves, n.o 7, Anexo 001, Residencial Santa Lucia, Pouso Alegre, MG,

cEP 37.554-061

Telefone e endereço eletrônico (e-mail): 35 99926-1851 - rosemaryspenazato@hotmail.com

Banco Bradesco 237, Conta Corrente: 0117899-7, Agência 1957, no qual serão depositados os pagamentos, se a

Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é 05 (cinco) dias uteis após emissão da Ordem de Fornecimento.

Pouso Alegre, l4 de novembro de 2025.

Documênto ássinado d igislnEôtê

ROSETIAFY VIEIRA SOUZA SPEMJIAÍO
0âtá: 13/l ll2o25 16:33:24-0300
VeÍilÍque ern http6,,,1valídàr.iti. gov,br

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
51.366.054/0001-06

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
040.576.t86-43
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PROPOSTA

OBJETO: CONTRATAçÃO Or EMPRESA ESPECTALTZADA PARA nnrSUçÃO DE SERVIÇOS DE

TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE CONATÓBNA AASSOCIAÇÃO
Dos MUNICÍptos DA MICRoRREGIÃo oo rrlÉoto s.c,puc,AÍ - AMESB conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do Edital e

seus anexos.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra, fretes, tributos, encargos

sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos àrs condições contidas no Edital do PREGÃO

ELETRÔNICO N.' 008/2025, retro mencionado, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas,

não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos çientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos,

assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa

relativa àrealízaçáo integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LfCITAÇÃO
COMPARTILHADA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE
COMPÕEM A ASSoCIAÇÃo DoS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ -
AMESB conforme condições especificadas no Anexo I - Termo de Referência./Especificações do objeto, parte

integrante do presente Edital:

Especificação do Objeto e Quantidade:

ITEM DESCRITIVO QUANT
VALOR

ur,tnÁnIo
VALOR
TOTAL

0l AVALIACÃO E CI.]RATIVO. PRIMEIRO ATENDIMENTO 2452 R$ 330.00 R$ 809.160.00

02
CURATIVO PEQUENO (COM DESBRIDAMENTO
LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

E
6545 R$ 169,48 R$ l. 109.246,60

03
CURATIVO MÉDIO (COM DESBRIDAMENTO
LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

E
4090 R$ 210,00 R$ 858.900,00

04
CURATIVO GRANDE (COM DESBRIDAMENTO
LASERTERAPIA OU OZONIOTERAPIA)

E
2452 Rs 23s,00 R$ 576.220,00

05
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES
PRIMEIRA AVALIACÃO /SESSÃO.

2452 R$ 275,00 R$ 674.300

06
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE, CALOS E CALOSIDADES
sEssÃo.

2452 R$ 225,00 R$ 5s l ,700,00

07
TRATAMENTO DE UNHA ENCRAVADA: PzuMEIRA
AVALIAÇÃO/ PROCEDIMENTO DE REMOÇÃO DE ESPICULA,
íCOM RETORNO).

t634 R$ 318,50 R$ 520.429,00
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A Empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

51.366.054/0001-06, estabelecida à Rua Raimundo Alves Chaves, n.o 7, Anexo 001, Residencial Santa Lucia,

Pouso Alegre, MG, CEP 37.554-061 , por intermédio de sua representante legal a Sra. ROSEMARY VIEIRA
SOUZA SPENAZATO, brasileira, casada, portadora do CPF n" 040.576.186-43,

Razão social da Proponente: ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

CNPJ: 5 1.366.054/0001-06

Endereço completo: Rua Raimundo Alves Chaves, n.o 7, Anexo 001, Residencial Santa Lucia, Pouso Alegre, MG,
cEP 37.554-061

Telefone e endereço eletrônico (e-mail): 35 99926-1851 - rosemaryspenazato@hotmail.com

Banco Brades co 237 , Conta Corrente: 0 I I 7899-7, Agência 1957 , no qual serão depositados os pagamentos, se a

Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é 05 (cinco) dias uteis após emissão da Ordem de Fomecimento.

Pouso Alegre, l4 de novembro de 2025.

Oocunlento a55inàdo digitalment§

ROSEMARí VIEIRA SOUZÀ §P€N^ZATO
Dara: r{/11rr2025 10:21:05-03O0

veriíiq(e em https:,//vàlidar. rti. gov,br

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA
5r366.054/0001-06

ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO
040.576.t86-43
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Termo de Adjudicação
Processo N'08

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

E§

02ls

FORN ECEDOR: ROSEMARY Vl El RA SOUZA SPE NAZATO ESTOMATERAPIA LTDA

FABRICANTE/MARCA VALORUNIT.

5.100.000,00

VALOR TOTAL:

51 .366.054/0001-06

QTD VALOR FINAL

't 5.100.000,00

5.100.000,00

LOTE/ITEM

0í LoTE 01

QTD: 1

VALOR GERAL: 5.100.000,00

Página 1 de 1
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HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 08/2025

O Presidente da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí-AMESP Sr.

José Dimas da Silva Fonseca, no uso de suas atribuições legais, e ciente do parecer

procedido pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, achando-o de conforme, homologa a

seguinte empresa:

A quatfoi a vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO No 0812025. OBJETO: CONTRATAçÃO

DE EMPRESA ESPEctALtzADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE TRATAMENTO

DE FERIDAS E PoDIATRIAS AOS MUNICíPIOS QUE COMPÕETU E ASSOCIAçÃO OOS

MUNTCípIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCA| AMESP, conforme

especificações e condições descritas no Edital e no Termo de Referência. Autorizando assim

que seja realizado o contrato entre as partes licitantes.

José Dimas da Silva Fonseca

Presidente da AMESP

A8socleção do6 !runlcipioe da MlcrorÍegiâo do Médlo Spucai

EMPRESA VENCEDORA

VALOR GLOBAL DE R$ 5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil reais)'

LTDANAZATO ESTOMATERA noPIA CNPJSO SPEUZAROSEMARY VIEIRA

5í.366.054/000í -06.

Homologado em 1411112025.
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ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÀO DOS MUMCÍPIOS DA MICRORREGIÀO DO

MÉDIO SAPTTCÀÍ -AMESP

LICITAÇÃO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍTTOS OI MICRORREGIÃO DO
MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP - Processo Licitatório n' 1412025 -
Pregão Eletrônico para o Registro de Preços n" 08/2025. O
Presidente da AMESP, no uso de suas atribuições que lhe são

conferidas por Lei. acolhendo a manifestação do Pregoeiro da AMESP
e demais membros, levando em consideração a abertura e julgamento

do presente PROCESSO DE LICITAÇÃO, tendo cumprido todos os

requisitos e princípios estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da

Licitação supracitad4 que tem como vencedor abaixo e cujo objeto é a

CONTRATAÇÃO UT EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS
E PODIATRIAS AOS MUNICÍPIOS QUE COMPÔEM A
ASSOCTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS Ol MICRORREGIÃO DO
MÉDIo sAPfÍCAÍ - AMESP. Empresa Vencedora: RoSEMARY
VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA LTDA .
CNPJ n" 51.366.054/0001-06, VALOR GLOBAL DE R$ R$

5.100.000,00 (cinco milhôes e cem mil reais). Informações pelo fone:
(35) 3425-5500, e-mail: licitação@amesp.mg.gov.br

Pouso Alegre/MG, 2l de novembro de 2025 -
TOSÉ DIMÁS DÁ SILVA FONSECÁ-
Presidente.

Publicado por:
Moacir Franco

Código Identiíicador:CD83BFD7

Matéria publicada no Dirí'rio Oficial dos Municípios Mineiros
no dia24lll12025. Edição 4156
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amm'm g/

fis.r 0 217

E

Assina

https:/Â,rrww.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD83BFD7td2o0a}a3e23Íe91e8b5e8481 dO17e72bd200a8a3e23Íe9'teBb5e8481d017e72b 1t1



Assoclsção doe Municipios da do trâêdlo Spucâi
ffiffiffiffi

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 1412025

PROCESSO NO 1N2025

PREGÃO ELETRONICO NO O8I2O25

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de novembro do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a

ASSoctAçÃo oos MuNtciptos DA MTcRoRREGtÃo Do MÉDlo sAPUcAi - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.962,307/0001-40 neste ato representado pelo Presidente, Sr. José

Dimas da Silva Fonseca, devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do

Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no 942.095.146-91, AMESP, e os ÓnCÃOS

PARTICIPANTES: Município de ALBERTINA- MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Rua Luiz Opúsculo no 290, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.015/0001-29,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe Teodoro Sanches; Município de ALFENAS

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Fausto Monteiro no 347, Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.243.220/OOOl-01, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fábio

Marques Ftorêncio; ORGÃOS PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.884.412t0001-34, representado pela Prefeita Municipal Sra. Margot

Navarro Graziani Pioli; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.g12.02glOOO1-75, representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana Pires Pereira Cobra;

BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena no

225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Lourival Cavini Júnior; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça da Bandeira , no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 18.675.959/0001-92, representado pela Prefeita Municipal Sra. Maristela Costa e

Bustamante; Município de CAREAçU - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17'935.388/0001-15'

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município de

CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito pÚblico com sede à Avenida Targino

Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-61, representado

peto prefeito Municipal Sr. Rodrigo Atves de Oliveira; Município de CONCEIçÃO DOS

OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de Souza, no

E[§.: 0? l8
ü'
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1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito Municipal Sr. Luís

Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito MunicipalSr. Rubens Vilela dos Santos

Júnior; Município de ESPÍRrO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/OOO1-02, representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Município

de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves

Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Natal Donizetti Cadorini; Município de ESTIVA - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 18.675.918/OOO1-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio Belizário;

Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18,028.829/0001-68,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira; Município de IPUIUNA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.17g.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Élder

Cássio de Souza Oliva; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/0001-

G3, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Município de MONTE

SlÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 1 1 1 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/OOO1-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Maurício Zucato Júnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.671.271t0001-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro

Miguel; Município de PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POÇO

FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua dos Carijós, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de

SANTA RITA DO SAPUCAí - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel.

Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no í8.192.898/0001-02, representado

peto Prefeito Municipalsr. Leandro Henrique Mendes; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100
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Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal

sr. Eneias Machado de souza; Município de sÃo SEBAST!ÃO DA BELA VISTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito

no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel

Franco da Silveira; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.926t0001-42, representado pela Prefeita Municipal Sra. Andréia Regina lnácio

Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Avenida Dr. José Magalhães Carneiro no 33, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.94210001-35, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade

Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601.656/0001-22,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Maria Cantuária; Município de

TURVOLÂNDIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no 240

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.141/0001-00, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. José Nelson MaÉins; Doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO

PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO

ESTOMATERAPIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua Raimundo Alves

Chaves, no 17, Anexo l, Residencial Santa Lúcia, CEP.: 37.554-061, Centro, no Município de

pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no 51.36'1.054/0001-06, neste ato

representado pela Sra. ROSEMARY VIEIRA SOUZA SPENAZATO, devidamente inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no 040.576.186-43'

doravante denominada DETENTORA, firmam a presente ATA DE REGTSTRO DE PREÇO,

nos termos da Lei no 14.19312021, art. 60, inciso XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais

legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o Edital referido, a

proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.o 1 4. I 33 de 1o de abril de 2021 , e Termo de

Homotogação de 14 de novembro de 2025, do qual passa a fazer parte integrante está Ata

de Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

E
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. O objeto da presente Ata é o REGTSTRO DE PREÇOS, na forma de LICITAÇÃO

CoMPARTILHADA, paru a CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA PARA

PRESTAçÃO DE SERV!çOS DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS

MUNtCiptOS QUE COMPOEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNIC|PTOS DA MICRORREGÉO

DO MÉDIO SAPUCA| - AMESP.

De acordo com as especiflcações do Termo de Referência e demais disposições do Edital

1.2. ADETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA ucÊNcla E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. AAta de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. AAta de Registro de Preços referente ao Pregão Eleúônico terá seu extrato publicado

no site oficialdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS, assim como

a a sua Íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

6LAUSULA TERcEIRA - DA FoRMA DE ExEcuÇÃo, Do REGEBIMENTO E Do ACEITE

DO OBJETO.

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

3.2. A Detentora da Ata deverá Íornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.
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3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento ConvocatÓrio do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde 2021.

CúUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICTPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

5.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

S.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos peto ÓROÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

S.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021,se

for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem Ônus para qualquer das partes.
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5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas noArtigo 107 da Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que náo tenha participado do certame licitatÓrio,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgáo gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.{. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ 5.099.955,60 (cinco milhões

noventa e nove mit novecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), que

representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a

presente Ata de Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1 . Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota Íiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. ANota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓncÃo PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deveráo ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da Penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTICIPANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

AssociaÇâo dos Municipios da ião do Mádlo §pucâi
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6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉrlrue - Do REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAçÃO FINANCEIRA

E ENCARGOS.

7.'.1. DO REAJUSTE DE PREçOS.

7.1 .1. Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação entâo em vigor;

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisÍveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica extraordinária e

extracontratual, a relagão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição oo ÓncÃo GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.
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7.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7 .2.2. Para autorizar a revisáo de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7 .4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2, Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓncÃo GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

7.S. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apÓs a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.
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7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municÍpios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequaçâo formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencial de preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓRCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

cúUSULA OTTAVA - DA cONTRATAçÃO E Do FORNECTMENTo DO OBJETO

8.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificaçã0, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condiçÕes do Edital e o preço registrado.

0226
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8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas na Lei n3 14,133 de 1 de abril de2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser suFempreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica dele.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRtGAçoES Do oRGÃo PARTIGIPANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar oS pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

g.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

g.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando Íor o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de 2021.

g.8. NotiÍicar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

g.g. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sançóes administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

FLS.: 0 27
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9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAçOES DA DETENTORA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓnGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, paru que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7 . Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Mantertodas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

10.g. Comunicar ao MUNTCíP|O modificação em seu endereço ou informações de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.
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cLÁUSULA oÉCIUA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão serformalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓRCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classiÍicatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REScISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

i2.1. AAta de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigaçÕes constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou náo retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5, Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

àquele praticado no mercado.

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

Assoclaçâo dos Munlclplos da MicrorÍoglão do llíêdlo Spücai
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12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentoru paa cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14.133 de 1 de abril de 2021 , ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenizaçâo de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será Íeita por publicação na imprensa oficial, por 0í (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

POR ÓRGÃO NÃO PARTTCIPANTE.

13.1, Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

FLS,:

E

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
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estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50o/o

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivara

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA- DAS sANÇoes aomrNrsrRATtvAs.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e)Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida parc o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1, 14.2 e 14.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do

valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infraçÕes previstas nos itens 14.4, 14.5, 14.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . Do FoRo.

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

Asôocl.çeo dos Municipios da Mlcrorregiâo do lll#lo §pücai

Pouso Alegre/MG, aos 24 de novembro de 2025
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ANEXO I

PLANILHA DE VALORES

Asoocieçâo doâ Municlpios da Mlcrorrogiâo do Módio §pucaí

E

r,s., 0 2 35

ITEM DESCRITIVO QUANT
VALOR

UN!TÁR!O

VALOR

TOTAL

01
AVALTAÇÃO E CURATTVO - PRTMETRO
ATENDIMENTO

2452 R$ 330,00 R$ 809.160,00

02
cuRATrvo PEQUENO (COM
DESBRIDAMENTO E LASERTERAPIA
ou ozoNroTERAPrA)

6545 R$ 169,48
R$

1 .109.246,60

03
cuRATrvo MEDro (coM
DESBRIDAMENTO E LASERTERAPIA
ou ozoNroTERAPrA)

4090 R$ 210,00 R$ 858.900,00

04
cuRATrvo GRANDE (COM
DESBRIDAMENTO E LASERTERAPIA
OU OZONIOTERAPIA)

2452 R$ 235,00 R$ 576,220,00

05
TRATAMENTO DE ONICOMICOSE,
CALOS E CALOSIDADES: PRIMEIRA
AVALIAÇÃO /SESSÃO.

2452 R$ 275,00 R$ 674.300

06 TRATAMENTO DE ONICOMICOSE,
CALOS E CALOSIDADES: SESSAO.

2452 R$ 225,00 R$ 551.700,00

07

TRATAMENTO DE UNHA ENCRAVADA:
PRTMETRA AVAL_|AÇÃO/
PROCEDTMENTO DE REMOÇAO DE
ESPICULA, (COM RETORNO).

1634 R$ 318,50 R$ 520.429,00

VALOR TOTAL: R$ 5.099.955,60 (cinco milhões, noventa e nove mil, novecentos e
cinquenta e cinco reais e sessenta centavos).
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ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGTÃO DO

MÉDIO SAPUCAÍ.AMESP

FLS.:

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ASSOCIAÇÃO - DOS, MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI - AMESP-Ata
de Registro de Preços n' 1412025 - Processo Licitatório n"
1412025 - Pregão Eletrônico para o Registro de Preços no

08/2025 na forma de LICITAÇAO COMPARTILHADA -
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
DE TRATAMENTO DE FERIDAS E PODIATRIAS AOS
MUNrCÍPIOS QUE COMPÕEM A A_SSOCIAÇÃO_DOS
MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO
SAPUCAi - AMESP. Empresa Vencedora: ROSEMARY
VIEIRA SOUZA SPENAZATO ESTOMATERAPIA
LTDA, CNPJ n" 51.361.054/0001-06. Valor da Ata de

Registro de Preços é de R$ 5.099.955,60 (cinco milhões
noventa e nove mil novecentos e cinquenta e cinco reais e

sessenta centavos). Data da assinatura: 24.11.2025.
Vigência: A ARP terá validade de 01 (um) ano, com
possibilidade de prorrogação nos termos e prazos dos artigos
106 e 107 da Lei Federal no 14.13312021. Dotações
orçamentárias: As despesas referentes à execuçâo dos
serviços, objeto da contratação, _será empenhada na
dotação orçamentária do ORGAO PARTICIPANTE
signatário da Ata de Registro de Preços.
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